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PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 25/2026 

 

PREÂMBULO 
 

O MUNICÍPIO DE ALTAIR/SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 
45.152.782/0001-12, por intermédio de sua Prefeitura Municipal, situada à Praça Joaquim Carlos 
Garcia, nº 384, Centro, CEP 15.430-005, Altair/SP, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos 
interessados, que o Agente de Contratação/Pregoeiro, acompanhado de sua Equipe de Apoio, 
nomeados pela Portaria nº 1.978/2025, se reunirá no dia, hora e local adiante designados, onde 
realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO, na FORMA ELETRÔNICA, pelo critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, modo de disputa ABERTO, o qual observará os 
preceitos de direito público e, em especial, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, do Decreto Municipal nº 11.462/2023 e demais 
normas regulamentares aplicáveis, subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitaça o e  a contrataça o de empresa para licenciamento de uso de 
softwares de gesta o pu blica e suporte te cnico, por prazo determinado, com atualizaça o mensal, 
que garanta as alteraço es legais, corretivas e evolutivas, abrangendo conversa o, implantaça o e 
treinamento de pessoal, para a Prefeitura e Ca mara Municipal de Altair/SP, conforme as 
especificaço es constantes no Termo de Refere ncia – Anexo I do Edital. 
1.2. A presente licitaça o sera  processada em lote u nico, tendo em vista a natureza integrada e 
interdependente dos sistemas objeto da contrataça o, nos termos da justificativa te cnica 
constante do Termo de Refere ncia, sendo vedada a apresentaça o de propostas parciais. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E CADASTRO NA PLATAFORMA 
2.1. Podera o participar deste Prega o os interessados que estiverem previamente credenciados na 
Plataforma de Licitaço es Eletro nicas Licita Mais Brasil. 

2.1.1. Os interessados devera o realizar o cadastro junto a Plataforma com antecede ncia, 
evitando a perda dos prazos. 
2.1.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo ma ximo de 24 horas u teis. Dessa 
forma e  importante se antecipar, evitando ficar de fora do processo devido a perda dos prazos. 
2.1.3. A Plataforma possui duas opço es de cadastro: 
2.1.4. Cadastro Simples: Que e  totalmente gratuito, e permite que o usua rio acesse os 
processos publicados, acompanhe a sala de negociaça o, solicite esclarecimentos, realize 
impugnaço es e participe de dispensas e leilo es. 
2.1.5. Cadastro Completo: Nessa opça o e  cobrada uma taxa fixa de utilizaça o, e ale m de todas 
as funço es do cadastro simples, o licitante podera  participar de todos os processos publicados 
na Plataforma. 
2.1.6. A licitante que tiver interesse em somente consultar os processos publicados na 
Plataforma, podera  faze -lo atrave s do link https://licitamaisbrasil.com.br/editais. Esse acesso 
na o exige qualquer tipo de cadastro. 
2.1.7. Para participar desse processo o licitante devera  aderir ao Cadastro Completo. 
2.1.8. Mais detalhes sobre as possibilidades de cadastro e os valores de ressarcimento no link: 
https://licitamaisbrasil.com.br/sobre-o-sistema 
2.1.9. Caso surjam du vidas em relaça o ao cadastro e utilizaça o da Plataforma Licita Mais 
Brasil, o usua rio podera  entrar em contato atrave s de um dos canais de atendimento da 



 
 

 

 

Plataforma. Telefone 08005916173, WhatsApp (11) 4040-8714 e E-mail 
contato@licitamaisbrasil.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaço es efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluí da a responsabilidade do provedor da plataforma ou 
do o rga o ou entidade promotora da licitaça o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mante -los atualizados junto aos o rga os responsa veis pela 
informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o ou a  alteraça o dos registros ta o logo 
identifique incorreça o ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A na o observa ncia do disposto no item anterior podera  ensejar desclassificaça o no momento 
da habilitaça o. 
2.5. Para todos os itens, a participaça o e  exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtença o do benefí cio a que se refere o item anterior fica limitada a s microempresas 
e a s empresas de pequeno porte que, no ano-calenda rio de realizaça o da licitaça o, ainda na o 
tenham celebrado contratos com a Administraça o Pu blica cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta ma xima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

2.6. Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fí sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.7. Na o podera o disputar esta licitaça o: 

2.7.1. Aquele que na o atenda a s condiço es deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto ba sico ou do projeto executivo, pessoa fí sica ou 
jurí dica, quando a licitaça o versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do projeto ba sico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsa vel te cnico ou subcontratado, quando a licitaça o versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessa rios; 
2.7.4. Pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da licitaça o, impossibilitada de 
participar da licitaça o em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico que 
desempenhe funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou que deles 
seja co njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o terceiro 
grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por exploraça o de trabalho infantil, 
por submissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo ou por contrataça o de 
adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista; 
2.7.8. Agente pu blico do o rga o ou entidade licitante; 
2.7.9. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa condiça o; 



 
 

 

 

2.7.10. Na o podera  participar, direta ou indiretamente, da licitaça o ou da execuça o do 
contrato agente pu blico do o rga o ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situaço es que possam configurar conflito de interesses no exercí cio ou apo s o exercí cio do 
cargo ou emprego, nos termos da legislaça o que disciplina a mate ria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 sera  tambe m aplicado ao licitante que atue em 
substituiça o a outra pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a efetividade da sança o a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilí cito ou a utilizaça o fraudulenta da personalidade jurí dica do licitante. 
2.9. A crite rio da Administraça o e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 podera o participar no apoio das atividades de planejamento da 
contrataça o, de execuça o da licitaça o ou de gesta o do contrato, desde que sob supervisa o exclusiva 
de agentes pu blicos do o rga o ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econo mico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 na o impede a licitaça o ou a contrataça o de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboraça o do projeto ba sico e do projeto executivo, nas contrataço es 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuça o. 
2.12. Em licitaço es e contrataço es realizadas no a mbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por age ncia oficial de cooperaça o estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, na o podera  participar 
pessoa fí sica ou jurí dica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inido nea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.13. A vedaça o de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduça o da 
contrataça o na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funciona rio ou representante de empresa que preste assessoria te cnica. 
 
3. DAS FASES DO PROCESSO E AS AÇÕES NECESSÁRIAS DOS PARTICIPANTES 
3.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
3.2. Durante essa fase os licitantes interessados em participar do processo em questa o devera o 
obrigatoriamente: 
3.3. Preencher no sistema os valores da proposta inicial; 
3.4. Preencher a marca de seus produtos (se solicitada); 
3.5. Anexar o arquivo da Proposta Inicial; 
3.6. Os licitantes que assim desejarem, podera o previamente anexar a  Plataforma os documentos 
de habilitaça o solicitados nesse edital. 
 

3.2. SESSÃO PÚBLICA INICIADA 
3.2.1. Durante essa fase, os licitantes devera o aguardar as aço es do Pregoeiro, que ira  
informar atrave s do chat de mensagens, como sera  a conduça o do processo. 

 
3.3. FASE DE LANCES 

3.3.1. Durante a fase de lances, os licitantes podera o cadastrar novas ofertas. 
3.3.2. Os licitantes podera o cancelar seu u ltimo lance cadastrado, uma u nica vez por 
Lote/Item, desde que: 
3.3.3. Ainda na o tenham se passado 15 segundos desde o envio do lance; 
3.3.4. Na o seja o lance inicial cadastrado na Plataforma; 
3.3.5. Na o esteja utilizando a ferramenta de lance automa ticos oferecida pela Plataforma. 



 
 

 

 

3.3.6. O Pregoeiro tambe m podera  cancelar o u ltimo lance do licitante, desde que o 
cancelamento seja justificado e as regras citadas no item anterior sejam respeitadas. 
3.3.7. Encerrada a fase de lances, os valores apresentados na o podera o mais ser cancelados. 

 
3.4. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

3.4.1. No iní cio dessa fase o Pregoeiro devera  negociar o valor final com o licitante primeiro 
colocado, que podera  oferecer uma oferta melhor que seu u ltimo lance cadastrado. 
3.4.2. Em seguida sera  analisada a proposta inicial anexada durante o cadastro da Proposta 
Inicial. 
3.4.3. Se a proposta apresentada estiver de acordo com o edital, o Pregoeiro solicitara  ao 
licitante primeiro colocado que encaminhe o arquivo da proposta reajustada ao valor final do 
Lote/Item, dentro do prazo estipulado nesse edital. 
3.4.4. Durante essa fase, os licitantes que assim desejarem ja  podera o indicar interesse em 
interpor recurso referente ao julgamento da proposta realizado no lote/item. 

 
3.5. HABILITAÇÃO 

3.5.1. Assim que iniciada a fase de habilitaça o, o Pregoeiro abrira  o prazo de envio dos 
documentos de habilitaça o para o primeiro colocado. 
3.5.2. O Licitante primeiro colocado devera  anexar seus arquivos na Plataforma e seleciona -
los para que o Pregoeiro e seus concorrentes possam ter acesso aos documentos apresentados.  
3.5.3. O Licitante que tenha previamente anexados seus arquivos a  Plataforma durante o 
cadastro da proposta inicial, podera  anexar novos arquivos, para em seguida seleciona -los e 
encaminha -los para a ana lise do Pregoeiro. 

 
3.6. RECURSOS 

3.6.1. Ao iniciar a fase de Indicaça o de Interesse em Interpor Recursos, os licitantes tera o uma 
nova chance de interpor recurso referente a habilitaça o realizada no lote/item. 
3.6.2. Na presença de recursos, o Pregoeiro iniciara  a fase de Recebimento de Recursos. 
3.6.3. Encerrada a fase de Recebimento de Recursos, o Pregoeiro verificara  se o arquivo de 
recurso foi anexado ao sistema, e em seguida devera  iniciar a fase de Recebimento das 
Contrarrazo es. 
3.6.4. Encerrado o prazo de envio de contrarrazo es, o Pregoeiro avançara  o lote/item para a 
fase de Julgamento de Recursos. 
3.6.5. Encerrado o julgamento, dependendo do resultado, o Pregoeiro podera  retornar o 
lote/item para uma fase anterior, ou encaminhar o lote/item para a adjudicaça o da Autoridade 
Competente. 
3.6.6. Na ause ncia de recursos, o Pregoeiro encaminhara  o lote/item para a adjudicaça o da 
Autoridade Competente. 

 
3.7. ADJUDICAÇÃO 

3.7.1. Ao se iniciar a fase de adjudicaça o, a Autoridade Competente ira  analisar as aço es do 
Pregoeiro, podendo assim, retornar o lote/item para uma fase anterior, ou avançar o lote/item 
para a fase de homologaça o. 

 
3.8. HOMOLOGAÇÃO 

3.8.1. Durante essa fase a Autoridade Competente realizara  uma u ltima ana lise no processo, 
podendo retornar o processo para uma fase anterior, ou enta o, homologar o processo, dando 
fim a licitaça o. 



 
 

 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Caso a fase de habilitaça o anteceda a fase de lances, os licitantes devera o obrigatoriamente 
anexar e encaminhar seus documentos de habilitaça o, durante o cadastro da proposta inicial. 

4.1.1. Somente participara o da fase de lances, os licitantes que forem habilitados pelo 
Pregoeiro. 

4.2.  Na presente licitaça o, a fase de habilitaça o sera  realizada depois das fases de lances e de 
julgamento. 
4.3. Os licitantes encaminhara o, exclusivamente por meio do sistema eletro nico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o crite rio de julgamento adotado neste Edital, ate  a 
data e o hora rio estabelecidos para abertura da sessa o pu blica. 
4.4. Caso a fase de habilitaça o anteceda as fases de apresentaça o de propostas e lances, os licitantes 
encaminhara o, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitaça o e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara , em campo pro prio do sistema, que:  

4.5.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condiço es contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitaça o definidos no edital. 
4.5.2. Declaro sob as penas da lei, que ate  a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitaça o no presente processo licitato rio, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorre ncias posteriores. 
4.5.3. Declaro para fins do disposto na Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que na o emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e na o emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir de 14 (quatorze) anos, na condiça o de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° 
da Constituiça o Federal. 
4.5.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitaça o foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que e  estabelecido na Instruça o Normativa n° 2 de 16 de 
setembro de 2009 da SLTI/MP. 
4.5.5. Declaro que na o possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do 
art. 5° da Constituiça o Federal. 
4.5.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficie ncia ou 
para reabilitado da Previde ncia Social e que, se aplicado ao nu mero de funciona rios da minha 
empresa, atendo a s regras de acessibilidade previstas na legislaça o. 
4.5.7. Declaro que as propostas econo micas apresentadas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa devera  assinalar a seguinte declaraça o: 

4.6.1. Declaro que no ano-calenda rio de realizaça o da presente licitaça o, na o celebrei 
contratos com a Administraça o Pu blica cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
ma xima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.7. Nos itens exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de pequeno porte, a na o 
assinalaça o do campo impedira  o prosseguimento no certame, para aqueles itens; 
4.8. Nos itens em que a participaça o na o for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a na o assinalaça o do campo apenas produzira  o efeito de o licitante na o ter direito ao 



 
 

 

 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.9. A falsidade da declaraça o de que trata os itens 4.4 ou 4.5.1 sujeitara  o licitante a s sanço es 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.10. Os licitantes podera o retirar ou substituir a proposta ou, na hipo tese de a fase de habilitaça o 
anteceder as fases de apresentaça o de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitaça o anteriormente inseridos no sistema, ate  a abertura da sessa o pu blica. 
4.11. Na o havera  ordem de classificaça o na etapa de apresentaça o da proposta e dos documentos 
de habilitaça o pelo licitante, o que ocorrera  somente apo s os procedimentos de abertura da sessa o 
pu blica e da fase de envio de lances. 
4.12. Sera o disponibilizados para acesso pu blico os documentos que compo em a proposta dos 
licitantes convocados para apresentaça o de propostas, apo s a fase de envio de lances. 
4.13. O licitante que assim desejar, podera  utilizar a Ferramenta de Lances Automa ticos, 
parametrizando o seu valor final mí nimo ou o seu percentual de desconto ma ximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecera  a s seguintes regras: 

4.13.1. a aplicaça o do intervalo mí nimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidira  tanto em relaça o aos lances intermedia rios quanto em relaça o ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
4.13.2. os lances sera o de envio automa tico pelo sistema, respeitado o valor final mí nimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.14. O valor final mí nimo ou o percentual de desconto final ma ximo parametrizado no sistema 
podera  ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.14.1. valor superior a lance ja  registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
crite rio de julgamento por menor preço; e 
4.14.2. percentual de desconto inferior a lance ja  registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o crite rio de julgamento por maior desconto. 

4.15. O valor final mí nimo ou o percentual de desconto final ma ximo parametrizado na forma do 
item 4.12 possuira  cara ter sigiloso para os demais fornecedores e para o o rga o ou entidade 
promotora da licitaça o, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos o rga os de 
controle externo e interno. 
4.16. Ao optar por utilizar a ferramenta de lances automa ticos, o licitante ainda podera  reduzir o 
valor do seu lance final mí nimo, pore m na o podera  aumentar o valor ou diminuir o percentual de 
desconto. 
4.17. Cabera  ao licitante interessado em participar da licitaça o acompanhar as operaço es no 
sistema eletro nico durante o processo licitato rio e se responsabilizar pelo o nus decorrente da perda 
de nego cios diante da inobserva ncia de mensagens emitidas pela Administraça o ou de sua 
desconexa o. 
4.18. O licitante devera  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante devera  enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletro nico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. valor unita rio ou percentual de desconto inicial; 
5.1.2. valor unita rio ou percentual de desconto final (se optar pela ferramenta de lances 
automa ticos); 
5.1.3. variaça o entre lances automa ticos (se optar pela ferramenta de lances automa ticos); 



 
 

 

 

5.1.4. a variaça o entre lances devera  respeitar a variaça o mí nima definida pelo o rga o 
comprador; 
5.1.5. marca (se obrigato ria, nos termos do item 8.12 deste Edital); 
5.1.6. anexar o arquivo da proposta inicial. 

5.2. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante NA O podera  oferecer proposta em quantitativo inferior ao ma ximo previsto 
para contrataça o. 

5.3. Nos valores propostos estara o inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencia rios, 
trabalhistas, tributa rios, comerciais, fretes (carga, transporte e descarga) e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execuça o do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sera o de exclusiva 
responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraça o, sob 
alegaça o de erro, omissa o ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributa rio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
varia veis, a cotaça o adequada sera  a que corresponde a  me dia dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos u ltimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento sera o retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislaça o vigente. 
5.7. Na presente licitaça o, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte podera o se beneficiar do 
regime de tributaça o pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentaça o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiço es nelas 
contidas, em conformidade com o que dispo e o Termo de Refere ncia, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais e 
produtos necessa rios, em quantidades e qualidades adequadas a  perfeita execuça o contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituiça o. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta na o sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentaça o. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos nas normas de rege ncia 
de contrataço es pu blicas federais, quando participarem de licitaço es pu blicas; 
5.8.3. Caso o crite rio de julgamento seja o de maior desconto, o preço ja  decorrente da 
aplicaça o do desconto ofertado devera  respeitar os preços ma ximos previstos neste edital. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraça o por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilizaça o pelos o rga os de controle e, apo s o devido processo 
legal, gerar as seguintes conseque ncias: assinatura de prazo para a adoça o das medidas necessa rias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituiça o; ou condenaça o dos 
agentes pu blicos responsa veis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuí zos ao era rio, caso 
verificada a ocorre ncia de superfaturamento por sobrepreço na execuça o do contrato. 

 
5.10.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO PREÇO 

5.10.1. Definiça o do PREÇO MA XIMO: 
5.10.2. O preço ma ximo total definido para esta licitaça o e  de R$ 191.548,56 (cento e 
noventa e um mil, quinhentos e quarenta e oito reais e cinquenta e seis centavos).  
5.10.3. Sera o desclassificadas propostas que oferecerem valores unita rios ou globais 
superiores aos de refere ncia. 
5.10.4. Sera  considerada vencedora a proposta que oferecer o menor valor para o item e 
atender aos requisitos de habilitaça o. 
5.10.5. O crite rio de julgamento sera  o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE. 
 



 
 

 

 

5.11.  ACEITABILIDADE DOS PREÇOS UNITÁRIOS MÍNIMOS E MÁXIMOS 
5.11.1. Se houver indí cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, podera o ser efetuadas dilige ncias, para que 
a empresa tenha a oportunidade de comprovar a exequibilidade de sua proposta. 
5.11.2. A aferiça o pelo Pregoeiro e/ou a comprovaça o pelo licitante, da exequibilidade do 
preço podera  ser realizada pelos seguintes meios: 

a) solicitaça o de co pia de contratos, para validaça o de atestados; 
b) verificaça o de acordos coletivos, convenço es coletivas ou sentenças normativas em 

dissí dios coletivos de trabalho; 
c) pesquisas em o rga os pu blicos ou empresas privadas; 
d) verificaça o de outros contratos que o proponente mantenha com a Administraça o ou 

com a iniciativa privada; 
e) pesquisa de preços com fornecedores dos insumos utilizados; 
f) verificaça o de notas fiscais; 
g) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por o rga os de 

pesquisa; 
h) estudos setoriais; 
i) ana lise de soluço es te cnicas escolhidas e/ou condiço es excepcionalmente favora veis 

que o proponente disponha para a prestaça o dos serviços; 
j) elaboraça o de planilhas de formaça o de preço, as quais contenham todos os custos 

diretos e indiretos relativos a  prestaça o do objeto, corroborado por documentos; 
k) demais verificaço es ou comprovaço es eventualmente necessa rias e suficientes. 

5.11.3. Sera  desclassificada a proposta do licitante que, instado a comprovar a exequibilidade, 
na o consiga se desincumbir do o nus de provar que: 

a) na o ha  defeito na concepça o de sua proposta; 
b) possui pleno conhecimento sobre os custos referentes a  execuça o do objeto; 
c) contemplou em sua proposta, verbas para compensar o custo das despesas diretas ou 

indiretas inquestiona veis, tais como tributos e encargos sociais; 
d) na o ha  risco relevante para o contrato, na o se tratando de proposta temera ria. 

5.11.4. A inexequibilidade, presumida, somente sera  desconsiderada apo s dilige ncia do 
Pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante na o ultrapassa o valor da proposta; 
b) que existem custos de oportunidade capazes de justificar a oferta; 
c) que na o ha  indicaça o de risco elevado, em prejuí zo ao interesse pu blico. 

5.11.5. A comprovaça o da exequibilidade e  o nus do proponente, e devera  ser realizada no 
prazo razoa vel, concedido pelo pregoeiro. 
5.11.6. O pregoeiro na o passara  para a pro xima fase (habilitaça o) do processo licitato rio, sem 
deliberar sobre a exequibilidade do preço do classificado em primeiro lugar, e assim 
sucessivamente. 
5.11.7. A proposta sera  inaceita vel quando a Administraça o promover dilige ncia, por si 
pro pria ou a cargo do proponente, e esta na o conseguir demonstrar de modo satisfato rio a 
suficie ncia do valor ofertado, para a segurança da execuça o contratual do objeto de interesse 
pu blico. 

 
5.12. CRITÉRIO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS ADITIVOS 

5.12.1. Na hipo tese de celebraça o de aditivos de quantitativos contratuais, sera  vedada a 
reduça o do desconto obtido como resultado da competitividade do certame licitato rio. 
 



 
 

 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da sessa o sera  realizada pelo pregoeiro responsa vel, por meio de sistema eletro nico, 
na data, hora rio e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes podera o retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaça o, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, ate  o encerramento do recebimento das propostas 
iniciais. 
6.3. O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletro nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
6.5. Os licitantes podera o oferecer lances sucessivos, observando o hora rio fixado para abertura da 
sessa o e as regras estabelecidas no Edital. 
6.6. O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao u ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.7. O intervalo mí nimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidira  tanto 
em relaça o aos lances intermedia rios quanto em relaça o a  proposta que cobrir a melhor oferta 
devera  ser de R$ 0,01 (um centavo). 
6.8. O licitante podera , uma u nica vez, excluir seu u ltimo lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos apo s o registro no sistema, na hipo tese de lance inconsistente ou inexequí vel. 
6.9. O procedimento seguira  de acordo com o modo de disputa adotado, conforme prea mbulo deste 
edital. 
6.10. No modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentara o lances pu blicos e sucessivos, com 
prorrogaço es. 

6.10.1. A etapa de lances da sessa o pu blica tera  duraça o de dez minutos e, apo s isso, sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos u ltimos dois 
minutos do perí odo de duraça o da sessa o pu blica. 
6.10.2. A prorrogaça o automa tica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera  de 
dois minutos e ocorrera  sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perí odo de 
prorrogaça o, inclusive no caso de lances intermedia rios. 
6.10.3. Na o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessa o pu blica 
encerrar-se-a  automaticamente, e o sistema ordenara  e divulgara  os lances conforme a ordem 
final de classificaça o. 
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaça o a  proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, podera  admitir o reiní cio da disputa aberta, para a definiça o das demais colocaço es. 
6.10.5. Apo s o reiní cio previsto no item supra, os licitantes sera o convocados para apresentar 
lances intermedia rios. 

6.11. Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara  e 
divulgara  os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.12. Sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.13. Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante. 
6.14. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prega o, o 
sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos lances. 
6.15. Quando a desconexa o do sistema eletro nico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessa o pu blica sera  suspensa e reiniciada somente apo s decorridas vinte e quatro 



 
 

 

 

horas da comunicaça o do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sí tio eletro nico utilizado para 
divulgaça o. 
6.16. Caso o licitante na o apresente novos lances, concorrera  com o valor de sua proposta inicial. 
6.17. Em relaça o a itens na o exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a verificaça o automa tica, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificara  em coluna pro pria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo a  comparaça o com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance sera o consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera  o direito de encaminhar 
uma u ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apo s a 
comunicaça o automa tica para tanto. 
6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
na o se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificaça o, para o exercí cio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.17.4. No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera  
levado em consideraça o o momento de cadastro da proposta, sendo que empresa que 
cadastrou sua oferta primeiro podera  apresentar uma melhor oferta. 

6.18. So  podera  haver empate entre propostas iguais (na o seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crite rio de desempate sera  
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.18.2. disputa final, hipo tese em que os licitantes empatados podera o apresentar nova 
proposta via chat, em ato contí nuo a  classificaça o; 
6.18.3. avaliaça o do desempenho contratual pre vio dos licitantes, para a qual devera o 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigaço es previstos nesta Lei; 
6.18.4. desenvolvimento pelo licitante de aço es de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.18.5. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaço es dos 
o rga os de controle. 
6.18.6. Persistindo o empate, sera  assegurada prefere ncia, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
6.18.7. empresas estabelecidas no territo rio do Estado ou do Distrito Federal do o rga o ou 
entidade da Administraça o Pu blica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaça o 
realizada por o rga o ou entidade de Municí pio, no territo rio do Estado em que este se localize; 
6.18.8. empresas brasileiras; 
6.18.9. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paí s; 
6.18.10. empresas que comprovem a pra tica de mitigaça o, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 



 
 

 

 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, na hipo tese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço ma ximo ou inferior ao desconto definido para a contrataça o, 
o pregoeiro podera  negociar condiço es mais vantajosas, apo s definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. Na o sera  admitida a previsa o de preços diferentes em raza o de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
6.19.2. A negociaça o podera  ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificaça o inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apo s a 
negociaça o, for desclassificado em raza o de sua proposta permanecer acima do preço ma ximo 
definido pela Administraça o. 
6.19.3. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.19.4. O resultado da negociaça o sera  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitato rio. 
6.19.5. O pregoeiro solicitara  ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado apo s a negociaça o realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessa rios a  
confirmaça o daqueles exigidos neste Edital e ja  apresentados. 
6.19.6. No caso de negociaça o por lotes, o licitante mais bem classificado devera  reespecificar 
os valores unita rios dos itens que compo em os lotes. Em caso de du vidas durante o processo, 
o licitante devera  entrar em contato com o suporte da Plataforma. 
6.19.7. E  facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido acima, a partir de solicitaça o 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20.  Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a aceitaça o e julgamento da proposta. 
 
7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS 
7.1. Encerrada a etapa de negociaça o, o pregoeiro verificara  se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende a s condiço es de participaça o no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislaça o correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto 
a  existe ncia de sança o que impeça a participaça o no certame ou a futura contrataça o, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Unia o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
Unia o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa licitante e tambe m de seu so cio 
majorita rio, por força da vedaça o de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situaça o do licitante a existe ncia de Ocorre ncias Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciara  para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a uma eventual 
desclassificaça o (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existe ncia de sança o, o licitante sera  reputado inabilitado, por falta de 
condiça o de participaça o. 

7.4. Na hipo tese de inversa o das fases de habilitaça o e julgamento, caso atendidas as condiço es de 
participaça o, sera  iniciado o procedimento de habilitaça o. 



 
 

 

 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido a s ME/EPPs, o pregoeiro verificara  se faz jus ao benefí cio, em conformidade 
com os itens 2.5.1 e 4.5.1 deste edital. 
 
7.6. FASE DE ACEITAÇÃO DO LANCE FINAL 

7.6.1. Verificadas as condiço es de participaça o e de utilizaça o do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinara  a proposta classificada em primeiro lugar quanto a  adequaça o ao objeto 
e a  compatibilidade do preço em relaça o ao ma ximo estipulado para contrataça o neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

7.6.1.1. Para fins de ana lise da proposta quanto ao cumprimento das especificaço es do 
objeto, sera  colhida a manifestaça o escrita do setor requisitante ou da a rea especializada 
no objeto. 

 
7.7. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE: 

7.7.1. contiver ví cios insana veis; 
7.7.2. na o obedecer a s especificaço es te cnicas contidas no Termo de Refere ncia; 
7.7.3. apresentar preços inexequí veis ou permanecerem acima do preço ma ximo definido 
para a contrataça o; 
7.7.4. na o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraça o; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exige ncias deste Edital ou seus 
anexos, desde que insana vel. 

 
7.8. INEXEQUIBILIDADE DE BENS E SERVIÇOS EM GERAL 

7.8.1. No caso de bens e serviços em geral, e  indí cio de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraça o, conforme artigo 
59 da Lei 14.133/21 e item 5.11 do edital. 
7.8.2. A inexequibilidade, na hipo tese de que trata o caput, so  sera  considerada apo s dilige ncia 
do pregoeiro, que comprove: 
7.8.3. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.4. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8.5. Sera  exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraça o, equivalente a  diferença entre 
este u ltimo e o valor da proposta, sem prejuí zo das demais garantias exigí veis de acordo com 
a Lei. 

 
7.9. ANÁLISE DA INEXEQUIBILIDADE 

7.9.1. Se houver indí cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, podera o ser efetuadas dilige ncias, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.9.2. Caso tenha o preço questionado, a licitante devera  comprovar, na dilige ncia, a 
exequibilidade de seu preço, por meio de planilhas de custos, notas fiscais, orçamentos, 
contratos com outras empresas ou entes, justificativas etc. no prazo concedido pelo pregoeiro, 
conforme item 5.11 e seguintes do edital. 
7.9.3. Na hipo tese de o licitante ter o preço questionado por sua inexequibilidade, e insistir 
em manter a proposta, afirmando exequí vel embora pareça temera ria, uma vez contratado, 
ASSUMIRA  O RISCO DO PREÇO. 



 
 

 

 

7.9.4. Como conseque ncia, na o podera  pleitear equilí brio econo mico financeiro do contrato 
no primeiro trimestre apo s a publicaça o do contrato e somente obtera  e xito no pedido, se 
houver alta geral no mercado, fato noticiado pela mí dia como imprevisí vel e/ou 
extraordina rio, atualizaço es oficiais etc. 

 
7.10. ERROS NAS PLANILHAS – FORMALIDADE MODERADA 

7.10.1. Erros no preenchimento da planilha na o constituem motivo para a desclassificaça o da 
proposta. A planilha podera  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que na o haja majoraça o do preço e que se comprove que este e  o bastante para arcar 
com todos os custos da contrataça o; 
7.10.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que na o alterem 
a substa ncia das propostas; 
7.10.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passí vel de correça o a indicaça o de 
recolhimento de impostos e contribuiço es na forma do Simples Nacional, quando na o cabí vel 
esse regime, na o sendo considerada alteraça o substancial da proposta, e sim, correça o de erro 
material. 
7.10.4. A ause ncia total de planilhas, quando expressamente exigidas, desclassificara  a 
proposta. 

 
7.11. EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

7.11.1. Caso o Termo de Refere ncia exija a apresentaça o de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar devera  apresenta -la, conforme disciplinado no Termo de Refere ncia, sob 
pena de na o aceitaça o da proposta. 
7.11.2. Por meio de mensagem no sistema, sera  divulgado o local e hora rio de realizaça o do 
procedimento para a avaliaça o das amostras, cuja presença sera  facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.11.3. Os resultados das avaliaço es sera o divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.11.4. No caso de na o haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaço es 
previstas neste Edital, a proposta do licitante sera  recusada. 
7.11.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado na o for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisara  a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-a  com a verificaça o da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, ate  a verificaça o de 
uma que atenda a s especificaço es constantes no Termo de Refere ncia. 
7.11.6. E  facultado aos licitantes interessados manifestarem-se sobre as amostras 
apresentadas. 
7.11.7. ESTE EDITAL NÃO EXIGE AMOSTRAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
7.12. ESPECIFICAÇÃO DE MARCAS REFERÊNCIA 

7.12.1. De acordo com o art. 41, I, “d”, da Lei 14.133/2021, a indicaça o de marca e  permitida 
quando a descriça o do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela 
identificaça o de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como 
refere ncia, devendo o licitante possuir meios de comprovar a similaridade da marca, por meio 
de ficha te cnica oficial, laudos, amostras etc. 
7.12.2. Caso o Termo de Refere ncia especifique marcas refere ncias, o licitante classificado em 
primeiro lugar ficara  obrigado a oferecer uma das marcas, ou marca similar, sob pena de na o 
aceitaça o da proposta. 



 
 

 

 

7.12.3. A marca sugerida tem a finalidade de cientificar o licitante do padra o de qualidade 
desejado, pelo requisitante. 
7.12.4. Ao apresentar marca similar (qualidade igual ou superior) a s marcas de refere ncia, o 
licitante devera  anexar, juntamente com a proposta, a ficha te cnica oficial do fabricante para 
verificaça o da similaridade, visando dar celeridade ao procedimento. 
7.12.5. Caso o pregoeiro e o(a) profissional te cnico(a) do municí pio discordem da 
similaridade, sera  aberto prazo de 03 (tre s) dias u teis para o licitante comprovar a adequaça o 
entre o objeto oferecido pelo licitante e a marca refere ncia. 
7.12.6. A comprovaça o devera  se dar por meio de ficha te cnica oficial do fabricante ou de 
laudo expedido por laborato rio ou profissional competente. 
7.12.7. A ana lise do pregoeiro, auxiliado pelo(a) te cnico(a) do municí pio, devera  ser 
registrada em ata e colocada a  disposiça o dos licitantes, com os fundamentos te cnicos e 
jurí dicos da aceitaça o ou da rejeiça o da marca. 
7.12.8. E  facultado aos licitantes interessados manifestarem-se sobre a prova da similaridade. 
7.12.9. ESTE EDITAL NÃO EXIGE MARCAS-REFERÊNCIA NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
7.13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.13.1. O julgamento sera  realizado pelo crite rio de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, 
considerando-se vencedora a proposta que, atendidas as especificaço es do Termo de 
Refere ncia, apresentar o menor valor global para a totalidade dos mo dulos/sistemas do lote 
u nico. 
7.13.2. Sera  desclassificada a proposta que na o atender a s exige ncias deste Edital e do Termo 
de Refere ncia, que apresentar preço manifestamente inexequí vel ou superior ao valor 
estimado para a contrataça o, ou cujo prazo de validade seja inferior a 60 (sessenta) dias. 
7.13.3. Encerrada a etapa de lances e definida a proposta provisoriamente classificada em 
primeiro lugar, a sessa o sera  suspensa para a realizaça o da Prova de Conceito (Demonstraça o 
Te cnica), nos termos item 8, previamente a  etapa de habilitaça o. 

 
8. DA PROVA DE CONCEITO (DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA) 

8.1. A empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar devera  submeter-se a  Prova de 
Conceito (PoC), de cara ter eliminato rio e classificato rio, destinada a comprovar o atendimento 
das especificaço es te cnicas, funcionais e operacionais exigidas no Termo de Refere ncia e em sua 
Matriz de Requisitos. 
8.2. No prazo de ate  2 (dois) dias u teis contados da convocaça o, a licitante devera  encaminhar 
cronograma detalhado da demonstraça o, contendo datas, hora rios e seque ncia de apresentaça o 
dos mo dulos/sistemas, devendo a Prova de Conceito ser efetivamente realizada em ate  5 (cinco) 
dias u teis contados do envio do cronograma. 
8.3. A demonstraça o ocorrera  de forma presencial, nas depende ncias da Prefeitura Municipal de 
Altair/SP, em ambiente disponibilizado pela licitante, com acesso completo a  soluça o ofertada, 
banco de testes e demonstraça o funcional dos sistemas exigidos, perante Comissa o Te cnica de 
Avaliaça o designada por portaria especí fica. 
8.4. Sera  considerada aprovada a soluça o que atingir, concomitantemente, 90% (noventa por 
cento) de atendimento das funcionalidades classificadas como legais e crí ticas, e 85% (oitenta e 
cinco por cento) de atendimento das demais funcionalidades, apurados exclusivamente sobre o 
universo de itens obrigato rios da Matriz de Requisitos constante do Anexo I. 
8.5. Sera  desclassificada a licitante que na o comparecer a  Prova de Conceito sem justificativa 
aceita pela Administraça o, na o disponibilizar ambiente funcional para a demonstraça o, 
apresentar soluça o diversa da ofertada na proposta, ou na o atingir os percentuais mí nimos 



 
 

 

 

previstos no item 8.4, hipo tese em que sera  convocada a licitante subsequente, observada a 
ordem de classificaça o. 
8.6. A aprovaça o na Prova de Conceito na o implica aceite definitivo da soluça o, permanecendo a 
contratada obrigada a  implantaça o completa e ao atendimento de 100% (cem por cento) dos 
requisitos te cnicos, funcionais, operacionais e legais do Termo de Refere ncia ate  o te rmino do 
prazo de implantaça o. 
8.7. Os licitantes na o esta o obrigados a ofertar sistema com a mesma denominaça o mencionada 
no Termo de Refere ncia, sendo suficiente que a soluça o, mo dulo ou funça o apresentada atenda 
integralmente a s exige ncias funcionais especificadas, vedada a exige ncia de funcionalidades que, 
por sua excessiva especificidade, restrinjam indevidamente a competitividade do certame, nos 
termos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 
8.8. Concluí da a Prova de Conceito, a Comissa o Te cnica emitira  relato rio de avaliaça o em ate  2 
(dois) dias u teis, sendo o resultado comunicado a todos os licitantes e reaberta a sessa o pu blica 
para prosseguimento do certame. 

 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos neste Edital, necessa rios e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaça o, sera o exigidos para fins de habilitaça o, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

• A documentaça o de habilitaça o sera  exigida apenas em relaça o ao licitante vencedor. 
9.2. Quando permitida a participaça o de empresas estrangeiras que na o funcionem no Paí s, as 
exige ncias de habilitaça o sera o atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em traduça o livre. 
9.3.  Na hipo tese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que na o funcione no Paí s, para 
fim de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitaça o sera o traduzidos por tradutor juramentado no Paí s e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí -lo, ou 
consularizaço es pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.4.  O licitante primeiro colocado tera  o prazo de 2 (duas) horas para anexar e encaminhar ao 
pregoeiro os seus documentos de habilitaça o. A Plataforma Licita Mais Brasil permite que o 
licitante deixe seus documentos previamente salvos na Plataforma, sendo necessa rio somente 
confirmar o envio dos arquivos durante a fase de habilitaça o. 
9.5.  A documentaça o exigida para fins de habilitaça o jurí dica, fiscal, social e trabalhista, 
econo mico-financeira e te cnica, sera  composta pelos seguintes documentos: 

 
9.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.6.1. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social, requerimento de empresa rio ou 
CCMEI); 
9.6.2. Todas as alteraço es ou consolidaça o do Ato Constitutivo; 
9.6.3. Documentos dos So cios (com foto); 
9.6.4. Procuraça o dos respectivos representantes nas licitaço es; 
9.6.5. Documentos do Representante Legal (com foto); 
9.6.6. Prova de Administraça o ou Diretoria (dependendo do tipo empresarial); 
9.6.7. Decreto de Autorizaça o de Funcionamento (no caso de empresas estrangeiras que 
funcionam no Brasil); 
9.6.8. No caso de ME/EPP: Certida o expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurí dicas, que comprove a condiça o de ME/EPP, conforme determinado pelo Depto. 
Registro Empresarial e Integraça o - DREI; ou Declaraça o de Enquadramento – Anexo IV. 



 
 

 

 

9.7. REGULARIDADE  FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.7.1. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas do Ministe rio da Fazenda 
(CNPJ).; 
9.7.2. Prova de inscriça o no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo a  sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto do 
certame.  
9.7.3. Certida o Negativa de De bitos Relativos a Tributos Federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (ou 
Positiva com Efeito de Negativa), expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com prazo de validade em vigor; 
9.7.4. Certida o Negativa de De bitos Estaduais (ou Positiva com Efeito de Negativa), 
constatando prova de regularidade fiscal com o Estado, expedida pela 
Secretaria/Procuradoria do estado sede da licitante, com prazo de validade em vigor; 
9.7.5. Certida o Negativa de De bitos Municipais (ou Positiva com Efeito de Negativa), 
constatando prova de regularidade quanto aos tributos mobilia rios, na forma da lei, expedida 
pelo o rga o competente e com prazo de validade em vigor; 
9.7.6. Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas (CNDT) comprovando a inexiste ncia de 
de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Art. 642-A, disposto no 
Tí tulo VII-A da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° 
de maio de 1943, expedida pela Justiça do trabalho, com prazo de validade em vigor; 
9.7.7. Certificado de Regularidade (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– FGTS, demonstrando situaça o regular no cumprimento dos encargos sociais instituí dos por 
lei; emitida exclusivamente pela Caixa Econo mica Federal, conforme inciso V, do Art. 7º da Lei 
Federal nº 8.036, de 11 de maio de 1990, com prazo de validade em vigor; 
9.7.8. ATENÇÃO!! Em relaça o aos itens 9.7.4 e 9.7.5 acima, o licitante, de acordo com o seu 
ramo de atividade, compatí vel com o objeto contratual, devera  definir qual a prova de inscriça o 
e de regularidade devera  apresentar, se municipal ou estadual, conforme seja contribuinte de 
ISS ou de ICMS. (Fale com o seu contador). 
9.7.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, devera  comprovar tal condiça o mediante a apresentaça o de 
declaraça o da Fazenda respectiva do seu domicí lio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 
9.7.10. Declaraça o Conjunta de Exige ncias Legais – Anexo IV. 

 
9.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.8.1. Certida o Negativa de feitos sobre fale ncias, concordatas e recuperaço es, expedida pela 
comarca da sede do licitante; emitida no perí odo ma ximo de ate  90 (noventa) dias antes da 
data fixada para a sessa o; 
9.8.2. Nas hipo teses em que a certida o do item 9.8.1 for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologaça o/deferimento, pelo juí zo competente, do plano de recuperaça o 
judicial/extrajudicial em vigor, conforme Su mula nº 50 do TCE-SP. 

 
9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL 

9.9.1. Atestado de Capacidade Te cnica em nome da licitante, fornecidos por pessoa jurí dica de 
direito pu blico ou privado, comprovando a aptida o do licitante para o desempenho de 
atividade compatí vel com o objeto da licitaça o. 
 
 
 



 
 

 

 

9.10. DISPOSIÇÕES FINAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 
9.10.1. Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de requisitos 
mediante apresentaça o dos documentos originais na o digitais quando houver du vida em 
relaça o a  integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
9.10.2. Julgando necessa ria a apresentaça o de documentos originais, o Pregoeiro fixara  prazo 
razoa vel para o licitante, bem como indicara  o local de entrega da documentaça o, sendo de 
apresentaça o obrigato ria. 

9.11. E  de responsabilidade do licitante conferir a exatida o dos seus dados cadastrais na 
Plataforma Licita Mais Brasil e mante -los atualizados junto aos o rga os responsa veis pela 
informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o ou a  alteraça o dos registros ta o logo 
identifique incorreça o ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.11.1. A na o observa ncia do disposto no item anterior podera  ensejar desclassificaça o no 
momento da habilitaça o. 

9.12. A verificaça o pelo pregoeiro, em sí tios eletro nicos oficiais de o rga os e entidades emissores 
de certido es constitui meio legal de prova, para fins de habilitaça o. 

9.12.1. A exige ncia de envio e verificaça o dos documentos de habilitaça o somente sera  feita 
em relaça o ao licitante vencedor. 

9.13. Os documentos relativos a  regularidade fiscal que constem do Termo de Refere ncia 
somente sera o exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.14. Apo s a entrega dos documentos para habilitaça o, na o sera  permitida a substituiça o ou a 
apresentaça o de novos documentos, salvo em sede de dilige ncia, para: 

9.14.1. complementaça o de informaço es acerca dos documentos ja  apresentados pelos 
licitantes e desde que necessa ria para apurar fatos existentes a  e poca da abertura do certame;  
9.14.2. atualizaça o de documentos cuja validade tenha expirado apo s a data de recebimento 
das propostas; 

9.15. Na ana lise dos documentos de habilitaça o, a comissa o de contrataça o podera  sanar erros 
ou falhas, que na o alterem a substa ncia dos documentos e sua validade jurí dica, mediante decisa o 
fundamentada, registrada em ata e acessí vel a todos, atribuindo-lhes efica cia para fins de 
habilitaça o e classificaça o. 
9.16. Na hipo tese de o licitante na o atender a s exige ncias para habilitaça o, o pregoeiro 
examinara  a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaça o, ate  a 
apuraça o de uma proposta que atenda ao presente edital. 
9.17. A comprovaça o de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente sera  exigida para efeito de contrataça o, e na o como condiça o para 
participaça o na licitaça o (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
9.18. Quando a fase de habilitaça o anteceder a de julgamento e ja  tiver sido encerrada, na o 
cabera  exclusa o de licitante por motivo relacionado a  habilitaça o, salvo em raza o de fatos 
supervenientes ou so  conhecidos apo s o julgamento. 
9.19. Ví cios insana veis inabilitara o a licitante. 

 
10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

10.1. Sera  assegurado a s microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alteraço es, o tratamento diferenciado e favorecido previsto 
na legislaça o, inclusive quanto ao direito de prefere ncia de contrataça o em caso de empate ficto. 
 



 
 

 

 

10.2. A comprovaça o da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente sera  exigida para efeito de assinatura do contrato, sendo-lhes assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias u teis, prorroga vel por igual perí odo, para a regularizaça o, caso 
apresentem alguma restriça o. 

 
11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposiça o de recurso referente ao julgamento das propostas, a  habilitaça o ou 
inabilitaça o de licitantes, a  anulaça o ou revogaça o da licitaça o, observara  o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal e  de 3 (tre s) dias u teis, contados da data de intimaça o. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitaça o ou inabilitaça o do licitante: 

11.3.1. a intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusa o; 
11.3.2. o prazo para a manifestaça o da intença o de recorrer realizada apo s a habilitaça o na o 
sera  inferior a 10 (dez) minutos; 
11.3.3. o prazo para apresentaça o das razo es recursais sera  iniciado na data de intimaça o; 
11.3.4. na hipo tese de adoça o da inversa o de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentaça o das razo es recursais sera  iniciado na data de 
intimaça o da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos devera o ser encaminhados em campo pro prio do sistema. 
11.5. O recurso sera  dirigido a  autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisa o 
recorrida, a qual podera  reconsiderar sua decisa o no prazo de 3 (tre s) dias u teis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera  proferir sua 
decisa o no prazo de 10 (dez) dias u teis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo na o sera o conhecidos. 
11.7. O prazo para apresentaça o de contrarrazo es ao recurso pelos demais licitantes sera  de 3 
(tre s) dias u teis, contados da data da intimaça o pessoal ou da divulgaça o da interposiça o do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensa veis a  defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito suspensivo do ato ou da decisa o 
recorrida ate  que sobrevenha decisa o final da autoridade competente. 
11.9. O acolhimento do recurso invalida ta o somente os atos insuscetí veis de aproveitamento. 
11.10. Os autos do processo permanecera o com vista franqueada aos interessados no sí tio 
eletro nico da Plataforma Licita Mais Brasil. 

 
12. DA CONTRATAÇÃO, DA GARANTIA DA EXECUÇÃO E DOS REAJUSTES DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado, o adjudicata rio sera  convocado para assinar o contrato, cuja 
minuta constitui o Anexo II deste Edital, no prazo de ate  5 (cinco) dias u teis, contados da 
convocaça o, sob pena de decair do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste 
Edital. 
12.2. O prazo de vige ncia do contrato sera  de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por perí odos sucessivos, ate  o limite de 10 (dez) anos, nos 
termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para 
a Administraça o. 
12.3. Considerando a natureza do objeto licitado, e sua finalidade de estruturaça o dos sistemas 
de gesta o dos poderes municipais, referente a execuça o orçamenta ria, administraça o financeira 
e controle. A operaça o continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informaça o,  pode 
ter vige ncia ma xima de 15 (quinze) anos, conforme art. 114. da Lei 14.133/21. 



 
 

 

 

12.4. O conteu do do presente Edital, dos anexos e especificaço es que o acompanham, bem como 
a proposta do Licitante vencedor, fara  parte integrante do contrato, independente de transcriça o. 
12.5. A Licitante vencedora sera  responsa vel, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdencia rios, fiscais, comerciais e outros que resultarem dos compromissos pelo Contrato 
celebrado. 
12.6. O municí pio na o assumira  responsabilidade pelo pagamento dos encargos e impostos que 
competirem a  Licitante vencedora, nem se obrigara  a fazer-lhe restituiço es, ou reembolso, de 
valores principais e acesso rios, que esta  despender com esses pagamentos. 
12.7. 11.6. A Licitante vencedora ficara  obrigada a adotar todas as medidas, precauço es e 
cuidados, visando a na o ocorre ncia de danos materiais e pessoais a seus funciona rios e a 
terceiros, assim como todas as medidas relacionadas com o seguro de seus empregados. 

 
12.8. GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.8.1. Nesta contrataça o na o sera  exigida garantia contratual, uma vez que, pelo histo rico 
das contrataço es anteriores, na o ha  riscos que justifiquem sua exige ncia. 

 
12.9. DO REAJUSTE DE PREÇOS EM SENTIDO ESTRITO 

12.9.1. Os preços registrados no contrato podera o ser reajustados, apo s o interregno de 12 
(doze) meses, a contar da data do recebimento da proposta atualizada, desde que haja pedido 
do contratado/registrado, antes da prorrogaça o,  mediante a aplicaça o, pelo contratante, do 
í ndice IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigaço es iniciadas e concluí das apo s a 
ocorre ncia da anualidade. 
12.9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mí nimo de um ano sera  contado 
a partir dos efeitos financeiros do u ltimo reajuste. 
12.9.3. Preços questionados por sua presumida inexequibilidade na o sera o revisados no 
perí odo inicial de contrataça o, conforme cla usula 5.11 deste edital. 
12.9.4. No caso de atraso ou na o divulgaça o do(s) í ndice (s) de reajustamento, o contratante 
pagara  ao contratado a importa ncia calculada pela u ltima variaça o conhecida, liquidando a 
diferença correspondente ta o logo seja(m) divulgado(s) o(s) í ndice(s) definitivo(s). 
12.9.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memo ria de ca lculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.9.6. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma na o possa(m) mais ser utilizado(s), sera (a o) adotado(s), em substituiça o, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaça o enta o em vigor. 
12.9.7. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo 
í ndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.9.8. O reajuste sera  registrado por meio de simples apostilamento. 

 
13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. Os recursos financeiros destinados a  execuça o do objeto desta licitaça o, onerara o a 
seguinte dotaça o: 

122 0002 2003 0000 - Manutença o das Atividades do Gabinete 
3.3.90.30.99.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí dica.  - Ficha 19 

13.2. Para os exercí cios subsequentes, ate  o te rmino do prazo contratual, as despesas correra o a  
conta de dotaça o orçamenta ria especí fica nas respectivas Leis Orçamenta rias, em conformidade 
com o Plano Plurianual. 
 



 
 

 

 

14. DA EXECUÇÃO, DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
14.1. O modelo de execuça o do contrato, recebimento do objeto,  gesta o contratual, fiscalizaça o 
e das obrigaço es e responsabilidades das partes, encontram-se descritas no Termo de Refere ncia 
– Anexo I e na minuta do Contrato – Anexo II. 
 

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento referente aos serviços de conversa o e implantaça o, de natureza u nica, sera  
efetuado apo s a conclusa o e o aceite formal da respectiva etapa pela Administraça o. 
15.2. O pagamento das mensalidades de licenciamento e suporte te cnico sera  efetuado 
mensalmente, em ate  30 (trinta) dias contados do atesto da nota fiscal/fatura pelo fiscal do 
contrato, mediante comprovaça o da regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 
15.3. Nenhum pagamento sera  efetuado a  contratada enquanto pendente de liquidaça o qualquer 
obrigaça o que lhe tenha sido imposta em decorre ncia de penalidade ou inadimple ncia, sem que 
isso gere direito a reajustamento de preços ou correça o moneta ria. 
15.4. A contratada, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura devera  apresentar comprovaça o da 
quitaça o com as obrigaço es previdencia rias, documento indispensa vel para que o pagamento 
seja efetuado, nos termos do Artigo 121 da Lei Federal n° 14.133/21. 
15.5. Na o sera  iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros 
necessa rios a  contrataça o contenham incorreço es. 
15.6. A contagem do prazo para pagamento considerara  dias corridos e tera  iní cio e 
encerramento em dias de expediente nesta Prefeitura. 
15.7. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, sera  imediatamente 
solicitada a  contratada, carta de correça o, quando couber, ou ainda pertinente regularizaça o, que 
devera  ser encaminhada a esta Prefeitura no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
15.8. Caso a Contratada na o apresente carta de correça o no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento sera  recontado, a partir da data da sua apresentaça o. 
15.9. A presente contrataça o NÃO permite a antecipaça o de pagamento. 

 
16. DA CONVERSÃO, MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DOS DADOS 

16.1. A contratada devera  executar a conversa o, migraça o, tratamento, validaça o e implantaça o 
integral dos dados atualmente hospedados nos sistemas em uso pela Administraça o, observados 
os requisitos, etapas e prazos estabelecidos no Termo de Refere ncia (Anexo I). 
16.2. A implantaça o das soluço es referentes ao exercí cio vigente devera  estar integralmente 
concluí da, com atendimento a 100% (cem por cento) dos requisitos te cnicos, funcionais, 
operacionais e legais, no prazo ma ximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato 
ou da emissa o da ordem de serviço. 
16.3. A implantaça o operacional das informaço es fiscais, orçamenta rias e financeiras dos 
u ltimos 5 (cinco) exercí cios (2021 a 2025), incluí da sua publicaça o e consulta no Portal da 
Transpare ncia, devera  ocorrer no prazo ma ximo de 90 (noventa) dias, contados assinatura do 
contrato ou da emissa o da ordem de serviço. 
16.4. O descumprimento dos prazos de conversa o e implantaça o sujeitara  a contratada a s 
sanço es previstas, sem prejuí zo da possibilidade de extinça o contratual, ante o cara ter essencial 
dos serviços a  continuidade da execuça o orçamenta ria, financeira e das prestaço es de contas 
obrigato rias perante os o rga os de controle. 

 
 
 



 
 

 

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. Deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame ou na o entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
17.1.2. Salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado, na o mantiver a 
proposta em especial quando: 

17.1.2.1. na o enviar a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado ou apo s a negociaça o; 
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí vel; 
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaço es do edital; 

17.1.3. Na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraça o; 

17.1.4. Apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a licitaça o; 
17.1.5. Fraudar a licitaça o; 
17.1.6. Comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. Praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o; 
17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a pre via defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicata rios as seguintes sanço es, sem prejuí zo das 
responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1. adverte ncia; 
17.2.2. multa; 
17.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
17.2.4. declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da puniça o ou ate  que seja promovida sua reabilitaça o perante a pro pria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 
17.3.1. a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
17.3.3. as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica; 
17.3.5. a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaço es dos o rga os de controle. 

17.4. A multa sera  recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo ma ximo de 30 dias u teis, a contar da comunicaça o oficial. 

17.4.1. Para as infraço es previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa sera  de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
17.4.2. Para as infraço es previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa sera  
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 



 
 

 

 

17.5. As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade 
para licitar ou contratar podera o ser aplicadas, cumulativamente ou na o, a  penalidade de multa. 
17.6. Na aplicaça o da sança o de multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o. 
17.7. A sança o de impedimento de licitar e contratar sera  aplicada ao responsa vel em 
decorre ncia das infraço es administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando 
na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave, e impedira  o responsa vel de licitar e 
contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o o rga o ou entidade, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos. 
17.8. Podera  ser aplicada ao responsa vel a sança o de declaraça o de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorre ncia da pra tica das infraço es dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 
17.1.7 e 17.7.8, bem como pelas infraço es administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 
17.1.3 que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que a sança o de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duraça o observara  o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
17.9. A recusa injustificada do adjudicata rio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraça o, 
descrita no item 17.1.5, caracterizara  o descumprimento total da obrigaça o assumida e o 
sujeitara  a s penalidades e a  imediata perda da garantia de proposta em favor do o rga o ou 
entidade promotora da licitaça o. 
17.10. A apuraça o de responsabilidade relacionadas a s sanço es de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar demandara  a instauraça o de 
processo de responsabilizaça o a ser conduzido por comissa o composta por 2 (dois) ou mais 
servidores esta veis, que avaliara  fatos e circunsta ncias conhecidos e intimara  o licitante ou o 
adjudicata rio para, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
17.11. Cabera  recurso no prazo de 15 (quinze) dias u teis da aplicaça o das sanço es de 
adverte ncia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaça o, o qual sera  
dirigido a  autoridade que tiver proferido a decisa o recorrida, que, se na o a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias u teis, encaminhara  o recurso com sua motivaça o a  autoridade superior, que 
devera  proferir sua decisa o no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias u teis, contado do recebimento 
dos autos. 
17.12. Cabera  a apresentaça o de pedido de reconsideraça o da aplicaça o da sança o de declaraça o 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data da 
intimaça o, e decidido no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias u teis, contado do seu recebimento. 
17.13. O recurso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito suspensivo do ato ou da decisa o 
recorrida ate  que sobrevenha decisa o final da autoridade competente. 
17.14. A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o 
de reparaça o integral dos danos causados. 

 
18. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E PADRÕES ÉTICOS (FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO) 

18.1. A contratada devera  observar, no tratamento de dados pessoais a que tiver acesso em raza o 
da execuça o contratual, conforme as disposiço es da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteça o 
de Dados Pessoais), respondendo por qualquer violaça o que der causa. 
18.2. A contratada obriga-se a adotar medidas te cnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais de acessos na o autorizados e de situaço es acidentais ou ilí citas de destruiça o, 
perda, alteraça o, comunicaça o ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilí cito, bem como 



 
 

 

 

a garantir a eliminaça o dos dados ao te rmino da vige ncia contratual, ressalvadas as hipo teses 
legais de retença o. 
 
18.3. DA FRAUDE E DA ANTICORRUPÇÃO 
18.4. Os licitantes devera o observar os mais altos padro es e ticos durante o processo licitato rio e 
a execuça o do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informaço es e documentaço es 
apresentadas no processo, estando sujeitos a s sanço es previstas na legislaça o. 
18.5. Para a execuça o do contrato objeto deste processo, nenhuma das partes podera  oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta pro pria quanto por interme dio de outrem, qualquer 
pagamento, doaça o, compensaça o vantagens financeiras ou administrativas, ou benefí cios de 
qualquer espe cie,  seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 
forma a ele relacionado, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
18.6. Para os propo sitos desta cla usula, definem-se as seguintes pra ticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com a intença o de influenciar de modo indevido a aça o de terceiros. 
b) “prática fraudulenta”: qualquer ato, falsificaça o ou omissa o de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsa vel induza ou tente induzir uma parte a erro, com objetivo de obter 
benefí cio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intença o de evitar o cumprimento 
de uma obrigaça o. 

c) “prática colusiva”: uma combinaça o entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as aço es de outra parte; 

d) “prática coercitiva”: prejudicar ou causar dano, ou ameaçar, prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou a  sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as aço es de uma parte; 

e) “prática obstrutiva”: (I) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
investigaço es ou fazer declaraço es falsas a investigadores, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuraça o de alegaço es de pra tica corrupta, fraudulenta, coercitiva ou 
colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la 
de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes a  investigaça o ou ao seu 
prosseguimento, ou (II) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercí cio 
dos direitos do Municí pio de promover inspeça o ou auditoria. 

18.7. Rejeitara  uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a 
outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funciona rios, envolveu-se, direta ou indiretamente, em pra ticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questa o. 
18.8. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, devera o permitir que o Municí pio 
inspecione todas as contas e registros, ale m de outros documentos referentes a  apresentaça o das 
propostas e a  execuça o do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo 
Municí pio. 

 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

19.1. Qualquer pessoa e  parte legí tima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaça o 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate  3 (tre s) dias u teis antes da data da 
abertura do certame. 



 
 

 

 

19.2. A resposta a  impugnaça o ou ao pedido de esclarecimento sera  divulgada atrave s de campo 
especí fico da Plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de ate  3 (tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo 
dia u til anterior a  data da abertura do certame. 
19.3. A impugnaça o e o pedido de esclarecimento devera o ser realizados por forma eletro nica, 
diretamente atrave s da Plataforma de Licitaço es Eletro nicas Licita Mais Brasil. 

19.3.1. O licitante que desejar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, podera  se 
cadastrar na Plataforma Licita Mais Brasil de forma gratuita, atrave s da opça o do Cadastro 
Simples. 

19.4. As impugnaço es e pedidos de esclarecimentos na o suspendem os prazos previstos no 
certame. 
19.5. A concessa o de efeito suspensivo a  impugnaça o e  medida excepcional e devera  ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaça o. 
19.6. Acolhida a impugnaça o, sera  definida e publicada nova data para a realizaça o do certame. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ANEXOS 

20.1. Sera  divulgada ata da sessa o pu blica no sistema eletro nico. 
20.2. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde que na o haja 
comunicaça o em contra rio, pelo Pregoeiro. 
20.3. Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessa o pu blica observara o o 
hora rio de Brasí lia - DF. 
20.4. A homologaça o do resultado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o. 
20.5. As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da ampliaça o 
da disputa entre os interessados, desde que na o comprometam o interesse da Administraça o, o 
princí pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataça o. 
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de suas propostas e a 
Administraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, independentemente da 
conduça o ou do resultado do processo licitato rio. 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a  o dia do 
iní cio e incluir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administraça o. 
20.8. O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o afastamento do 
licitante, desde que seja possí vel o aproveitamento do ato, observados os princí pios da isonomia 
e do interesse pu blico. 
20.9. E  facultado ao Pregoeiro ou a  Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaça o, promover 
dilige ncias com vistas a esclarecer ou a complementar a instruça o do processo. 
20.10. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compo em o processo, prevalecera  as deste Edital. 
20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.11.1. ANEXO I – Termo de Refere ncia; 
20.11.2. ANEXO II – Minuta do Contrato; 
20.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta; 
20.11.4. ANEXO IV – Declaraça o Conjunta de Exige ncias Legais;  
20.11.5. ANEXO V – Declaraça o da Condiça o de MPE’s. 

 
 
 



 
 

 

 

 
21. DA PUBLICIDADE E DO FORO 

21.1. O Edital e seus anexos esta o disponí veis, na í ntegra, no Portal Nacional de Contrataço es 
Pu blicas (PNCP), na Plataforma Licita Mais Brasil e no endereço eletro nico do municí pio de 
Altair/SP, www.altair.sp.gov.br (Sistema de Licitaço es). 
21.2. Para todas as questo es suscitadas na execuça o deste certame, na o resolvidas 
administrativamente, o foro sera  o da Comarca de Olí mpia/SP, com renuncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 
 

Municí pio de Altair/SP, 17 de agosto de 2026. 
 
 
 

Marco Antonio Ferreira 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

Contratação de empresa para licenciamento de uso de softwares de gestão pública e suporte 
técnico, por prazo determinado, com atualização mensal, que garanta as alterações legais, 
corretivas e evolutivas, abrangendo conversão, implantação e treinamento de pessoal, para a 
prefeitura e câmara municipal de Altair/SP, conforme as especificaço es constantes no Termo de 
Refere ncia – Anexo I do edital. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

A presente contrataça o encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto aos 
princí pios da legalidade, planejamento, eficie ncia, economicidade, transpare ncia, interesse pu blico 
e continuidade dos serviços pu blicos, previstos no art. 5º. 

Nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, a Administraça o Pu blica deve planejar 
adequadamente suas contrataço es, demonstrando a necessidade da soluça o, sua compatibilidade 
com o interesse pu blico e a definiça o dos requisitos te cnicos indispensa veis ao atendimento da 
demanda. 

A contrataça o de softwares tecnolo gicos para gesta o pu blica municipal e  indispensa vel para 
garantir a execuça o contí nua e segura das atividades administrativas, orçamenta rias, financeiras, 
tributa rias e operacionais da Prefeitura e Ca mara Municipal de Altair/SP, assegurando controle, 
confiabilidade e integridade das informaço es pu blicas. 

Trata-se de serviço de natureza continuada, conforme art. 6º, inciso XV, da Lei nº 
14.133/2021, considerando que eventual interrupça o comprometeria diretamente atividades 
essenciais da Administraça o, tais como execuça o orçamenta ria e financeira, processamento 
conta bil, folha de pagamento, arrecadaça o municipal, compras pu blicas, patrimo nio, transpare ncia 
pu blica e demais obrigaço es acesso rias. 

A contrataça o tambe m se justifica pela necessidade de atendimento a s exige ncias legais e 
normativas dos o rga os de fiscalizaça o e controle externo, em especial do Tribunal de Contas do 
Estado de Sa o Paulo, garantindo geraça o, consolidaça o e envio de informaço es obrigato rias, 
relato rios gerenciais, demonstrativos fiscais, prestaço es de contas e demais obrigaço es eletro nicas 
exigidas pela legislaça o vigente. 

Adicionalmente, a soluça o visa assegurar conformidade com normas de transpare ncia 
pu blica, acesso a  informaça o, responsabilidade fiscal e governança administrativa, promovendo 
maior eficie ncia operacional, reduça o de retrabalho, segurança de dados e suporte a  tomada de 
decisa o pelos gestores pu blicos. 

A contrataça o contemplara  ainda serviços de implantaça o, parametrizaça o, conversa o e 
migraça o de base de dados, treinamento de usua rios, suporte te cnico contí nuo, manutença o 
corretiva, preventiva, adaptativa e evolutiva, ale m de atualizaço es legais e tecnolo gicas necessa rias 
ao pleno funcionamento das soluço es contratadas. 
 
3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleça o do fornecedor ocorrera  por meio de Prega o Eletro nico, adotando-se como crite rio 
de julgamento o menor preço global do lote, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

A adoça o do crite rio de menor preço global justifica-se em raza o da natureza do objeto, que 
envolve conjunto de softwares tecnolo gicos correlatas, prestaça o contí nua de serviços 
especializados, implantaça o, conversa o de base de dados, treinamento, suporte te cnico, 
manutença o e atualizaço es legais e tecnolo gicas. 

 



 
 

 

 

4. DA JUSTIFICATIVA E DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ADOTADA  
A locaça o de softwares para a gesta o dos serviços para Prefeitura e Ca mara Municipal e  

imprescindí vel, pois um Sistema de Gesta o Municipal garante integraça o em tempo real com todos 
os demais sistemas auxiliares, bem como, proporcionara  aos poderes da administraça o pu blica 
(executivo e legislativo) a se adequarem conforme as exige ncias do SIAFIC. 

O parcelamento da contrataça o por itens ou por softwares isolados mostra-se tecnicamente 
desaconselha vel, pois poderia ocasionar: 

• multiplicidade de contratos e fornecedores; 
• fragmentaça o da responsabilidade te cnica; 
• aumento de custos administrativos e operacionais; 
• dificuldades de gesta o contratual; 
• diverge ncias de atendimento e suporte; 
• incompatibilidades operacionais entre soluço es utilizadas pelos o rga os. 
Dessa forma, o julgamento global mostra-se mais vantajoso sob os aspectos te cnico, operacional 

e econo mico, promovendo maior eficie ncia administrativa, padronizaça o operacional e 
centralizaça o do suporte te cnico. 

A contrataça o conjunta dos serviços de Licença de Software justifica-se pela busca de 
economicidade, padronizaça o operacional e racionalizaça o administrativa, permitindo melhor 
gesta o contratual e reduça o de custos indiretos relacionados a  implantaça o, treinamento, suporte 
te cnico e manutença o. 

A adoça o de fornecedor u nico proporciona: 
• uniformizaça o de procedimentos administrativos;  
• reduça o de custos com implantaça o e treinamento;  
• centralizaça o do suporte te cnico;  
• simplificaça o da gesta o contratual;  
• padronizaça o tecnolo gica entre os o rga os;  
• maior controle e fiscalizaça o contratual.  
Contudo, a contrataça o individualizada por o rga o poderia gerar custos superiores a  

Administraça o, duplicidade de serviços te cnicos, maior complexidade operacional e riscos de 
descontinuidade na prestaça o dos serviços. 

Por fim, considerando o “Plano de Aça o Excepcional para Implementaça o dos Requisitos 
Mí nimos de Qualidade”, anexado ao Decreto nº 11.644, de 2023, determina a necessidade da Adesa o 
de todos os Poderes e o rga os ao mesmo Sistema U nico e Integrado de Execuça o Orçamenta ria, 
Administraça o Financeira e Controle – SIAFIC, portanto, a melhor opça o e  efetuar a contrataça o do 
sistema integrado de forma global. Neste caso especí fico, a Administraça o busca contratar uma 
soluça o integrada de gesta o pu blica, mais precisamente para a Execuça o Orçamenta ria, Financeira 
e Controle. 

 
QUADRO DOS SISTEMAS E SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 

Lote único - SISTEMA INTEGRADO MULTIENTIDADE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Item 1 ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL 
1.1 Contabilidade Pu blica e Finanças 12 meses 
1.2 Compras e Contratos 12 meses 
1.3 Recursos Humanos e Folha de Pagamento 12 meses 
1.4 Arrecadaça o e Nota Fiscal Eletro nica 12 meses 
1.5 Repasses ao Terceiro Setor 12 meses 



 
 

 

 

1.6 Patrimo nio e Controle 12 meses 
1.7 Almoxarifado e Suprimentos 12 meses 
1.8 Sau de 12 meses 
1.9 Protocolo 12 meses 

1.10 Pesquisa e Cotaça o de Preços 12 meses 
1.11 Educaça o 12 meses 
1.12 Assiste ncia e Desenvolvimento Social 12 meses 

Item 2 ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL 
2.1 Contabilidade Pu blica e Finanças 12 meses 

Item 3 Conversa o e Implantaça o e Treinamento de Pessoal única 
Os Softwares poderão não ser solicitados em sua totalidade, conforme necessidade. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 
5.2. Não haverá exigência de garantia da contratação nos termos do artigo 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021.  
5.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
este fim, de segunda a sexta-feira, das 8 horas às 17 horas.  
5.4. As soluço es devera o: 

• em ambiente local e/ou web, devendo possuir compatibilidade com a infraestrutura 
tecnológica da Administração e garantir requisitos mínimos de segurança da informação, 
desempenho, disponibilidade, integridade dos dados, rastreabilidade, controle de acesso 
e continuidade operacional, conforme disposições deste Termo de Referência.  

• permitir múltiplos acessos simultâneos;  
• possuir controle de acesso por usuário e perfil;  
• manter trilha de auditoria;  
• realizar backup automático;  
• realizar restauração de banco de dados; 
• possuir criptografia e segurança de dados;  
• atender legislação vigente;  
• possuir banco de dados estruturados;  
• permitir exportação de relatórios. 

 

A contratada deverá disponibilizar: 
• manutenção corretiva;  
• manutenção preventiva;  
• manutenção adaptativa;  
• manutenção evolutiva;  
• atualizações legais ilimitadas. 

 
A contratada deverá realizar: 

• conversão integral da base atual;  
• migração de dados históricos;  
• validação das informações; 
• treinamento inicial e durante vigência contratual. 

 



 
 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias 
de sua inexecuça o total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de 
execuça o sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunsta ncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletro nica para esse 
fim. 
6.4. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de 
provide ncias que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Apo s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o o rga o ou entidade podera  
convocar o representante da empresa contratada para reunia o inicial para apresentaça o do plano 
de fiscalizaça o, que contera  informaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos mecanismos de 
fiscalizaça o, das estrate gias para execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o da 
contratada, quando houver, do me todo de aferiça o dos resultados e das sanço es aplica veis, dentre 
outros. 
6.6. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7. Considerando a natureza do objeto licitado, e sua finalidade de estruturaça o dos sistemas de 
gesta o dos poderes municipais, referente a execuça o orçamenta ria, administraça o financeira e 
controle. A operaça o continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informaça o,  pode 
ter vige ncia ma xima de 15 (quinze) anos, conforme art. 114. da Lei 14.133/21. 

 
Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execuça o do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administraça o (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.8.1. O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o do que for necessa rio para a 
regularizaça o das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.8.2. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal te cnico do contrato emitira  
notificaço es para a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.8.3. O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, a situaça o 
que demandar decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote 
as medidas necessa rias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.8.4. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal te cnico do contrato comunicara  o fato imediatamente ao gestor do contrato 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
6.8.5. O fiscal te cnico do contrato comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  renovaça o tempestiva ou a  prorrogaça o 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII); 

 
 
 



 
 

 

 

Fiscalização Administrativa 
6.9. O fiscal administrativo do contrato verificara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da 
contratada, acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaça o de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobato rios pertinentes, 
caso necessa rio (art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaço es contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuara  tempestivamente na soluça o do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as provide ncias cabí veis, quando ultrapassar a sua compete ncia (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

 
Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e 
fiscalizaça o do contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorre ncias, das 
alteraço es e das prorrogaço es contratuais, elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da 
necessidade de adequaço es do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraça o 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.11. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, a  autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.12. O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidaça o e do pagamento da despesa no relato rio de riscos eventuais (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
6.13. O gestor do contrato emitira  documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais 
te cnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaço es assumidas pelo 
contratado, com mença o ao seu desempenho na execuça o contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigaço es (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.14. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo 
de responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compete ncia para tal, 
conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.15. O gestor do contrato devera  elaborar relato rio final com informaço es sobre a consecuça o 
dos objetivos que tenham justificado a contrataça o e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administraça o (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.16. O gestor do contrato devera  enviar a documentaça o pertinente ao setor de contratos para 
a formalizaça o dos procedimentos de liquidaça o e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalizaça o e gesta o nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 

7.1. O recebimento proviso rio sera  realizado pelo fiscal do contrato, mediante verificaça o inicial 
da execuça o dos serviços, da instalaça o dos softwares, da conversa o de dados, da implantaça o, 
do treinamento ministrado e da disponibilizaça o do suporte te cnico e das atualizaço es mensais, 
para efeito de posterior verificaça o de sua conformidade com as especificaço es constantes no 
Termo de Refere ncia e na proposta. 



 
 

 

 

7.2. Constatadas eventuais inconsiste ncias, os sistemas e serviços podera o ser rejeitados, no 
todo ou em parte, inclusive antes do recebimento proviso rio, quando em desacordo com as 
especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na proposta, devendo ser substituí dos e/ou 
corrigidos no prazo de 3 (tre s) dias u teis, a contar da notificaça o da contratada, a s suas custas, 
sem prejuí zo da aplicaça o das penalidades.  
7.3. O recebimento definitivo ocorrera  apo s a validaça o, pela a rea demandante, do pleno 
atendimento das condiço es contratadas, incluindo funcionamento regular dos sistemas, 
conclusa o da implantaça o, treinamento dos usua rios, correça o das pende ncias apontadas e 
comprovaça o da prestaça o dos serviços de suporte e atualizaça o.  
7.4. O aceite definitivo sera  formalizado por servidor designado, apo s a comprovaça o de 
conformidade com o objeto contratado, que ocorrera  no prazo de ate  10 (dez) dias u teis, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraça o, apo s 
a verificaça o da conformidade dos serviços. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo podera  ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual perí odo, quando houver necessidade de dilige ncias para a aferiça o do 
atendimento das exige ncias contratuais. 
 

Medições e Correções 
7.6. A mediça o sera  mensal, com base na efetiva disponibilizaça o dos softwares contratados e 
autorizados na Ordem de Serviço, na execuça o do suporte te cnico, na realizaça o das atualizaço es 
legais, corretivas e evolutivas, e na manutença o da regularidade dos sistemas.  
7.7. Os serviços de conversa o, implantaça o e treinamento sera o medidos uma u nica vez, apo s sua 
conclusa o e aceite pela Administraça o. 
7.8. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e 
quantidade, devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
a  empresa para emissa o de Nota Fiscal no que pertence a  parcela incontroversa da execuça o do 
objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento. 
7.9. O prazo para a soluça o, pelo contratado, de inconsiste ncias na execuça o do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administraça o durante a ana lise pre via a  liquidaça o de despesa, na o sera  computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
7.10. O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade e tico-profissional pela perfeita execuça o do 
contrato. 
 

Liquidação 
7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra  o prazo de dez dias 
u teis para fins de liquidaça o, na forma desta seça o, prorroga veis por igual perí odo, nos termos 
do art. 7º, §3º da Instruça o Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.12. Para fins de liquidaça o, o setor competente devera  verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessa rios e essenciais do 
documento, tais como: 
7.12.1. o prazo de validade; 
7.12.2. a data da emissa o; 
7.12.3. os dados do contrato, do processo licitato rio e do o rga o contratante; 
7.12.4. o perí odo respectivo de execuça o do contrato; 
7.12.5. o valor a pagar; e 
7.12.6. eventual destaque do valor de retenço es tributa rias cabí veis. 



 
 

 

 

7.13. Havendo erro na apresentaça o da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, esta ficara  sobrestada ate  que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apo s a comprovaça o da regularizaça o 
da situaça o, sem o nus ao contratante; 
7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera  ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovaça o da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí tios 
eletro nicos oficiais ou a  documentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.15. A Administraça o devera  realizar consulta ao SICAF ou aos sí tios eletro nicos oficiais para:  
7.15.1. verificar a manutença o das condiço es de habilitaça o exigidas no edital; 
7.15.2. identificar possí vel raza o que impeça a participaça o em licitaça o, no a mbito do o rga o ou 
entidade, proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, bem como ocorre ncias impeditivas 
indiretas (Instruça o Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 
7.16. Constatando-se a situaça o de irregularidade do contratado, sera  providenciada sua 
notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, regularize sua situaça o ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, 
a crite rio do contratante. 
7.17. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
devera  comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da regularidade fiscal quanto a  
inadimple ncia do contratado, bem como quanto a  existe ncia de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessa rios para garantir o recebimento de seus 
cre ditos. 
7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante devera  adotar as medidas necessa rias a  rescisa o 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
7.19. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados normalmente, ate  
que se decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o regularize sua situaça o. 
 

Prazo de pagamento 
7.20. O pagamento sera  efetuado no prazo de ate  30 (trinta) dias contados da finalizaça o da 
liquidaça o da despesa, conforme seça o anterior, nos termos da Instruça o Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sera o atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate  a data de sua efetiva realizaça o, 
mediante aplicaça o do í ndice IPCA-IBGE de correça o moneta ria. 
 

Forma de pagamento 
7.22. O pagamento sera  realizado por meio de ordem banca ria, para cre dito em banco, age ncia e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.23. Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banca ria 
para pagamento. 
7.24. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o aplica vel. 
7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, na o sofrera  a retença o tributa ria quanto aos impostos e 
contribuiço es abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara  condicionado a  
apresentaça o de comprovaça o, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributa rio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 



 
 

 

 

Antecipação de pagamento 
7.26. A presente contrataça o NÃO permite a antecipaça o de pagamento. 
 

8. REQUISITOS DA CONVERSÃO E MIGRAÇÃO 
A etapa de conversão e migração de dados contempla todo o processo de transferência, 

adequação e validação das informações existentes nos softwares instalados atuais para os novos 
softwares contratados, garantindo continuidade operacional, integridade das informações e 
atendimento às exigências legais e de prestação de contas. 

A conversão e migração de dados compreendem os serviços técnicos especializados 
destinados à extração, tratamento, importação, validação e disponibilização das informações 
existentes nos softwares atualmente utilizados pela Administração Pública de Altair-SP para o novo 
ambiente tecnológico contratado. 

Os serviços deverão contemplar, no mínimo: 
a) Levantamento e diagnóstico da base atual 

• Identificaça o das bases de dados existentes;  
• Ana lise estrutural dos bancos de dados legados;  
• Mapeamento de tabelas, campos, relacionamentos e regras de nego cio;  
• Levantamento de inconsiste ncias, duplicidades e dados obsoletos. 

  
b) Extração dos dados do sistema legado 

• Coleta integral das bases de dados atualmente utilizadas;  
• Exportaça o em formato compatí vel para tratamento e importaça o;  
• Garantia de preservaça o da integridade e histo rico das informaço es.  

 
c) Tratamento de dados 

• Correça o de inconsiste ncias cadastrais;  
• Padronizaça o de campos e informaço es;  
• Eliminaça o de registros duplicados ou inva lidos;  
• Ajustes necessa rios para compatibilidade com o novo sistema.  

 
d) Conversão estrutural e adequação de layout 

• Adequaça o dos dados ao layout, estrutura e regras do novo sistema;  
• Conversa o de formatos, co digos e parametrizaço es;  
• Relacionamento entre tabelas e ví nculos obrigato rios.  

 
e) Importação para o novo sistema 

• Carga inicial dos dados tratados;  
• Parametrizaça o inicial do ambiente;  
• Vinculaça o dos registros aos mo dulos correspondentes.  

 
f) Validação e conferência das informações migradas 

• Confere ncia quantitativa e qualitativa dos dados convertidos;  
• Testes operacionais por mo dulo;  
• Homologaça o conjunta entre contratada e contratante.  

g) Preservação do histórico operacional  
Deverão ser migradas e disponibilizadas, conforme necessidade da Administração: 



 
 

 

 

• cadastros gerais (fornecedores, contribuintes, servidores, usua rios, materiais, 
patrimo nio, contas conta beis, licitaço es, etc.);  

• movimentaço es financeiras e conta beis;  
• empenhos, liquidaço es, pagamentos e receitas;  
• processos licitato rios, contratos e atas;  
• folha de pagamento e histo rico funcional;  
• arrecadaça o tributa ria e dí vida ativa;  
• patrimo nio, almoxarifado e compras;  
• notas fiscais eletro nicas e escrituraça o fiscal;  
• demais informaço es histo ricas necessa rias a  continuidade administrativa contida aos 

softwares a serem convertidos. 
 

h) Conversão de histórico mínimo obrigatório 
A contratada deverá realizar a conversão dos dados do exercício vigente de forma imediata 

e disponibilizar gradativamente os exercícios anteriores, os últimos 05 (cinco) anos referente a 
Execução Orçamentária, Administrativa, Financeira e Controle (informações contábeis) e todo o 
histórico dos demais softwares. 

 
i) Segurança e sigilo das informações 

• Garantia de confidencialidade e integridade dos dados pu blicos;  
• Backup pre vio das bases originais;  
• Plano de continge ncia em caso de falhas na migraça o.  

 
j) Entrega final 
A conversão será considerada concluída somente após: 

• importaça o integral dos dados;  
• validaça o pelos setores responsa veis;  
• aceite da Administraça o. 

 
9. CONVERSÃO E IMPLANTAÇÃO 

Os Softwares atualmente são utilizados pela Entidade Licitante são desenvolvidos, 
licenciados e mantidos pela empresa Fiorilli Software, sendo os respectivos bancos de dados 
gerenciados por meio da estrutura Firebird. 

Referente aos sistemas a serem contratados, todos os sistemas já se encontram em execução, 
exceto os módulos de Pesquisa de Preços, Assistência e Desenvolvimento Social e Educação. Sendo 
assim, para essas áreas, não haverá necessidade de conversão de dados ou movimentações 
provenientes de sistema anterior, podendo, contudo, ocorrer a importação e conversão de dados 
oriundos de plataformas externas de cadastro, como CadÚnico e Educacenso. 

As informações a serem convertidas e implantadas na entidade da Prefeitura Municipal, 
referente aos Softwares de: Compras e Contratos; Recursos Humanos e Folha de Pagamento; 
Arrecadação e Nota Fiscal Eletrônica; Repasses ao Terceiro Setor; Patrimônio e Controle; 
Almoxarifado e Suprimentos; Saúde e Protocolo, deverão ser importadas todo o histórico, no prazo 
de até 60 (sessenta) dias. 

Referente ao Software de Contabilidade Pública e Finanças, das entidades Prefeitura e 
Câmara Municipal, os dados do ano vigente deverão ser convertidos e implantados em até 60 
(sessenta) dias e dados dos últimos 5 (cinco) anos, no prazo de até 90 (noventa) dias. 
 



 
 

 

 

10. REQUISITOS DA IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 
A implantação e treinamento compreendem os serviços técnicos especializados necessários 

para disponibilização, configuração, parametrização, entrada em operação e capacitação dos 
usuários para utilização plena dos softwares contratados, garantindo continuidade administrativa, 
eficiência operacional e atendimento às exigências legais dos órgãos de controle. 

 
Esta parte deverá contemplar, no mínimo: 
• elaboraça o de cronograma detalhado de implantaça o por softwares;  
• alinhamento operacional entre equipe da contratada e servidores designados pela 

Administraça o;  
• plano de continge ncia para eventuais intercorre ncias.  
• instalaça o e configuraça o dos softwares em ambiente web e/ou servidor local, conforme 

contratado;  
• configuraça o de acessos, perfis e permisso es de usua rios;  
• parametrizaça o inicial conforme legislaça o vigente e rotinas administrativas do o rga o.  
• execuça o de testes funcionais por mo dulo;  
• simulaço es de rotinas reais de trabalho;  
• validaça o dos dados convertidos e parametrizaço es;  
• correça o de inconsiste ncias identificadas durante testes;  
• homologaça o formal pela Administraça o.  
• liberaça o oficial dos softwares para operaça o;  
• acompanhamento assistido no iní cio da utilizaça o;  
• suporte intensivo durante perí odo inicial de operaça o.  

 
A contratada deverá promover treinamento técnico e operacional para servidores 

indicados pela Administração, contemplando: 
• capacitaça o presencial;  
• treinamento individualizado ou por grupos, conforme solicitado;  
• apresentaça o de funcionalidades, rotinas e boas pra ticas de utilizaça o;  
• execuça o pra tica das rotinas dia rias dos setores.  

 
Material de apoio: 
• disponibilizaça o de manuais de operaça o;  
• ví deos, apostilas ou guias eletro nicos;  
• canais de suporte e base de conhecimento.  

 
Treinamento complementar: 
• reciclagem de usua rios quando houver atualizaça o relevante dos softwares;  
• treinamento para novos servidores durante vige ncia contratual, quando necessa rio.  

 
Conclusão da implantação: 
A implantação será considerada concluída após: 
• instalaça o integral dos softwares;  
• parametrizaça o validada;  
• treinamento concluí do;  
• entrada em operaça o;  
• emissa o de termo de aceite pela Administraça o. 

 



 
 

 

 

11. JUSTIFICATIVA E PRAZO DE IMPLANTAÇÃO  
Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de conversão e implantação. 
Após a emissão da ordem de serviço, a CONTRATADA assumirá todas as obrigatoriedades 

do referido, sendo assim, deverá se atentar aos prazos de conversão e implantação com os das 
prestações de contas aos órgãos fiscalizadores.  

Tais medidas são funcionalidades essenciais, haja vista que a não prestação de contas ou o 
não cumprimento das obrigações relacionadas à AUDESP pode resultar em penalidades, incluindo 
multas, além de outras sanções administrativas para o Executivo.  

O não cumprimento dos prazos estabelecidos acarretará a extinção contratual sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no instrumento contratual e na legislação vigente. 

Compete integralmente a CONTRATADA a elaboração, execução e validação da engenharia 
de conversão, migração e conferência das informações, assegurando a integridade, consistência, 
rastreabilidade e preservação histórica dos dados, sem prejuízo do pleno funcionamento dos 
Softwares. 

Considerando que as informações do exercício vigente e de todo o histórico, concentram 
informações obrigatórias e estratégicas para cumprimento de obrigações legais perante órgãos de 
controle, tais como prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, remessas 
obrigatórias ao Sistema AUDESP, fechamento contábil mensal, elaboração de relatórios fiscais, 
prestação de serviços sociais e de saúde à população, processamento da folha de pagamento e e-
Social, STS, emissão de documentos fiscais eletrônicos, entre outros, e atendimento às exigências de 
transparência pública, torna-se imprescindível que a implantação das soluções ocorra em prazo 
máximo de até 60 (sessenta) dias. A fixação deste prazo justifica-se pela necessidade de: 

a) garantir continuidade dos serviços administrativos e financeiros sem interrupções; 
b) evitar atrasos nas prestações de contas e obrigações acessórias; 
c) assegurar migração tempestiva e segura dos dados; 
d) possibilitar parametrização, testes operacionais e treinamento dos usuários em 
tempo hábil para início da operação. 
O prazo de 60 (sessenta) dias mostra-se ideal, considerando que empresas especializadas 

em sistema de gestão pública devem possuir capacidade técnica, equipe qualificada e metodologia 
estruturada para implantação, conversão de dados, treinamento e disponibilização das ferramentas 
contratadas em período compatível com as necessidades da Administração. 

Visto que, nos termos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, o processo licitatório deve assegurar 
a seleção da proposta mais vantajosa e garantir a eficiência administrativa, enquanto o art. 18 
determina que o planejamento da contratação considere os riscos envolvidos e as necessidades 
efetivas da Administração. Assim, eventual prazo superior comprometeria diretamente a 
continuidade operacional, o cumprimento de obrigações legais periódicas e a regular prestação de 
contas, podendo ocasionar riscos administrativos, fiscais e operacionais ao ente público. 

Dessa forma, justifica-se tecnicamente a exigência de que a empresa contratada realize a 
conversão e implantação completa das soluções em até 60 (sessenta) dias, incluindo instalação, 
conversão de banco de dados, parametrização, treinamento e liberação integral para uso do ano de 
2026. 

Neste contexto, considerando que os dados armazenados representam histórico 
administrativo indispensável para auditorias, consultas internas, atendimento aos órgãos de 
controle e obrigações de publicidade, faz-se necessária a conversão integral dos dados referentes 
aos últimos 5 (cinco) anos, (2021 a 2025), quanto à divulgação de informações fiscais, 
orçamentárias e financeiras em meios eletrônicos de acesso público. 

A disponibilização dessas informações também atende aos princípios da transparência e 
publicidade previstos na Constituição Federal e às exigências da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 



 
 

 

 

12.527/2011), bem como às determinações da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), especialmente. Dessa forma, estabelece-se que a implantação operacional 
das informações fiscais, orçamentárias e financeiras, deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias, 
incluindo sua publicação e consulta no Portal da Transparência.  

Tal exigência mostra-se necessária para evitar perda de informações públicas, interrupção 
de consultas históricas, inconsistências em auditorias e descumprimento de obrigações legais 
perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Sistema AUDESP e demais órgãos 
fiscalizadores. 

Nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, o planejamento da contratação deve 
considerar riscos operacionais e necessidades administrativas, sendo imprescindível a 
preservação, migração e disponibilização do acervo digital institucional. 

 
12. QUADRO DOS LOCAIS DE IMPLANTAÇÃO 
 

Entidade: Prefeitura Municipal 

Softwares Nº Servidores Local/ Departamento 

Contabilidade Pública e Finanças  De 1 a 5 Paço Municipal 

Compras e Contratos De 1 a 5 Paço Municipal 

Recursos Humanos e Folha de Pagamento De 1 a 5 Paço Municipal 

Arrecadação e Nota Fiscal Eletrônica De 1 a 5 Paço Municipal 

Repasses ao Terceiro Setor De 1 a 3 Paço Municipal 

Patrimônio e Controle De 1 a 5 Paço Municipal 

Almoxarifado e Suprimentos De 1 a 5 Paço Municipal 

Saúde De 1 a 25 Unidades de Saúde 

Protocolo De 1 a 5 Paço Municipal 

Pesquisa e Cotação de Preços De 1 a 5 Paço Municipal 

Educação De 1 a 10 Unidades Escolares 

Assistência e Desenvolvimento Social De 1 a10 Unidades Assistenciais 

Entidade: Câmara Municipal 

Softwares Nº Servidores Local/ Departamento 

Contabilidade Pública e Finanças  De 1 a 3 Câmara Municipal 

 
Atualmente, a Secretaria Municipal de Saúde, contempla de 7 Unidades de Trabalho, 

totalizando, até 25 usuários. 
Atualmente, a Secretaria Municipal de Educação, contempla, 3 Unidades Escolares, 

totalizando, até 10 usuários. 
Atualmente, o Departamento Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, contempla, 

3 Unidades Assistenciais, totalizando, até 10 usuários. 
 

13. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
A CONTRATADA devera  oferecer Suporte Te cnico a ser prestado mediante a disponibilizaça o 

de uma central de atendimento ao cliente em hora rio de expediente (das 08h00min a s 17h00min). 
O serviço de suporte te cnico e  o atendimento que devera  visar o esclarecimento de du vidas 
referentes a  utilizaça o das funcionalidades e rotinas do(s) Sistema(s), identificaça o e resoluça o de 
problemas ligados ao ente pelo uso do(s) sistema(s), atrave s de um canal oficial de atendimento 
central. 



 
 

 

 

A CONTRATADA deverá oferecer obrigatoriamente canal telefônico oficial de atendimento 
de Suporte técnico, através de Sistema específico de atendimento técnico próprio ou terceirizado, 
acesso remoto, chat e e-mail.  

A ferramenta de acesso remoto deverá ser gratuita para a contratante além de ser executada 
sem a necessidade de se fazer a instalação.  
 A ferramenta de acesso remoto deverá possuir criptografia em sua conexão além de sempre 
indicar ao usuário que alguém está conectado em seu computador.  
 

14. CARACTERÍSTICA DE MANUTENÇÃO 
Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções 

corretivas, preventivas, adaptativa, evolutiva pela Contratada, visando à manutenção da 
disponibilidade da solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades. 

14.1.  MANUTENÇÃO CORRETIVA – A primeira atividade de manutença o decorre porque na o e  
razoa vel presumir que a atividade de testes descobrira  todos os erros latentes na implantaça o de 
um grande Sistema. Durante o uso de qualquer soluça o de grande porte, erros ocorrera o e 
devera o ser relatados ao desenvolvedor. O processo que inclui o diagno stico e a correça o de um 
ou mais erros, e, ainda, alteraço es decorrentes de mudanças na legislaça o, e  denominado 
MANUTENÇA O CORRETIVA. 

 
14.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA ou EVOLUTIVA – A segunda atividade de manutença o 
ocorre quando o Sistema e  modificado para melhorar a confiabilidade ou possí veis manutenço es 
futuras ou para oferecer uma base melhor para futuras ampliaço es. 
Sempre que houver algum tipo de alteração na legislação vigente (Federal, Estadual ou 

Municipal), a contratada deverá atualizar os softwares sem qualquer ônus à Prefeitura, por força da 
manutenção evolutiva/adaptativa. 

Sem prejuízo do atendimento das disposições constantes deste termo de referência cujos 
requisitos são aplicados a execução contratual, deverão: 

• Atender e se adequar às legislações federais, estaduais, municipais, estatutos, bem como 
resoluções e normativas de órgãos da Prefeitura, permitindo a criação de novas Funções 
conforme orientação e solicitações da CONTRATANTE. 

• Não exigir custo adicional de licenciamento, caso o número de usuários, acessos simultâneos 
e/ou estações de trabalho seja alterado para mais ou para menos durante a execução do 
contrato, esta variação estará automaticamente licenciada. 

• Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados, 
possibilitando o registro completo de cada acesso identificando suas ações. 

• Ser plataforma livre sem restrições de limitação de utilização de memória RAM.  
• Possuir interface gráfica. 
• Poderão ser disponibilizadas em ambiente local e/ou web, devendo possuir compatibilidade 

com a infraestrutura tecnológica da Administração e garantir requisitos mínimos de 
segurança da informação, desempenho, disponibilidade, integridade dos dados, 
rastreabilidade, controle de acesso e continuidade operacional, conforme disposições deste 
Termo de Referência. 

• Ser executado em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente-servidor. 
• Possibilitar atualização de banco de dados, isso deverá envolver diferentes ações, como: 

a) Inserção de novos dados: Permitir que novos registros sejam adicionados ao banco de 
dados. 
b) Atualizar informações já registradas no banco de dados. 
c) Remover dados que não são mais necessários. 



 
 

 

 

d) Garantir que as informações no banco de dados estejam atualizadas com fontes externas 
ou Softwares relacionados. 

• Atualizar os registros com a possibilidade de manter histórico, para fins de auditoria ou 
recuperação. 

• Garantir que as atualizações sejam feitas de forma válida e segura, evitando erros ou 
inconsistências. 

• Conter possibilidade para realizar backups completos de todos os dados, garantindo que 
todos os registros sejam copiados possibilitando manter as cópias em locais físicos e/ou na 
nuvem para garantir que estejam seguros e acessíveis. 

• Permitir recuperar ou reverter o banco de dados para um estado anterior, utilizando um 
backup (cópia de segurança) realizado previamente.  

• Permitir reindexar/reconstruir os índices de uma ou mais tabelas dentro do banco de dados 
para melhorar o desempenho e a eficiência dos bancos, além de corrigir possíveis problemas 
com a fragmentação. 

• Possuir histórico (log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e 
exclusões) permitindo sua consulta e impressão para auditoria. 

• Possuir ferramenta de relatórios e impressão. 
• Os proponentes não precisam ter o sistema exatamente com o nome mencionado que irá 

compor este termo de referência, mas a solução, módulo ou funções que eles apresentarem 
devem atender integralmente às exigências especificadas. 

• Todos os softwares deverão ser totalmente compatíveis com a infraestrutura de hardware 
(servidores, desktops, impressoras, etc.) e Softwares operacionais, browsers, suítes de 
aplicativos para escritório (Microsoft Office, WPS Office e/ou LibreOffice), dentre outros, 
existentes na Prefeitura. 

• Para fins de atendimento ao objeto da presente contratação, cada funcionalidade ou área de 
gestão poderá ser disponibilizada por meio de módulo específico integrante de plataforma 
tecnológica maior, não sendo obrigatória a disponibilização de solução independente ou 
software autônomo para cada área individualmente, desde que sejam atendidos 
integralmente os requisitos funcionais, operacionais, legais e de integração exigidos neste 
Termo de Referência. 

 

15. DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA    
A empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá realizar a demonstração 

dos itens classificados como obrigatórios (Prova de Conceito – PoC), com a finalidade de comprovar 
o atendimento às especificações técnicas, operacionais e funcionais exigidas neste Termo de 
Referência e seus anexos, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

A Prova de Conceito tem caráter eliminatório e classificatório e será utilizada exclusivamente 
para validação da aderência inicial da solução ofertada aos requisitos definidos pela Administração. 

A aprovação na Prova de Conceito não implica aceite definitivo da solução, nem exime a 
contratada da obrigação de implantação completa e atendimento integral de todos os requisitos 
previstos neste Termo de Referência. 

Dessa forma, até o término do prazo de implantação do exercício vigente, limitado em até 60 
(sessenta) dias contados da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço, a solução 
deverá estar totalmente implantada e atender a 100% (cem por cento) dos requisitos técnicos, 
funcionais, operacionais e legais exigidos. 

A demonstração ocorrerá presencialmente, em ambiente disponibilizado pela licitante, com 
acesso completo aos sistemas, banco de testes e demonstração funcional das soluções exigidas. A 



 
 

 

 

Prova de Conceito ocorrerá nas dependências da Prefeitura Municipal de Altair – SP, com a 
participação dos interessados e representantes dos departamentos e entidades envolvidas no 
objeto deste processo. 

A empresa deverá disponibilizar equipe técnica capacitada e recursos necessários para 
apresentação.  

A apresentação terá caráter de simulação operacional, razão pela qual eventuais 
customizações, parametrizações ou adequações específicas não precisarão estar concluídas nesta 
fase, por se tratarem de ajustes próprios da etapa de implantação. Fica condicionado que as 
licitantes poderão apresentar softwares identificados como web e/ou local, sendo que no momento 
da demonstração os softwares identificados como sendo “web” deverão assim serem demonstrados 
sem a necessidade de emulação. 

Para a realização da prova de conceito, far-se-á necessária a presença da Comissão de 
Técnica, nomeada para este fim especial através da portaria nº. 2168, datada em 2026, composta 
pelos membros abaixo: 

NOMES DA COMISSÃO TÉCNICA DE AVALIAÇÃO 
 

Membro Cargo/Função 
Ricardo Nunes dos Santos Diretor Financeiro 

Uillian Simabukuro Gonçalves Fiscal Tributário 
Douglas Ferrari Diretor Executivo Municipal 

Matheus Mendes Nunes Assessor de Licitações 
Juliana Carvalho da Silva Auxiliar Administrativo 

Braz Alexandre Alvarindo do Prado Chefe de Recursos Humanos 
Edmauro Thomaz Correia Diretor do Depto. Pessoal 

Elis Fernanda da Silva Assistente Administrativo 
Marcela Larissa Delfino Almoxarifado 

Júlio Cesar Ferrari Resp. Técnico de T.I 
Conforme disposto no Art. 4º da Portaria, poderão ser convocados, sempre que necessário, 
outros servidores ou especialistas para prestar apoio técnico à Comissão. 
 

Após o encerramento da etapa de lances e a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro 
convocará a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar para a realização da Prova de 
Conceito, observados os seguintes prazos: 

I. Em até 02 (dois) dias úteis da convocação: a licitante deverá encaminhar para o e-mail 
indicado no edital o cronograma detalhado da demonstração, contendo, no mínimo, datas, horários 
e sequência de apresentação dos módulos/sistemas; 

II. Em até 05 (cinco) dias úteis contados do envio do cronograma de demonstração: deverá 
ser efetivamente realizada a Prova de Conceito. 

Parágrafo único. A realização da Prova de Conceito respeitará, preferencialmente, as datas 
sugeridas pela licitante em seu cronograma, admitindo-se o agendamento de nova data mediante 
comum acordo entre as partes, desde que justificado e preservado o interesse público. 

A demonstração ocorrerá de forma presencial, em ambiente disponibilizado pela licitante, 
com acesso completo à solução ofertada, banco de testes e demonstração funcional dos sistemas 
exigidos. 

A Prova de Conceito ocorrerá nas dependências da Prefeitura Municipal de Altair/SP, com a 
participação da Comissão Técnica de Avaliação e dos servidores designados pelos setores 
envolvidos. 



 
 

 

 

A empresa deverá disponibilizar equipe técnica capacitada e todos os recursos necessários 
para execução da demonstração. 

A apresentação terá caráter de simulação operacional, sendo admitidas adequações, 
parametrizações e ajustes a serem concluídos durante a fase de implantação contratual. 

As licitantes poderão apresentar soluções em arquitetura web e/ou local (on-premise), 
desde que garantam integralmente os requisitos de segurança, desempenho, disponibilidade, 
integridade e acesso previstos neste Termo de Referência. 

Cada item será avaliado de forma objetiva, conforme critérios abaixo: 
 

ATENDE – funcionalidade plenamente operacional; 
NÃO ATENDE – ausência funcional ou incompatibilidade. 

 
Será considerada aprovada na Prova de Conceito a solução que atingir, de forma 

concomitante: 
 

A) 90% (noventa por cento) de atendimento das funcionalidades classificadas como legais  
e críticas, dentre aquelas elencadas como itens obrigatórios no Termo de Referência; 

B) 85% (oitenta e cinco por cento) de atendimento das demais funcionalidades 
(funcionais, técnicas e operacionais), apurado esse percentual exclusivamente sobre o universo dos 
itens obrigatórios exigidos no referido Termo de Referência. 

O percentual de 90% e 85% previsto de apresentação aplica-se exclusivamente à fase de 
Prova de Conceito, não representando requisito de recebimento definitivo. 
 

Será desclassificada a licitante que: 
 

A) não comparecer à Prova de Conceito sem justificativa aceita pela Administração; 
B) não disponibilizar ambiente funcional para demonstração; 
C) apresentar solução diversa da ofertada na proposta; 
D) não atingir os percentuais mínimos estabelecidos neste item. 

 
Os critérios adotados para a Prova de Conceito têm por finalidade assegurar a verificação 

prática da aderência da solução ofertada às necessidades da Administração Pública Municipal, 
considerando a complexidade dos sistemas de gestão e a necessidade de integração com órgãos de 
controle externo. 

O percentual de 90% para funcionalidades legais e críticas foi definido exclusivamente para 
a fase de demonstração técnica (PoC), como mecanismo de validação inicial da solução, permitindo 
que ajustes operacionais, parametrizações e adequações específicas sejam concluídas durante a fase 
de implantação contratual. 

Tal critério observa os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e 
eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021, evitando restrição indevida à competitividade sem 
comprometer a segurança operacional e o atendimento das necessidades essenciais da 
Administração. 

O recebimento definitivo do objeto somente ocorrerá após a implantação integral da solução, 
quando deverão estar atendidos 100% (cem por cento) dos requisitos previstos neste Termo de 
Referência. 

O percentual de 85% para funcionalidades gerais, técnicas e operacionais foi definido 
considerando que a Prova de Conceito possui caráter de validação inicial da aderência da solução, 
não representando a implantação completa do sistema. 



 
 

 

 

Considera-se que parte das funcionalidades pode demandar parametrizações, ajustes 
operacionais e adequações específicas durante a fase de implantação contratual, razão pela qual não 
se exige aderência integral nesta etapa. 

O critério adotado busca assegurar o equilíbrio entre a necessidade de comprovação técnica 
da solução e a preservação da competitividade do certame, em observância aos princípios da 
razoabilidade, eficiência e competitividade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Nos termos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, as contratações públicas devem assegurar a 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração, 
observando eficiência, planejamento e atendimento da necessidade pública. 

Adicionalmente, nos termos do art. 18, §1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, cabe à 
Administração definir os requisitos da contratação necessários ao atendimento da necessidade 
pública, bem como estabelecer padrões mínimos de desempenho e qualidade compatíveis com a 
finalidade pretendida. 

Ainda, conforme art. 40, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, as especificações do objeto devem 
considerar padrões mínimos de qualidade e desempenho indispensáveis ao pleno atendimento do 
interesse público. 

Dessa forma, considerando que as obrigações perante órgãos fiscalizadores possuem caráter 
compulsório e não admitem execução parcial, resta tecnicamente justificada e legalmente 
proporcional a exigência de atendimento das funcionalidades correlatas. 
 

16. DO RESULTADO E CONTINUIDADE DO CERTAME 
Concluída a Prova de Conceito, a Comissão Técnica emitirá relatório de avaliação em até 02 

(dois) dias úteis. 
O resultado será comunicado a todos os licitantes e será agendada a retomada da sessão 

pública para divulgação do julgamento. 
Na hipótese de desclassificação da licitante melhor classificada, o Pregoeiro convocará a 

licitante subsequente, observada a ordem de classificação, para realização de nova Prova de 
Conceito, aplicando-se os mesmos critérios. 
 
17. MATRIZ GERAL DE REQUISITOS LEGAIS/CRÍTICOS  

Os requisitos classificados como OBRIGATÓRIOS correspondem a 90% da totalidade dos 
itens referentes a legais/críticos. 
 Cada item obrigatório será avaliado conforme os seguintes critérios: 
 

ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade 
com as especificações técnicas e os requisitos estabelecidos;  

NÃO ATENDE – ausência da funcionalidade, operação parcial, incompatibilidade 
técnica ou qualquer desconformidade em relação aos requisitos definidos.  

 

Item Descritivo 
Obrigatório/ 
dispensado 

na POC 

1 

O sistema contábil deverá comprovar por meio de exportação das 
informações o pleno atendimento à prestação de contas das fases 
obrigatórias, I e II, da Auditoria Eletrônica de Órgãos Públicos (AUDESP) 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP). 

obrigatório 

2 
O sistema competente deverá comprovar ainda que possui 
funcionalidade de alerta/notificação das inconsistências de dados antes 

obrigatório 



 
 

 

 

da transmissão dos arquivos das fases obrigatórias, I e II, da Auditoria 
Eletrônica de Órgãos Públicos (AUDESP). 

3 
O sistema contábil deverá comprovar o pleno atendimento às Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público – NBCASP. 

obrigatório 

4 

O sistema contábil deverá comprovar que está apto à normativa - EFD-
REINF – Escrituração Fiscal Digital de Retenções - Instrução Normativa 
RFB Nº. 2043, de 12 de agosto de 2021 para o Gerenciamento das 
Informações. 

obrigatório 

5 

O sistema competente deverá comprovar ferramentas para a geração 
automática de relatórios contábeis e fiscais exigidos pela legislação L 
13.019/2014, garantindo que a organização esteja em conformidade com 
as obrigações legais 

obrigatório 

6 

Comprovar a publicação de informação automaticamente no portal da 
transparência, permitindo que os cidadãos acessem as informações sobre 
os gastos do governo, repasses financeiros e outros dados relacionados 
ao uso de recursos públicos 

obrigatório 

7 
Comprovar a integração para a disponibilização de dados contábeis 
deverá estar alinhada com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e outras 
legislações de transparência, como a Lei de Acesso à Informação (LAI). 

obrigatório 

8 
O contábil e suas funcionalidades competentes deverá comprovar a 
geração de arquivos com informações no formato exigido pelos Softwares 
Externos: SIOPE, SIOPS, Borderô Bancário. 

obrigatório 

9 

O sistema de pessoal deverá comprovar por meio de exportação das 
informações o pleno atendimento à prestação de contas da III fase 
obrigatória da Auditoria Eletrônica de Órgãos Públicos (AUDESP) do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP). 

obrigatório 

10 
Todos arquivos gerados deverão conter ainda, validações cadastrais 
antes de serem encaminhadas ao coletor referente à prestação de contas 
da III fase AUDESP referente ao sistema de pessoal. 

obrigatório 

11 
Comprovar a possui funcionalidade de alerta/notificação das 
inconsistências de dados antes da transmissão da III fase dos arquivos 
AUDESP referente ao sistema de pessoal. 

obrigatório 

12 

Referente ao sistema de pessoal deverá ser integrado com a portaria 
1510 do MTE, com controle total das marcações dos servidores, 
configuração de jornadas de trabalho, parâmetros para cálculos de horas 
extras, adicionais noturnos e faltas. 

obrigatório 

13 
O sistema de pessoal deve ser atualizado de acordo com as últimas 
obrigações e regulamentações do e-Social e comprovar o envio de 
informações trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 

obrigatório 

14 

Comprovar que o sistema competente de tributação deverá permitir 
parametrização e adaptação integral às disposições estabelecidas no 
Código Tributário Municipal do Município de Altair/SP, bem como às 
demais legislações, decretos, instruções normativas, portarias e demais 
atos normativos vigentes aplicáveis ao objeto contratado, em âmbito 
municipal, estadual e federal, dentro do contexto de atuação da solução, 
sem prejuízo de futuras adequações decorrentes de alterações legais. 

obrigatório 

15 Deverá permitir, em tempo real, a consulta e validação de eventuais obrigatório 



 
 

 

 

débitos ou pendências financeiras do fornecedor registrados no Sistema 
de Arrecadação Municipal, tanto no momento da formalização do 
empenho quanto durante o cadastro, manutenção e consulta de 
fornecedores no Sistema Contábil. Deverá ser exclusivamente via rede e 
em tempo real, sem remessa de dados, estando a guia disponível para 
registro a partir do momento da sua emissão no setor de tributos. A partir 
do registro no Sistema Contábil a baixa cadastral deverá ser feita no 
Sistema tributário. 

16 
Comprovar que o sistema tributário está apto a gerar os arquivos com 
informações no formato exigido pelos Softwares Externos: SIMPLES 
NACIONAL, RECEITA FEDERAL, SISOBRAPref., SAJ.  

obrigatório 

17 

Permitir a geração de guias no padrão arrecadação e padrão ficha de 
compensação de acordo com o layout da FEBRABAN para a emissão Nota 
Fiscal, sendo solução online, utilizando plataforma web, e deverá ainda, 
seguir o padrão ABRASF versão 2.01.  

obrigatório 

18 Demonstrar que Sistema tributário contém integração com SISOBRAPref.  obrigatório 

19 

Comprovar por meio de exportação das informações que o sistema 
competente à prestação de contas da IV fase obrigatórias da Auditoria 
Eletrônica de Órgãos Públicos (AUDESP) do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo (TCE-SP). 

obrigatório 

20 
O Sistema de Compras e Licitação deverá conter funcionalidade de 
alerta/notificação das inconsistências de dados antes da transmissão dos 
arquivos da IV Fase AUDESP 

obrigatório 

21 
Sistema de Compras e Licitação deve conter ferramenta para exportação 
de dados do PNCP, em conformidade com as exigências da legislação 
vigente, com informações detalhadas conforme estabelecido por Lei. 

obrigatório 

22 
Comprovar que o Sistema de Licitação contém a aplicabilidade e pleno 
atendimento a LC 147/2014.  

obrigatório 

23 
Permitir a utilização no sistema competente, na depreciação, amortização 
e exaustão, os métodos: de forma linear ou de forma de quotas constantes 
de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP. 

dispensado 

24 
O sistema competente de controladoria deverá integrar-se diretamente 
das informações contábeis extraídas do sistema, de forma simplificada ao 
responsável. 

obrigatório 

25 
Comprovar habilidades para envio do cadastro das rubricas de receitas e 
despesas conforme o layout da Fase V do Audesp TCE-SP já 
disponibilizado pelo Sistema de Controle dos repasses ao Terceiro Setor. 

obrigatório 

26 

O Sistema competente licitado deverá conter ferramentas de layout de 
consulta e importação de dados de pacientes diretamente da base 
nacional do Cartão SUS (barramento CNS) com a infraestrutura do 
Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. 

obrigatório 

27 
Permitir a importação dos cadastros de Pacientes dos Softwares BPAMAG 
e/ou SISAIH do Data SUS em caso de implantação sem conversão de 
dados no sistema de saúde. 

dispensado 

28 
O sistema de saúde deverá oferecer controle de manutenção e exportação 
das Fichas de Cadastro e Atendimento para o ESUS-AB PEC. 

dispensado 

29 Permitir o registro de acompanhamento complementar de gestantes obrigatório 



 
 

 

 

(SISPRENATAL), hipertensos e diabéticos (HIPERDIA) e Epidemias 
(Vigilância Epidemiológica) no sistema de saúde. 

30 

O sistema de saúde deverá oferecer integração com o Qualifar-SUS e 
BNDASAF via webservice, gerando arquivos para posterior transmissão, 
com todas as informações necessárias referentes ao estoque, às entradas, 
dispensação perdas dos medicamentos nas unidades farmacêuticas, 
dispensando assim o uso do HORUS. 

obrigatório 

31 

Permitir o gerenciamento de medicamentos de Alto Custo, desde o 
registo, impressão do Laudo de Medicamento Excepcional (LME) até o 
controle de retiradas e vigência dos documentos anexos ao processo no 
sistema de saúde. 

dispensado 

32 

O sistema de saúde deverá possuir integrações com Softwares 
reguladores, permitindo a sincronização de tabelas cruciais para o 
faturamento da produção. Dentre elas estão as tabelas de procedimentos 
SUS através do BPAMAG e/ou do SISAIH ou de convênios como as tabelas 
TUSS, AMB92, CBHPM entre outras não menos importantes como a de 
medicamentos e materiais do Brasindice, ABCFarma, CATMAT, SIMPRO. 

obrigatório 

33 

O sistema de assistência social deverá comprovar que no cadastro do 
cidadão contém campo com descrição do nome social para atender o 
Decreto Presidencial Nº 8.727/2016, que dispõe sobre o uso do nome 
social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e 
transexuais, permitindo ao usuário usar essa opção como padrão. 

obrigatório 

34 

O sistema de educação deverá conter versão para integração do sistema 
EDUCANCENSO disponível pelo Governo Federal, envolvendo a troca de 
dados facilitando a importação e exportação de dados de forma segura e 
eficiente.  

obrigatório 

35 

O Sistema de pesquisa e cotação de preços deverá pesquisar através de 
dados integrados ou indexados no PNCP (Portal nacional de contratações 
públicas), Portais de transparência Municipal, tabelas dos CEASAS, 
Tabela CINAP, Tabela CDHU, Tabela CMED e tabelas próprias. 

obrigatório 

36 
O Sistema de cotação de preços e pesquisa deverá possuir links de acesso 
rápido para geração das principais certidões exigidas pela legislação, CND 
Receita Federal, CRF FGTS, CNDT e TCE/SP. 

obrigatório 

37 

Possuir funcionalidade nativa ou integrada para realização de cópias de 
segurança (backup) completas e incrementais do banco de dados e 
arquivos relacionados, garantindo a preservação das informações 
armazenadas. 

obrigatório 

38 
Disponibilizar mecanismos seguros de restauração total ou parcial do 
banco de dados, permitindo recuperação em caso de falhas operacionais, 
perda de dados, corrupção de base ou incidentes tecnológicos 

obrigatório 

39 
Deverá manter trilha completa de auditoria (logs), registrando 
automaticamente todas as operações relevantes realizadas pelos 
usuários. 

obrigatório 

 

18. MATRIZ DAS FUNCIONALIDADES DOS SOFTWARES 
Os requisitos classificados como OBRIGATÓRIOS correspondem a 85% da totalidade. 

 Cada item obrigatório será avaliado conforme os seguintes critérios: 



 
 

 

 

 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade com as 

especificações técnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ausência da funcionalidade, operação parcial, incompatibilidade técnica ou 

qualquer desconformidade em relação aos requisitos definidos.  
 

Os requisitos descritos neste termo são funcionalidades fundamentais, tendo por finalidade 
evitar qualquer retrocesso operacional, técnico ou funcional em relação às rotinas atualmente 
desempenhadas pela Administração, tendo sido baseados em outros editais de licitação de 
prefeituras municipais do Estado de São Paulo, o que evidencia que são soluções padrões deste 
ramo de mercado.  

Dessa forma, cada sistema deverá ser capaz de executar, de maneira eficaz e contínua, as 
funções básicas e operacionais previamente estabelecidas, sem falhas, restrições ou limitações 
significativas que comprometam o atendimento das necessidades administrativas. 
 

18.1. SOFTWARE DE CONTABILIDADE PÚBLICA E FINANÇAS  
Os requisitos classificados como OBRIGATÓRIOS correspondem a 85% da totalidade 

deste módulo. 
Cada item obrigatório será avaliado conforme os seguintes critérios: 

 
 ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade 
com as especificações técnicas e os requisitos estabelecidos;  

NÃO ATENDE – ausência da funcionalidade, operação parcial, incompatibilidade 
técnica ou qualquer desconformidade em relação aos requisitos definidos.  

 
18.1.1. Conter integraça o direta com a base da Receita Federal por meio de APIs (Interfaces De 
Programaça o de Aplicaço es) ou outros meios de integraça o, possibilitando ao usua rio, incluir o 
cadastro e atualizaço es do fornecedor, incluir automaticamente no Sistema as informaço es 
cadastrais do fornecedor ja  cadastradas na Receita. (Obrigatório) 
18.1.2. Permitir a incorporaça o da folha mensal e demais tipos de folhas geradas no Sistema de 
Folha de Pagamento, possibilitando automaticamente gerar empenhos orçamenta rios, extra 
orçamenta rios e as liquidaço es. A integraça o podera  ser realizada por meio de APIs, e/ou 
importaça o de arquivos padronizados (formato XML ou CSV), e/ou integraça o via banco de 
dados. (Obrigatório) 
18.1.3. Os pedidos/autorizaço es das compras formalizadas no Sistema de Compras e Licitaça o 
devera o ser incorporados no Sistema conta bil a  medida que as transaço es acontecem, permitindo 
a fixaça o das despesas. (Obrigatório) 
18.1.4. Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passí veis de complementaça o. 
(Obrigatório) 
18.1.5. Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passí veis de ou anulaça o parcial 
ou total. (Obrigatório) 
18.1.6. Permitir que os empenhos ordina rios sejam passí veis de anulaça o parcial ou total. 
(Obrigatório) 
18.1.7. Permitir gerenciar os empenhos liquidados para automatizar o cadastro do bem nas 
funcionalidades do cadastro do patrimo nio. Dessa forma, os dados sobre os bens adquiridos 
(como descriça o, item, valor, fornecedor, nu mero de empenho, nota fiscal, contas conta beis, e 
outras informaço es pertinentes), o usua rio devera  verificar e confirmar o cadastro do bem por 
meio dos empenhos liquidados. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.1.8. Possibilitar no cadastro do empenho a inclusa o, quando cabí vel, das informaço es 
relativas ao processo licitato rio e o respectivo contrato. (Obrigatório) 
18.1.9. Permitir a configuraça o do formula rio de empenho de forma a compatibilizar o formato 
da impressa o com os modelos da entidade. (Obrigatório) 
18.1.10. Permitir o controle de reserva das dotaço es orçamenta rias possibilitando o seu 
complemento, anulaça o e baixa atrave s da emissa o do empenho. (Obrigatório) 
18.1.11. Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. (Obrigatório) 
18.1.12. Possibilitar no cadastro do empenho a inclusa o das informaço es relativas a  fonte de 
recursos, detalhamento da fonte de recursos, nu mero da obra e conve nio. (Obrigatório) 
18.1.13. Permitir a incorporaça o dos itens patrimoniais na emissa o do empenho e na emissa o 
liquidaça o. (Obrigatório) 
18.1.14. Permitir contabilizar a reavaliaça o dos valores dos bens patrimoniais de acordo com o 
processo de reavaliaça o efetuado. (Obrigatório) 
18.1.15. Permitir a utilizaça o de objeto de despesas na emissa o de empenho para 

acompanhamento de gastos da entidade. (Obrigatório) 
18.1.16. Permitir a alteraça o do layout nos documentos da entidade (notas de empenho, 
liquidaça o, ordem de pagamento, etc.) (Obrigatório) 
18.1.17. Permitir a alteraça o das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e 
a nova data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidaço es do empenho. 
(Obrigatório) 
18.1.18. Permitir a contabilizaça o utilizando o conceito de eventos associados a roteiros 
conta beis e partidas dobradas. (Obrigatório) 
18.1.19. Na o permitir a exclusa o de lançamentos conta beis automa ticos da execuça o 
orçamentaria.  
18.1.20. Permitir iniciar a execuça o orçamenta ria e financeira de um exercí cio, mesmo que na o 
tenha ocorrido o fechamento conta bil do exercí cio anterior, atualizando e mantendo a 
consiste ncia dos dados entre os exercí cios. . (Obrigatório) 
18.1.21. Permitir a utilizaça o de histo ricos padronizados e histo ricos com texto livre.  
(Obrigatório) 
18.1.22. Permitir a informaça o de retenço es na emissa o ou liquidaça o do empenho. 
(Obrigatório) 
18.1.23. Permitir a contabilizaça o de retenço es na liquidaça o ou pagamento do empenho. 
(Obrigatório) 
18.1.24. Permitir acompanhar a contabilizaça o das retenço es, desde a sua origem ate  o seu 
recolhimento, possibilitando ao usua rio saber em qual documento e data foi recolhida qualquer 
retença o, permitindo assim a sua rastreabilidade. (Obrigatório) 
18.1.25. Permitir a utilizaça o de subempenho para liquidaça o de empenhos globais ou 
estimativos.  
18.1.26. Permitir controlar empenhos para adiantamentos, subvenço es, auxí lios contribuiço es, 
conve nios. (Obrigatório) 
18.1.27. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho no 
pagamento. (Obrigatório) 
18.1.28. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o nu mero de dias 
para a prestaça o de contas, podendo esta limitaça o ser de forma informativa ou restritiva. 
(Obrigatório) 
18.1.29. Permitir bloquear um fornecedor/credor para na o permitir o recebimento de recurso 
antecipado caso o mesmo tenha prestaça o de contas pendentes com a contabilidade.  
18.1.30. Emitir relato rio Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada. . (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.1.31. Emitir documento final (recibo de prestaça o de contas) no momento da prestaça o de 
contas do recurso antecipado. (Obrigatório) 
18.1.32. Emitir relato rio que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e 
pendentes, ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da 
prestaça o de contas. (Obrigatório) 
18.1.33. Utilizar calenda rio de encerramento conta bil para os diferentes meses, para a apuraça o 
e apropriaça o do resultado, na o permitindo lançamentos nos meses ja  encerrados. 
(Obrigatório)   
18.1.34. Disponibilizar rotina que permita a atualizaça o do Plano de Contas, dos eventos, e de 
seus roteiros conta beis de acordo com as atualizaço es do respectivo Tribunal de Contas. 
(Obrigatório) 
18.1.35. Permitir que se defina vencimento para recolhimento de retenço es efetuadas quando a 
mesma e  proveniente de Folha de Pagamento. (Obrigatório) 
18.1.36. Permitir cadastrar os precato rios da entidade. (Obrigatório) 
18.1.37. Permitir elaboraça o e alteraça o da ordem de pagamento dos empenhos sem a 
necessidade de efetuar do pagamento. (Obrigatório) 
18.1.38. Permitir contabilizar automaticamente as depreciaço es dos bens de acordo com os 
me todos de depreciaça o definidos pelas NBCASP, utilizando vida u til e valor residual para cada 
um dos bens. (Obrigatório) 
18.1.39. Permitir que ao final do exercí cio os empenhos que apresentarem saldo possam ser 
inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislaça o, e que posteriormente possam ser 
liquidados, pagos ou cancelados no exercí cio seguinte. (Obrigatório) 
18.1.40. Possibilitar a transfere ncia automa tica das conciliaço es banca rias do exercí cio para o 
exercí cio seguinte. (Obrigatório) 
18.1.41. Possibilitar a transfere ncia automa tica dos saldos de balanço do exercí cio para o 
exercí cio seguinte. (Obrigatório) 
18.1.42. Possibilitar a reimplantaça o automa tica de saldos quando a implantaça o ja  tiver sido 
realizada de modo que os saldos ja  implantados sejam substituí dos. (Obrigatório) 
18.1.43. Emitir o Relato rio de Gastos com a Educaça o, conforme Lei 9424/1996. (Obrigatório) 
18.1.44. Emitir o Relato rio de Gastos com o FUNDEB, conforme Lei 9394/1996.  
18.1.45. Emitir relato rios contendo os dados da Educaça o para preenchimento do SIOPE. 
(Obrigatório) 
18.1.46. Emitir relato rios contendo os dados da Sau de para preenchimento do SIOPS. 
(Obrigatório) 
18.1.47. Emitir relato rio de Apuraça o do PASEP com a opça o de selecionar as receitas que 
compo e a base de ca lculo, o percentual de contribuiça o e o valor apurado. (Obrigatório) 
18.1.48. Emitir o Relato rio de Arrecadaça o Municipal, conforme regras definidas no artigo 29-A 
da Constituiça o Federal de 1988. (Obrigatório) 
18.1.49. Emitir relato rio Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educaça o, conforme Lei 
9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compo em a base de ca lculo, o percentual de 
vinculaça o, o valor arrecadado no perí odo e o valor do repasse. (Obrigatório) 
18.1.50. Emitir o Quadro dos Dados Conta beis Consolidados, conforme regras definidas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. (Obrigatório) 
18.1.51. Emitir todos os anexos de balanço, global e por o rga o, fundo ou entidade da 
administraça o direta, auta rquica e fundacional, exigidos pela Lei Nº. 4320/64 e suas atualizaço es. 
(Obrigatório) 
18.1.52. Emitir relato rio Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada. (Obrigatório) 
18.1.53. Anexo 12 – Balanço Orçamenta rio. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.1.54. Anexo 13 – Balanço Financeiro. (Obrigatório)  
18.1.55. Anexo 14 – Balanço Patrimonial. (Obrigatório) 
18.1.56. Anexo 15 – Demonstrativo das Variaço es Patrimoniais. (Obrigatório) 
18.1.57. Anexo 16 – Demonstraça o da Dí vida Fundada Interna. (Obrigatório) 
18.1.58. Anexo 17 – Demonstraça o da Dí vida Flutuante. (Obrigatório) 
18.1.59. Permitir a composiça o de valores de determinado Grupo de Fonte de Recursos ou 
Detalhamento da Fonte, e ainda, valores especí ficos relacionados a  Sau de, Educaça o e Precato rios 
para utilizaça o na emissa o de demonstrativos. (Obrigatório) 
18.1.60. Permitir a impressa o dos Anexos da LC 101. (Obrigatório) 
18.1.61. Emitir relato rio da proposta orçamenta ria municipal consolidada (administraça o direta 
e indireta), conforme exigido pela Lei 4.320/64 e suas atualizaço es. (Obrigatório) 
18.1.62. Emitir todos os Relato rios Resumidos da Execuça o Orçamenta ria da Lei de 
Responsabilidade, de Gesta o Fiscal da Lei de Responsabilidade conforme modelos definidos pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. (Obrigatório) 
18.1.63. Emitir relato rios de confere ncia das informaço es mensais relativas aos Gastos com 
Pessoal, Educaça o, Sau de e FUNDEB. (Obrigatório) 
18.1.64. Por meio de certificado digital (A1), conter ferramenta para disponibilizar assinatura 
eletro nica de empenhos, liquidaço es e ordem de pagamentos. (Obrigatório) 
18.1.65. Permitir o lançamento por Fonte de Recurso no PPA e LDO da classificaça o funcional 
programa tica da Despesa ate  o ní vel de Aça o (O rga o, Unidade Orçamenta ria, Unidade Executora, 
Funça o, Subfunça o, Programa e Aça o). Tambe m permitir a classificaça o por categoria econo mica 
da receita e despesa da LOA por Fonte de Recurso e Co digo de Aplicaça o. (Obrigatório)  
18.1.66. Permitir a exportaça o das mesmas informaço es cadastradas no PPA para a LDO 
utilizando Leis de aprovaço es diferentes das peças de planejamento.  
18.1.67. Permitir elaborar o PPA utilizando informaço es do PPA anterior.  
18.1.68. Possuir integraça o entre os mo dulos PPA, LDO e LOA, com cadastro u nico das peças de 
planejamento como O rga o, Unidade, Programa, Aça o, Subaça o, Categoria Econo mica, Fonte de 
Recursos, etc.  
18.1.69. Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a avaliaça o dos programas. . 
(Obrigatório) 
18.1.70. Permitir a vinculaça o de um mesmo programa em va rios o rga os e unidades de governo. 
. (Obrigatório) 
18.1.71. Possibilitar a Projeça o das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento. . 
(Obrigatório) 
18.1.72. Emitir relato rio que demonstre as fontes de recurso da administraça o direta e indireta. 
. (Obrigatório) 
18.1.73. Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econo micas de acordo com a 
legislaça o vigente (Portarias atualizadas da STN). (Obrigatório) 
18.1.74. Possibilitar a utilizaça o de no mí nimo tre s ní veis para a composiça o da estrutura 
institucional, bem como parametrizaça o das ma scaras. (Obrigatório) 
18.1.75. Manter um cadastro de programas de governo identificando os de duraça o continuada 
e os de duraça o limitada no tempo. (Obrigatório) 
18.1.76. Armazenar descriça o detalhada dos objetivos para cada programa, vinculando o 
produto resultante para sua execuça o.  
18.1.77. Permitir o cadastro e gerenciamento de pessoas responsa veis pela realizaça o e 
acompanhamento das peças de planejamento. (Obrigatório) 
18.1.78. Permitir o desdobramento das aço es, criando um ní vel mais analí tico para o 
planejamento.  



 
 

 

 

18.1.79. Possibilitar o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para os programas 
de governo e suas respectivas aço es. (Obrigatório) 
18.1.80. Possibilitar a vinculaça o de uma mesma aça o de governo para va rios programas 
governamentais. (Obrigatório) 
18.1.81. Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram, excluem ou incluem os itens 
do Plano Plurianual, ou possibilitar o cadastro em outro modulo. (Obrigatório) 
18.1.82. Permitir gerenciar as alteraço es efetuadas no decorrer da vige ncia do PPA, registrando 
estas alteraço es sem afetar os dados originais (armazenar os histo ricos).  
18.1.83. Permitir que uma alteraça o legal do PPA tenha sua movimentaça o refletida em uma ou 
duas LDO. (Obrigatório) 
18.1.84. Permitir elaborar e gerenciar va rias alteraço es legais do PPA simultaneamente, 
controlando cada uma delas juntamente com a sua respectiva situaça o (elaboraça o, tramitaça o, 
inclusa o de emendas, aprovada, etc) e mantendo histo rico das operaço es.  
18.1.85. Emitir relato rios que identifique e classifique os programas de governo. (Obrigatório)  
18.1.86. Emitir relato rios que identifique e classifique as aço es governamentais. (Obrigatório) 
18.1.87. Emitir relato rio que demonstre as metas fí sicas e financeiras dos programas e aço es de 
governo. (Obrigatório) 
18.1.88. Permitir emitir relato rios das metas das aço es do programa de governo agrupando as 
informaço es por qualquer ní vel de codificaça o da despesa (funça o, Subfunça o, programa, aça o, 
categoria econo mica e fonte de recursos).  
18.1.89. Permitir elaborar a LDO utilizando informaço es da LDO anterior ou do PPA em vige ncia. 
(Obrigatório) 
18.1.90. Possibilitar a importaça o das Estimativas das Receitas e Metas do PPA para a LDO 
enquanto a LDO inicial ainda na o estiver aprovada. (Obrigatório) 
18.1.91. Possuir integraça o entre os mo dulos PPA, LDO e LOA, com cadastro u nico das peças de 
planejamento como O rga o, Unidade, Programa, Aça o, Sub aça o, Categoria Econo mica, Fonte de 
Recursos, etc. (Obrigatório) 
18.1.92. Permitir o desdobramento das aço es do programa de governo, criando um ní vel mais 
analí tico para o planejamento. (Obrigatório) 
18.1.93. Permitir o cadastramento de metas fiscais consolidadas para emissa o de demonstrativo 
da LDO, conforme modelo definido pela STN. (Obrigatório) 
18.1.94. Permitir gerenciar as alteraço es efetuadas no decorrer da vige ncia da LDO, registrando 
estas alteraço es sem afetar os dados originais (armazenar os histo ricos). (Obrigatório) 
18.1.95. Deve emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Provide ncias, que devera  ser apresentado na Lei 
de Diretrizes Orçamenta rias, conforme determinado pela Portaria da STN que trata o Manual de 
Demonstrativos Fiscais. (Obrigatório) 
18.1.96. Devera  emitir o Demonstrativo de Metas Fiscais com as metas anuais relativas a 
receitas, despesas, resultado nominal e prima rio e montante da dí vida pu blica, para o exercí cio 
da LDO e para os dois exercí cios seguintes. (Obrigatório)  
18.1.97. Devera  emitir demonstrativo das metas anuais, instruí do com memo ria e metodologia 
de ca lculo que justifiquem os resultados pretendidos. (Obrigatório) 
18.1.98. 98. Devera  demonstrar a evoluça o do patrimo nio   lí quido, tambe m   nos u ltimos 
tre s exercí cios, destacando a Origem e a aplicaça o dos recursos obtidos com a alienaça o de ativos.  
18.1.99. Devera  emitir demonstrativo da margem de expansa o das despesas obrigato rias de 
cara ter continuado. . (Obrigatório) 
18.1.100. Permitir a abertura de cre ditos adicionais, exigindo informaça o da legislaça o de 
autorizaça o e resguardando o histo rico das alteraço es de valores ocorridas. . (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.1.101. Permitir a atualizaça o total ou seletiva da proposta orçamenta ria atrave s da aplicaça o 
de percentuais ou í ndices. . (Obrigatório) 
18.1.102. Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por 
o rga o, fundo ou entidade da administraça o direta, auta rquica e fundacional. . (Obrigatório) 
18.1.103. Emitir relato rio da proposta orçamenta ria municipal Consolidada por Programa de 
Governo, destacando Aço es Governamentais por Programa de Governo. . (Obrigatório) 
18.1.104. Emitir demonstrativo da situaça o financeira e atuarial do Regime Pro prio de 
Previde ncia dos Servidores – RPPS. (Obrigatório) 
18.1.105. Devera  emitir demonstrativo da estimativa e compensaça o da renu ncia de receita. 
(Obrigatório) 
18.1.106. Permitir a gere ncia e a atualizaça o da tabela de Classificaça o Econo mica da Receita e 
Despesa, da tabela de componentes da Classificaça o Funcional Programa tica, Fonte de Recursos, 
Grupo de Fonte de Recursos, especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e suas atualizaço es, em 
especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministe rio do Orçamento e Gesta o, Portaria 
Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria STN 300, de 27/06/2002. (Obrigatório) 
18.1.107. Gerar proposta orçamenta ria do ano seguinte importando o orçamento do ano em 
execuça o e permitir a atualizaça o do conteu do e da estrutura da proposta gerada. (Obrigatório)  
18.1.108. Permitir incluir informaço es oriundas das propostas orçamenta rias dos o rga os da 
administraça o indireta para consolidaça o da proposta orçamenta ria do municí pio, observando o 
disposto no artigo 50, inciso III da Lei Complementar 101/2000 (LRF). (Obrigatório) 
18.1.109. Disponibilizar, ao iní cio do exercí cio, o orçamento aprovado para a execuça o 
orçamenta ria. (Obrigatório) 
18.1.110. Permitir elaborar a LOA utilizando informaço es do PPA ou da LDO em vige ncia.  
18.1.111. Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotaço es, inclusive objetivando atender ao artigo 
9 da Lei Complementar 101/2000 (LRF). (Obrigatório) 
18.1.112. Permitir a utilizaça o de cotas de despesas, podendo ser no ní vel de unidade 
orçamenta ria ou dotaça o ou ví nculo, limitadas a s estimativas de receitas. (Obrigatório) 
18.1.113. Permitir tambe m a utilizaça o do Cronograma de Desembolso Mensal. (Obrigatório) 
18.1.114. Emitir relato rio da proposta orçamenta ria municipal consolidada (administraça o 
direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituiça o Federal e pela Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). (Obrigatório) 
18.1.115. Emitir todos os anexos de orçamento, global e por o rga o, fundo ou entidade da 
administraça o direta, auta rquica e fundacional, exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). (Obrigatório) 
18.1.116. Emitir relato rio da proposta orçamenta ria consolidada (administraça o direta e 
indireta) conforme exigido pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). (Obrigatório) 
18.1.117. Anexo 1 – Demonstraça o da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econo micas.  
18.1.118. Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econo micas e Natureza da Despesa Segundo 
as Categorias econo micas. (Obrigatório) 
18.1.119. Anexo 6 – Programa de Trabalho. (Obrigatório)  
18.1.120. Anexo 7 – Programa de Trabalho de Governo. (Obrigatório) 
18.1.121. Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funça o, Programas e Subprogramas, 
conforme o ví nculo com os Recursos (adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministe rio do 
Orçamento e Gesta o). (Obrigatório) 
18.1.122. Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por O rga os e Funço es (adequado ao disposto na 
portaria 42/99 do Ministe rio do Orçamento e Gesta o). (Obrigatório) 
18.1.123. Integrar-se totalmente a s rotinas da execuça o orçamenta ria possibilitando o 
acompanhamento da evoluça o da execuça o do orçamento. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.1.124. Listar para estas Aço es Governamentais os seus respectivos valores, finalidade e metas 
fí sicas a serem alcançadas. (Obrigatório) 
18.1.125. Emitir relato rio com controle de percentuais sobre a proposta da LOA para ca lculos da 
educaça o, sau de, pessoal, inativos e pensionistas do RPPS. (Obrigatório) 
18.1.126. Conter ferramenta para obter, armazenar, consultar e ser integrada com o Web Service 
da Secretaria da Fazenda (SEFAZ), todas as NF-e relacionadas e emitidas ao CNPJ da entidade no 
perí odo desejado e realizar o download dos arquivos XML diretamente, de forma centralizada e 
organizada. A ferramenta devera  ainda, ser configurada com as informaço es da Entidade. 
(Obrigatório) 
18.1.127. Conciliar os saldos das contas banca rias, emitindo relato rio de conciliaça o banca ria.  
18.1.128. Permitir conciliar automaticamente toda a movimentaça o de contas banca rias dentro 
de um perí odo determinado. (Obrigatório) 
18.1.129. Geraça o de Ordem Banca ria Eletro nica ou Bordero s em meio magne tico, ajusta vel 
conforme as necessidades do estabelecimento banca rio. (Obrigatório) 
18.1.130. Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um u nico cheque. 
(Obrigatório) 
18.1.131. Permitir que em uma mesma Ordem de Pagamento possam ser agrupados diversos 
empenhos para um mesmo fornecedor. . (Obrigatório) 
18.1.132. Permitir a emissa o de Ordem de Pagamento. (Obrigatório) 
18.1.133. Permitir a configuraça o do formula rio de cheque, pelo pro prio usua rio, de forma a 
compatibilizar o formato da impressa o com os modelos das diversas entidades banca rias. . 
(Obrigatório) 
18.1.134. Possibilitar a emissa o de relato rios para confere ncia da movimentaça o dia ria da 
Tesouraria. (Obrigatório) 
18.1.135. Efetuar automaticamente o lançamento no Sistema de arrecadaça o, da retença o 
efetuada no empenho, quando esta referir-se a tributos municipais sem sair da tela em que se 
encontra. (Obrigatório) 
18.1.136. Possuir integraça o com o Sistema de arrecadaça o possibilitando efetuar de forma 
automa tica a baixa dos tributos pagos diretamente na tesouraria. . (Obrigatório) 
18.1.137. Comprovar que o portal oferecera  um canal acessí vel, de fa cil visualizaça o e claro em 
sua publicaça o, design, funcionalidade e usabilidade, para que os cidada os, o rga os de fiscalizaça o, 
jornalistas e outras partes interessadas possam acompanhar como os recursos pu blicos sa o 
arrecadados, distribuí dos e gastos.  
18.1.138. Demonstrar que as principais caracterí sticas e Funço es do portal da transpare ncia 
pu blica, consistira  no mí nimo em Acessos aos dados financeiros da Entidade (despesas e 
receitas), planejamento e orçamento, execuça o orçamenta ria, contratos e licitaço es, informaço es 
de pessoal, prestaça o de contas, terceiro setor, conve nios, patrimo nio, acesso a  informaça o, entre 
outros. (Obrigatório) 
18.1.139. Garantir que o Portal da Transpare ncia Pu blica permita o acesso a  publicaça o dos atos 
oficiais do municí pio, que devera  ser direcionado para o Sistema de Dia rio Oficial de Publicaça o 
Eletro nica Municipal, facilitando o acesso e a consulta por parte dos cidada os, permitindo que 
qualquer pessoa acompanhe a publicaça o de leis, decretos, portarias, contratos e outros atos 
administrativos importantes.  
18.1.140. Fornecer informaço es em tempo real atrave s da web, o Portal da Transpare ncia deve 
ser capaz de exibir dados atualizados constantemente e com imediata acessibilidade. 
(Obrigatório) 
18.1.141. Possibilitar visualizar as informaço es de empenho que originou a despesa 
orçamenta ria.  



 
 

 

 

18.1.142. Possibilitar visualizar os credores com seus respectivos empenhos que originaram a 
despesa orçamenta ria.  
18.1.143. O Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa devera  ser 
parametriza vel, ficando a crite rio do administrador do Sistema informar o conteu do que achar 
necessa rio. (Obrigatório) 
18.1.144. Movimentaça o dia ria das despesas, com possibilidade de impressa o dos empenhos 
orçamenta rios, extra orçamenta rios e de restos a pagar. (Obrigatório) 
18.1.145. Movimentaça o dia ria das despesas, contendo o nu mero do empenho, data de emissa o, 
unidade gestora e credor, ale m do valor empenhado, liquidado, pago e anulado relacionado ao 
empenho. (Obrigatório) 
18.1.146. Movimentaça o dia ria das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por - 
Perí odo, O rga o, Unidade, Funça o, Subfunça o, Programa, Categoria Econo mica, Projeto/Atividade, 
Grupo, Elemento, Subelemento, Credor, Aplicaça o, Fonte de Recurso, Restos a Pagar, Extra 
Orçamenta ria, Empenho. (Obrigatório) 
18.1.147. Dados cadastrais do empenho com as seguintes informaço es: O rga o. Unidade 
Orçamenta ria. Data de emissa o. Fonte de recursos. Ví nculo Orçamenta rio. Elemento de Despesa. 
Credor. Exercí cio. Tipo, nu mero, ano da licitaça o. Nu mero do processo de compra. Descriça o da 
conta extra (para os empenhos extraorçamenta rios) Histo rico do empenho. Valor Empenhado. 
Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unita rio. (Obrigatório) 
18.1.148. Filtros para selecionar o exercí cio, me s inicial e final, e Unidade Gestora. . 
(Obrigatório) 
18.1.149. Dados de movimentaça o do empenho contendo os valores: liquidado, pago e anulado.  
18.1.150. Movimentaça o das Despesas por Classificaça o Institucional, contendo valores 
individuais e totais por Poder, O rga o, Unidade, Categoria Econo mica e Credores. (Obrigatório) 
18.1.151. Movimentaça o das Despesas por Funça o de Governo, contendo valores individuais 
totais por Funça o, Subfunça o, Programa de Governo, Categoria Econo mica e Credores.  
18.1.152. Movimentaça o das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais 
e totais por Programa de Governo, Aça o de Governo, Categoria Econo mica e Credores.  
18.1.153. Movimentaça o das Despesas por Aça o de Governo, contendo valores individuais e 
totais por Tipo da Aça o (Projeto, Atividade, Operaça o Especial), Aça o de Governo, Categoria 
Econo mica e Credores. (Obrigatório) 
18.1.154. Movimentaça o das Despesas por Categoria Econo mica, contendo valores individuais e 
totais por Categoria Econo mica, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicaça o, Elemento de 
Despesa e Credores. (Obrigatório) 
18.1.155. Movimentaça o das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e 
totais por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Categoria Econo mica e Credores. 
(Obrigatório) 
18.1.156. Movimentaça o das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais 
e totais por Esfera, Categoria Econo mica e Credores. (Obrigatório) 
18.1.157. Movimentaça o de Arrecadaça o das Receitas por Categoria Econo mica, contendo 
valores individuais e totais por Categoria Econo mica, Origem, Espe cie, Rubrica, Alí nea, Subalí nea 
e Detalhamento. (Obrigatório) 
18.1.158. Movimentaça o de Arrecadaça o das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores 
individuais e totais por Categoria Econo mica, Origem, Espe cie, Rubrica, Alí nea, Subalí nea e 
Detalhamento. (Obrigatório) 
18.1.159. Movimentaça o de Arrecadaça o das Receitas contendo os valores de Previsa o Inicial, 
Previsa o das Deduço es, Previsa o Atualizada Lí quida, Arrecadaça o Bruta, Deduço es da Receita e 
Arrecadaça o Lí quida. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.1.160. Movimentaça o das Despesas contendo os valores da Dotaça o Inicial, Cre ditos 
Adicionais, Dotaça o Atualizada, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago.  
18.1.161. Movimentaça o dia ria de arrecadaça o das receitas, contendo os valores totais de 
arrecadaça o no dia, no me s e no perí odo selecionado(Obrigatório) 
18.1.162. Movimentaça o dia ria das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no 
me s e no perí odo selecionado. (Obrigatório) 
18.1.163. Informaço es institucionais e organizacionais da entidade compreendendo suas 
funço es, compete ncias, estrutura organizacional, relaça o de autoridades, agenda de autoridades, 
hora rios de atendimento e legislaça o do o rga o/entidade. . (Obrigatório) 
18.1.164. Acesso a  inclusa o de relato rios, permitindo o usua rio complementar os dados 
disponí veis. (Obrigatório) 
18.1.165. Informaço es dos Repasses e Transfere ncia onde sa o divulgadas informaço es sobre os 
repasses e transfere ncias de recursos financeiros efetuados pela Entidade.  
18.1.166. Apresentaça o de Adiantamentos e dia rias. (Obrigatório) 
18.1.167. As informaço es dos adiantamentos e das dia rias devera o ser obtidas 
automaticamente, na o necessitando nenhuma aça o do responsa vel pelo portal para 
disponibilizar essas informaço es. (Obrigatório) 
18.1.168. Disponibilidade das Informaço es dos servidores pu blicos onde sera o divulgadas 
informaço es sobre os servidores da entidade como o nome, cargo, funça o e os valores das 
remuneraço es. (Obrigatório) 
18.1.169. Disponibilidade de Contratos provenientes de Licitaça o ou na o, bem como seus 
aditamentos e a possibilidade de anexar aos registros anexos contendo o contrato assinado. 
(Obrigatório) 
18.1.170. Disponibilidade das licitaço es, com possibilidade de fazer o download qualquer 
documento referente a quela licitaça o, conforme os registros lançados no Sistema daquela 
licitaça o, como editais, contratos e resultados. (Obrigatório) 
18.1.171. Disponibilidade de Aço es e Programas, devera o sa o apresentados junto aos projetos e 
atividades implementadas pela Entidade. (Obrigatório)  
18.1.172. Disponibilidade de opça o ‘Perguntas Frequentes’ sobre o o rga o ou entidade e aço es no 
a mbito de sua compete ncia, cujo o rga o/entidade devera  faze -lo e mante -la constantemente 
atualizada. O portal devera  disponibilizar as principais questo es referentes ao portal da 
transpare ncia e o acesso a  informaça o. (Obrigatório) 
18.1.173. E-SIC, possibilitando a solicitaça o do cidada o a  Entidade, acompanhamento de sua 
solicitaça o via Protocolo e um gra fico apresentando estes atendimentos pela entidade, tambe m 
um gerenciador para a Entidade lidar com estas solicitaço es. (Obrigatório) 

 
18.2. SOFWARE DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO 

Os requisitos classificados como OBRIGATÓRIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste módulo.  

Cada item obrigatório será avaliado conforme os seguintes critérios: 
 

ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade 
com as especificações técnicas e os requisitos estabelecidos;  

NÃO ATENDE – ausência da funcionalidade, operação parcial, incompatibilidade 
técnica ou qualquer desconformidade em relação aos requisitos definidos.  

 
18.2.1. A integraça o entre o Sistema de Folha de Pagamento e ao Sistema de Contabilidade 
Pu blica devera  permitir a exportaça o de informaço es da folha mensal e demais tipos de folhas 



 
 

 

 

(resciso es, fe rias), de modo que devera  ser por meio de APIs, e/ou importaça o de arquivos 
padronizados (por exemplo, arquivos no formato XML ou CSV), e/ou integraça o via banco de 
dados. (Obrigatório) 
18.2.2. Permitir a captaça o e manutença o de informaço es pessoais e funcionais de pessoal ativo, 
inativo e pensionista, registrando a evoluça o histo rica. (Obrigatório) 
18.2.3. Permitir o cadastramento de um ou mais contratos de trabalho para um mesmo servidor 
(tempora rios e efetivos), mantendo o mesmo nu mero de matricula alterando apenas o contrato 
para na o alterar futuras integraço es. (Obrigatório) 
18.2.4. Permitir liberaça o das Funço es por usua rio e com controle de acesso restrito por lotaça o, 
permitindo acesso exclusivo das informaço es por lotaça o de acesso, para descentralizaça o das 
atividades. (Obrigatório) 
18.2.5. Permitir o registro de atos de adverte ncia e puniça o. (Obrigatório) 
18.2.6. Permitir o controle dos dependentes de servidores/funciona rios realizando 
automaticamente a baixa na e poca e condiço es devidas. (Obrigatório) 
18.2.7. Possuir cadastro de beneficia rios de pensa o judicial e das verbas para pagamento por 
ocasia o de fe rias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fo rmulas, conforme 
determinaça o judicial. (Obrigatório) 
18.2.8. Permitir o controle histo rico da lotaça o, inclusive de servidores cedidos, para a 
localizaça o dos mesmos. (Obrigatório) 
18.2.9. Permitir o controle das funço es em cara ter de confiança exercida e averbada, que o 
servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do o rga o, para pagamento de quintos ou de cimos 
de acordo com a legislaça o. (Obrigatório) 
18.2.10. Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certido es de tempo de serviço e 
disponibilizar informaço es para ca lculo e concessa o aposentadoria. (Obrigatório) 
18.2.11. Permitir o controle automa tico dos valores relativos aos benefí cios dos dependentes, 
tais como sala rio famí lia e auxí lios creche e educaça o. . (Obrigatório) 
18.2.12. Permitir parametrizaça o para abatimentos em tempo de serviço com afastamentos, 
selecionando por tipo de afastamento. (Obrigatório) 
18.2.13. Permitir controle de afastamentos e licenças com informaço es de tipo de documento, 
me dicos, peritos e datas de perí cias. (Obrigatório) 
18.2.14. Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotaça o (previsto, realizado e saldo). 
(Obrigatório) 
18.2.15. Permitir o registro e controle da promoça o e progressa o de cargos e sala rios dos 
servidores. (Obrigatório) 
18.2.16. Garantir a disponibilidade e segurança das informaço es histo ricas das verbas e valores 
de todos os pagamentos e descontos. . (Obrigatório) 
18.2.17. Possuir rotinas que permitam administrar sala rios, possibilitando reajustes globais e 
parciais. (Obrigatório) 
18.2.18. Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial. (Obrigatório) 
18.2.19. Permitir o controle de benefí cios concedidos devido ao tempo de serviço (anue nio, 
quinque nio, licença pre mio, progresso es salariais e outros), com controle de prorrogaça o ou 
perda por faltas e afastamentos. (Obrigatório) 
18.2.20. Permitir o ca lculo automa tico de adicionais por tempo de serviço e a concessa o, gozo 
ou transformaça o em abono pecunia rio da licença-pre mio assiduidade. (Obrigatório) 
18.2.21. Permitir o registro e controle de conve nios e empre stimos que tenham sido 
consignados em folha, mostrando a parcela paga e a pagar no holerite. (Obrigatório) 
18.2.22. Permitir a inclusa o de valores varia veis na folha, como os provenientes de horas extras, 
periculosidade, insalubridade, faltas, descontos diversos e aço es judiciais. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.2.23. Possuir rotina de ca lculo de benefí cios tais como: Vale Transporte e Auxí lio 
Alimentaça o. (Obrigatório) 
18.2.24. Permitir simulaço es parciais ou totais da folha de pagamento. . (Obrigatório) 
18.2.25. Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e outros, 
integrando essas informaço es para DIRF. (Obrigatório) 
18.2.26. Permitir o controle de diversos regimes jurí dicos, bem como contratos de duplo ví nculo, 
quanto ao acu mulo de bases para IRRF, INSS e FGTS. (Obrigatório) 
18.2.27. Permitir o ca lculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando 
adequadamente os diversos regimes jurí dicos, adiantamentos, penso es e benefí cios, permitindo 
reca lculos FUNCIONALIDADES GERAIS, parciais ou individuais. . (Obrigatório) 
18.2.28. Possuir rotina para programaça o e ca lculo do De cimo Terceiro (Adiantamento, Anual e 
Complemento Final dezembro). (Obrigatório) 
18.2.29. Possuir rotina para programaça o e ca lculo de Fe rias normais e coletivas. (Obrigatório) 
18.2.30. Possuir rotina para programaça o e ca lculo de resciso es de contrato de trabalho e 
demisso es. (Obrigatório) 
18.2.31. Manter o registro das informaço es histo ricas necessa rias a s rotinas anuais, 13º Sala rio, 
resciso es de contrato e fe rias. . (Obrigatório) 
18.2.32. Permitir cadastro de substituiço es, com informaço es de data inicial e final e motivo da 
substituiça o. . (Obrigatório) 
18.2.33. Permitir ca lculo e emissa o de Rescisa o Complementar, a partir do lançamento do valor 
complementar via movimento de rescisa o pela compete ncia do pagamento, gerando 
automaticamente o registro destes valores na Ficha Financeira do me s, para integraça o conta bil 
e demais rotinas, podendo ser geradas ate  30 ca lculos dentro do mesmo me s, emitindo todos os 
relato rios separados por tipo de refere ncia tais como Holerite, resumo mensal, folha analí tica, 
entre outros. (Obrigatório) 
18.2.34. Permitir o ca lculo de Folha Retroativa COM encargos (IRRF/Previde ncia), para 
admisso es do me s anterior, que chegaram com atraso para cadastramento. (Obrigatório) 
18.2.35. Permitir o ca lculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previde ncia), para 
pagamento das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no me s da Folha Atual. 
(Obrigatório) 
18.2.36. Possuir bloqueio do ca lculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para 
servidores com te rmino de contrato (Tempora rio/Esta gio Probato rio) no me s, o qual devera  ser 
rescindido ou prorrogado. (Obrigatório) 
18.2.37. Possuir comparativo mensal, podendo comparar duas refere ncias com eventos 
diferentes. . (Obrigatório) 
18.2.38. Emissa o de ficha financeira do funciona rio sendo emitida por perí odos. . (Obrigatório) 
18.2.39. Apo s ca lculo mensal fechado, na o deve permitir movimentaço es que afetem o resultado 
do ca lculo ou histo rico mensal, mas deve permitir que um usua rio autorizado possa abrir o 
ca lculo mensal e liberar a movimentaça o. (Obrigatório) 
18.2.40. Permitir ca lculo e emissa o da provisa o de Fe rias, 13º Sala rio e encargos por perí odo. 
(Obrigatório) 
18.2.41. Permitir emissa o de relato rio com demonstrativo da provisa o, de forma analí tica e 
sinte tica.  
18.2.42. Permitir a contabilizaça o automa tica da folha de pagamento. (Obrigatório) 
18.2.43. Permitir a formataça o e emissa o de contracheques, cheques de pagamento e etiquetas 
com livre formataça o desses documentos pelo usua rio.  
18.2.44. Permitir formataça o e geraça o de arquivos para cre dito banca rio e quando disponí vel 
pelo banco a geraça o de arquivo para holerite em terminal banca rio. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.2.45. Permitir a parametrizaça o de documentos legais e admissionais, com uso de um editor 
de texto. 
18.2.46. Permitir o lançamento de dia rias, com informaço es da data de pagamento, data de 
inicio, fim, motivo e destino da viagem. (Obrigatório) 
18.2.47. Permitir cadastro de repreenso es permitindo o cadastro do repreendido e repreensor, 
data e motivos da repreensa o. (Obrigatório) 
18.2.48. Permitir criaça o de campos do usua rio para inclusa o no cadastro de trabalhadores, 
afastamentos e eventos. (Obrigatório) 
18.2.49. Separar os ca lculos por tipo de refere ncia ex: folha mensal, adiantamento, rescisa o, 
folha complementar e 13º sala rio. (Obrigatório) 
18.2.50. Permitir atrave s de senha de administrador o encerramento e reabertura de refere ncias 
ja  encerradas. (Obrigatório) 
18.2.51. Possuir exportaça o para folha de pagamento em arquivo excel.  
18.2.52. Permitir a emissa o de gra ficos de trabalhadores, podendo efetuar filtros por divisa o, 
vinculo, cargos, sala rios, categoria funcional entre outros, com opço es de ordenaça o por 
quantidade, alfabe tica e nume rica.  
18.2.53. Possuir integraça o com Sistema conta bil, via troca de arquivos, com validaço es antes de 
gerar o empenho, visando saldo, dotaço es, fornecedores fichas e classificaço es.  
18.2.54. Permitir a manutença o e confere ncia do ca lculo em tela podendo incluir, alterar e 
excluir qualquer tipo de movimentaça o tais como fe rias, licença pre mio, eventuais e fixos, sem 
que haja a necessidade de abertura de nova tela.  
18.2.55. Emissa o do informe de rendimentos conforme layout da receita federal. (Obrigatório) 
18.2.56. 56. Possuir     rotina     para     rejeitar    ou    aprovar   e    lançamento     automa tico, 
referente    a s     solicitaço es efetuadas via Contracheque WEB. (Obrigatório) 
18.2.57. Devera  ser configurado para gerar os arquivos com informaço es no formato exigido 
pelos Softwares Externos.  
18.2.58. Devera  por meio de acesso web descentralizado e parametrizado como sendo usua rio 
do Sistema, possibilitar, no mí nimo:  lançar de eventuais tipos horas extras, adicionais e outros 
eventos, mediante a homologaça o pelo administrador (responsa vel). (Obrigatório) 
18.2.59. Permitir que as rubricas sejam configuradas de acordo com a legislaça o vigente e os 
regulamentos do e-Social. (Obrigatório) 
18.2.60. Ser possí vel realizar a atualizaça o das tabelas de IRRF, INSS e FGTS automaticamente, 
conforme mudanças nas leis - e-Social. (Obrigatório) 
18.2.61. Permitir realizar o diagno stico da Qualificaça o Cadastral antes da geraça o do arquivo. 
e-Social. (Obrigatório) 
18.2.62. Realizar a geraça o arquivo de informaço es para envio ao Portal Nacional do e-Social 
referente a Qualificaça o Cadastral e receber arquivo de retorno do e-Social e emitir relato rio com 
as crí ticas apurada. e-Social. (Obrigatório) 
18.2.63. Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao e-Social. 
(Obrigatório) 
18.2.64. Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao e-Social. 
(Obrigatório) 
18.2.65. Realizar o cadastramento do responsa vel pelo e-Social com todas as informaço es 
exigidas pelo e-Social Nacional. (Obrigatório) 
18.2.66. Permitir realizar o relacionamento dos co digos de verbas do Sistema com as rubricas 
do e-Social. (Obrigatório) 
18.2.67. Permitir gerar o relato rio de Diagno stico das informaço es do Empregador, Cargos, 
Escalas, Hora rios, e listar as inconsiste ncias encontradas do e-Social. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.2.68. Ponto Eletro nico 
18.2.69. Permitir configurar dia de freque ncia inicial e final. (Obrigatório) 
18.2.70. Permitir configuraça o de hora extra e faltas por jornada e por vinculo. (Obrigatório) 
18.2.71. Permitir configuraça o de faltas por jornada e vinculo. (Obrigatório) 
18.2.72. Permitir cadastro de feriados e ponto facultativo. (Obrigatório) 
18.2.73. Permitir configuraça o de jornadas com va rios tipos, com limites de tolera ncia por 
jornada. . (Obrigatório) 
18.2.74. Possuir ale m do layout portaria 1510 mais um tipo de layout de importaça o do relo gio.  
18.2.75. Permitir compensaça o de horas falta. . (Obrigatório) 
18.2.76. Possuir exportaça o do arquivo tratado para fiscalizaça o. . (Obrigatório) 
18.2.77. Permitir manutença o das batidas.  
18.2.78. Permitir integraça o dos lançamentos do ponto (inclusa o), com o movimento mensal da 
folha de pagamento sem troca de arquivos. (Obrigatório) 
18.2.79. Emitir relato rio de espelho de ponto e demais relato rios de controle. . 
18.2.80. Possuir funço es de Banco de Horas parametriza vel que permita a configuraça o de 
limites (teto) para os saldos dentro do me s e no ciclo do banco. (Obrigatório) 
18.2.81. Permitir o pagamento parcial do saldo do banco de horas. (Obrigatório) 
18.2.82. Ser multiusua rio com a possibilidade de descentralizaça o do tratamento pelas 
gere ncias.  
18.2.83. Possibilitar o lançamento avulsos no banco de horas, a credito ou a de bito. 
(Obrigatório) 
 
18.3. SOFTWARE DE ARRECADAÇÃO E NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

Os requisitos classificados como OBRIGATO RIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste mo dulo. 

Cada item obrigato rio sera  avaliado conforme os seguintes crite rios: 
 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade com 

as especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade te cnica 

ou qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  
 
18.3.1. Disponibilizar ferramenta de pesquisa de situaça o fiscal e emissa o de guias e certido es, 
via Internet. (Obrigatório) 
18.3.2. Permitir a emissa o em segunda via de todos os documentos oficiais. 
18.3.3. Permitir o cadastro e o gerenciamento dos cadastros imobilia rio, mobilia rio e rural, bem 
como os lançamentos de impostos, taxas, contribuiço es e preço pu blico. (Obrigatório) 
18.3.4. Possuir o conceito de cadastro consolidado das informaço es municipais (Cadastro U nico 
ou Geral), com identificaça o unificada do cidada o. (Obrigatório) 
18.3.5. Gerenciar as tabelas de controle do endereçamento e das faces de quadras legais, 
integralmente relacionadas a  tabela de zonas cadastrais imobilia rias do municí pio. 
(Obrigatório) 
18.3.6. Gerenciar os í ndices/indexadores de correça o e/ou atualizaça o moneta ria, bem como o 
controle de mudanças de moeda. . (Obrigatório) 
18.3.7. Gerenciar todo conjunto de fo rmulas relativas ao ca lculo dos tributos controlados pelo 
Sistema, de forma parametrizada. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.3.8. Possuir rotinas parametriza veis de ca lculos, parciais e individualizados, dos valores 
inerentes a  obrigaça o principal e acre scimos legais, com destaque para cada item, aplica vel a 
quaisquer tributos e/ou receitas derivadas. (Obrigatório) 
18.3.9. Possuir consulta a memo ria de ca lculo em tela, visando demonstrar o caminho utilizado 
pelo Sistema para o ca lculo do valor venal. (Obrigatório) 
18.3.10. Gerenciar o calenda rio de dias u teis por exercí cio.  
18.3.11. Gerenciar as datas de vencimentos de tributos por exercí cio. (Obrigatório) 
18.3.12. Permitir a emissa o de guias com o QRCode para arrecadaça o via PIX. . (Obrigatório) 
18.3.13. Permitir que a emissa o do documento de Notificaça o do Lançamento seja feita em 
conjunto com a Guia de Recolhimento dos Tributos, em um u nico documento, quando em cota 
u nica.  
18.3.14. Permitir a emissa o de documentos oficiais, comprovantes de quitaça o de de bitos de 
qualquer natureza. . (Obrigatório) 
18.3.15. Permitir a Emissa o de Guia para pagamento de valores parciais, com opça o de incluir 
uma ou mais parcelas. (Obrigatório) 
18.3.16. Permitir a emissa o de todas as Guias de Recolhimento de Tributos controlados pelo 
Sistema.  
18.3.17. Gerenciar as operaço es de isenço es, na o incide ncias, imunidades, reduço es de alí quota 
e de bases de ca lculo. (Obrigatório) 
18.3.18. Gerenciar as operaço es da situaça o cadastral mobilia ria e imobilia ria, tais como: ativos, 
inativos, baixados, dentre outras situaço es. (Obrigatório) 
18.3.19. Gerenciar as operaço es de estornos, cancelamentos, pagamentos, extinça o, exclusa o, 
parcelamentos, isenço es, suspenso es do cre dito tributa rio e lançamentos de qualquer natureza. 
No cancelamento, devera  permitir o cancelamento parcial da parcela. (Obrigatório) 
18.3.20. Permitir a emissa o das Guias de Recolhimento com incorporaça o de co digos de barra, 
padra o CNAB/FEBRABAN, para recebimento das mesmas pelas instituiço es financeiras 
arrecadadoras, integrantes do Sistema Financeiro Nacional. (Obrigatório) 
18.3.21. Permitir a criaça o e gerenciamento de ordem de serviços vinculado aos cadastros do 
imobilia rio, mobilia rio e cadastro u nico de contribuinte. (Obrigatório) 
18.3.22. Gerenciar o recolhimento dos tributos e/ou receitas derivadas e classificar os dados da 
arrecadaça o, atrave s da leitura de arquivos de dados em formato digital com layout pre -
determinado, disponí vel a contratada. . (Obrigatório) 
18.3.23. Permitir a cobrança de tributos e/ou receitas derivadas, atrave s de de bito automa tico 
em conta corrente, no domicí lio banca rio autorizado pelo contribuinte. (Obrigatório) 
18.3.24. Permitir a unificaça o de contribuintes repetidos no banco de dados, e tambe m a 
unificaça o de logradouros e bairros duplicados, sem a necessidade de sair da aplicaça o. 
(Obrigatório) 
18.3.25. Disponibilizar consultas fone ticas para localizaça o de contribuintes. . (Obrigatório) 
18.3.26. Gerenciar a restituiça o de valor cobrado a maior ou indevidamente. . (Obrigatório) 
18.3.27. Permitir a prorrogaça o de vencimento de qualquer tipo de lançamento de receita. 
(Obrigatório) 
18.3.28. Gerenciar operaço es de englobamento e/ou parcelamento do solo e manter dentro do 
cadastro do imobilia rio a vinculaça o dos cadastros que deram origem ao englobamento ou o 
parcelamento do solo. . (Obrigatório) 
18.3.29. Gerar na conta corrente do contribuinte, de forma consolidada, todos os lançamentos 
efetuados, com os respectivos valores, datas de vencimento e pagamento, mesmo aqueles 
advindos de exercí cios anteriores, informando em que fase da cobrança o de bito se enquadra (em 
cobrança ou em dí vida ativa), permitindo a consulta parametrizada de extratos da posiça o 



 
 

 

 

financeira, destacando os acre scimos legais dos valores principais. Quando for uma dí vida 
parcelada devera o ser demonstrados no extrato os exercí cios que deram origem ao 
parcelamento, e ainda se essa origem for dí vidas ajuizada devera  ser demonstrando todos 
nu mero dos processos judiciais dessas dí vidas da origem do parcelamento. (Obrigatório) 
18.3.30. Nos extratos de posiça o financeira do contribuinte, que seja proprieta rio de mais de um 
imo vel, assegurar que tambe m sejam listados os lançamentos e pagamentos relativos a cada 
imo vel de sua propriedade. (Obrigatório) 
18.3.31. Permitir o parcelamento, reparcelamento de de bitos de qualquer natureza, inclusive os 
inscritos em dí vida ativa e na o executados, com a criaça o de regras parametriza veis aplicadas no 
controle destas operaço es, possibilitando a emissa o de guias de recolhimento e dos termos de 
parcelamento, realizando a gesta o integral da carteira. (Obrigatório) 
18.3.32. Permitir o estorno de Parcelamento com o abatimento dos valores pagos na origem, e 
tambe m ter uma opça o para refazer o mesmo parcelamento, sem necessidade de criaça o de um 
novo parcelamento. (Obrigatório) 
18.3.33. Permitir parcelamentos de dí vidas ativa, dí vida do exercí cio e dí vida ajuizada em um 
u nico parcelamento e na contabilizaça o dos valores pagos das parcelas desse parcelamento 
desmembrar o que recebeu de dí vidas ativa, dí vida do exercí cio e dí vida ajuizada de cada uma 
das receitas parceladas, bom como as respectivas correço es, multa e juros de cada uma das 
receitas parceladas. (Obrigatório) 
18.3.34. Permitir a emissa o de certido es positivas, negativas e positivas com efeito de negativa, 
sobre os tributos controlados pelo Sistema e permitir a consulta da autenticidade via web. 
(Obrigatório) 
18.3.35. Permitir a configuraça o dos tipos de ca lculo de multa, juros e correça o moneta ria e seus 
para metros pelo pro prio usua rio administrador do Sistema, sem a necessidade de utilizar 
linguagem de programaça o. (Obrigatório) 
18.3.36. Permitir a criaça o de limites de diferença entre os valores calculados pelo Sistema e os 
valores pagos pelo contribuinte, para que no momento da baixa, tanto pelo arquivo de retorno 
do banco ou pela baixa manual, se esse limite for ultrapassado o Sistema automaticamente gera 
a baixa parcial do lançamento, deixando como resí duo (em aberto) a diferença entre o valor 
calculado e o valor efetivamente pago. (Obrigatório) 
18.3.37. Gerenciar a situaça o cadastral do imo vel, permitindo a emissa o de relato rio de 
conformidade.  
18.3.38. Permitir a consulta dos histo ricos de transfere ncia de proprieta rios e das ordens de 
serviços vinculada ao cadastro dentro da tela do cadastro do imobilia rio. (Obrigatório) 
18.3.39. Permitir a criaça o de cadastramento automa tico de imo veis, copiando as informaço es 
de um cadastro base para facilitar o cadastro de loteamentos novos. Apo s a criaça o automa tica 
desses cadastros o usua rio altera apenas as informaço es que divergem do cadastro base. 
(Obrigatório) 
18.3.40. Quando o usua rio estiver dentro de um determinado cadastro do imobilia rio, permitir 
o lançamento de guias de ITBI, receitas diversas, desmembramento, remembramento, emissa o 
de extrato, emissa o de listagem de de bito, simulaça o e memo ria de ca lculo, consulta de dí vida, 
emissa o de guias de dí vida, geraça o de parcelamento e ca lculo do IPTU sem a necessidade de 
fechar a tela e fazer uma nova pesquisa ou nova digitaça o do co digo cadastral. (Obrigatório) 
18.3.41. Permitir a geraça o de um relato rio comparando os valores lançado no exercí cio anterior 
com o exercí cio atual indicando o percentual da diferença para facilitar a confere ncia dos novos 
lançamentos de IPTU. (Obrigatório) 
18.3.42. Gerenciar tabelas parametriza veis de valores e alí quotas para ca lculo do IPTU, em 
conformidade com a planta de valores do municí pio. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.3.43. Permitir a alteraça o dos dados dos imo veis em lote, filtrando por endereço, endereço 
de corresponde ncia, ou campo especí fico do cadastro, entre outros. (Obrigatório) 
18.3.44. Permitir o cadastramento dos imo veis rurais com os dados especí ficos da propriedade 
rural, como nu mero de registro no INCRA, nome da propriedade, valor venal e a rea em m2 
hectare e alqueire da propriedade. (Obrigatório) 
18.3.45. Possuir rotinas de enquadramento de contribuintes para ca lculo do valor do imposto 
conforme seja fixo ou varia vel. (Obrigatório) 
18.3.46. Na geraça o da guia de ITBI de Imo vel rural, buscar automaticamente o valor venal e a 
a rea que esta o dentro do cadastro rural do municí pio. (Obrigatório) 
18.3.47. Possuir rotina para a geraça o automa tica e parametrizada do lançamento do IPTU, 
prevendo a possibilidade de, na emissa o da guia de recolhimento, incluir valores de outros 
tributos. (Obrigatório) 
18.3.48. Possibilitar a emissa o parametrizada da certida o de petiça o para ajuizamento dos 
de bitos de contribuinte inscritos em dí vida ativa. (Obrigatório) 
18.3.49. Permitir a geraça o de notificaço es de posturas em lote ou por cadastro. (Obrigatório) 
18.3.50. Permitir simulaço es parametrizadas dos lançamentos do IPTU aplicadas a todo o 
municí pio ou a uma regia o territorial especí fica. (Obrigatório) 
18.3.51. Permitir a emissa o da certida o de valor venal do imo vel. (Obrigatório) 
18.3.52. Atender integralmente ao estatuí do na resoluça o IBGE/CONCLA Nº 01 de 25/06/1998 
atualizada pela resoluça o CONCLA Nº 07 de 16/12/2002 que preve  o detalhamento do CNAE 
(Co digo de Classificaça o Nacional de Atividades Econo micas), com a opça o de vincular valores e 
fo rmula de ca lculo que sera o utilizados para a cobrança dos tributos anual do cadastro 
mobilia rio. (Obrigatório) 
18.3.53. Permitir a vinculaça o da lista de serviço com o cadastro da Atividade CNAE, para que no 
cadastramento do mobilia rio seja automaticamente definido o item da lista de serviço a partir da 
atividade CNAE informada. (Obrigatório) 
18.3.54. Possuir tabelas parametriza veis com as atividades econo micas, estruturadas por 
co digo, grupos, para metros para ca lculo e lançamento dos tributos em cada atividade econo mica. 
(Obrigatório) 
18.3.55. Gerenciar as operaço es de enquadramentos e desenquadramentos de microempresas e 
empresas de pequeno porte, armazenando todo histo rico dessas alteraço es dentro da tela de 
cadastro. (Obrigatório) 
18.3.56. Gerenciar as tabelas parametriza veis de valores e alí quotas para ca lculo do ISSQN. 
(Obrigatório) 
18.3.57. Permitir o ca lculo automa tico do ISSQN fixo, levando em conta perí odos proporcionais 
e tabelas com faixas de valores por atividades ou grupo de atividades de qualquer natureza, 
prevendo tambe m descontos parametriza veis. (Obrigatório) 
18.3.58. Permitir a emissa o de alvara s, bem como a gesta o de sua vige ncia. (Obrigatório) 
18.3.59. Permitir a consulta em tempo real de Guias, Escrituraço es e das notas fiscais eletro nicas 
geradas pelo Sistema de ISS Eletro nico. (Obrigatório) 
18.3.60. Quando o usua rio estiver dentro de um determinado cadastro do Mobilia rio, permitir o 
lançamento de receitas diversas, ca lculo complementar, emissa o de extrato, emissa o de listagem 
de de bito, consulta de dí vida, restituiça o de lançamento, emissa o de guias de dí vida, geraça o de 
parcelamento e ca lculo do ISSQN ou Taxa de Licença sem a necessidade de fechar a tela e fazer 
uma nova pesquisa ou nova digitaça o do co digo cadastral. (Obrigatório) 
18.3.61. Permitir a criaça o de ordem de serviços relacionada ao cadastro imobilia rio, mobilia rio 
ou pelo cadastro u nico de contribuinte. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.3.62. Possibilitar que na execuça o da operaça o de transfere ncia de propriedade do imo vel e 
na geraça o da guia de recolhimento do ITBI, seja informada a existe ncia de de bito do imo vel, 
inclusive aqueles inscritos em dí vida ativa ou em execuça o fiscal. (Obrigatório) 
18.3.63. Permitir o ca lculo automa tico do ITBI com base em tabelas parametriza veis de valores 
e alí quotas. (Obrigatório) 
18.3.64. Permitir a transfere ncia automa tica de proprieta rio atrave s do pagamento de guias de 
ITBI para Imo vel Urbano e Rural. (Obrigatório) 
18.3.65. Permitir o lançamento de outros tipos de receitas junto com a guia de ITBI.   
18.3.66. Possuir tabelas parametriza veis de valores, que permitam o ca lculo automa tico de 
qualquer taxa controlada pelo Sistema. (Obrigatório) 
18.3.67. Permitir a emissa o do livro de dí vida ativa, contendo os documentos que correspondam 
aos termos de abertura, encerramento e fundamentaça o legal. (Obrigatório) 
18.3.68. Possuir rotina parametriza vel, que permita a inscriça o em dí vida ativa dos tributos e/ou 
receitas derivadas vencidas e na o pagas registradas na conta corrente fiscal. (Obrigatório) 
18.3.69. Gerenciar as aço es de cobrança dos contribuintes inadimplentes, ajuizadas ou na o apo s 
a inscriça o em dí vida ativa. (Obrigatório) 
18.3.70. Permitir a emissa o parametrizada da notificaça o de inscriça o dos de bitos do 
contribuinte em dí vida ativa e da certida o de dí vida ativa do contribuinte, que compora  o 
processo de ajuizamento. (Obrigatório) 
18.3.71. Permitir incluir guias de pagamento juntamente com a notificaça o de De bitos. 
(Obrigatório) 
18.3.72. Gerenciar as operaço es referentes aos tra mites dos processos de ajuizamento de 
de bitos. (Obrigatório) 
18.3.73. Permitir a cobrança de forma parametrizada, a partir das informaço es recebidas da 
conta corrente fiscal, sendo possí vel programar a emissa o das notificaço es ou avisos de cobrança 
e guias de recolhimento, considerando minimamente os seguintes para metros: o montante dos 
valores e a situaça o do de bito e os perí odos de vencimento. (Obrigatório) 
18.3.74. Permitir a criaça o e gerenciamento do protesto de dí vida em carto rio de acordo com os 
layouts do conve nio criado com Instituto de Estudos de Protesto de Tí tulos do Brasil (IEPTB), 
permitindo a integraça o de envio por arquivo e tambe m via WebService. (Obrigatório) 
18.3.75. Permitir lançamentos vinculados aos processos com informaço es referentes a s custas, 
garantias, leiloes, em tela especifica para cada uma dessas informaço es. (Obrigatório) 
18.3.76. Permitir o controle automa tico dos processos de execuça o fiscal, atrave s de uma tela, 
indicando a necessidade de suspensa o, reativaça o ou arquivamento a partir da ana lise da 
movimentaça o da dí vida associadas ao processo. (Obrigatório) 
18.3.77. Permitir a criaça o automa tica de processos por contribuinte, vinculado ao cadastro 
u nicos vinculado a certido es de dí vida ativa de cadastros de imo vel distinto, mas vinculado ao 
mesmo cadastro u nico de contribuinte. (Obrigatório) 
18.3.78. Permitir a criaça o e cadastro de documentos dinamicamente, com o controle da data de 
validade e alteraça o de layout para cada documento criado. (Obrigatório) 
18.3.79. Permitir a criaça o de tabela com para o controle de posturas de acordo com a lei do 
municí pio.  
18.3.80. Permitir o controle dos prazos das notificaço es de postura. (Obrigatório) 
18.3.81. Permitir o cancelamento das notificaço es de postura. (Obrigatório) 
18.3.82. Permitir a geraça o de auto de infraça o automa tico quando na o cumprido os prazos das 
notificaço es de posturas. (Obrigatório) 
18.3.83. Conter Demonstrativo analí tico de valores lançados por receita. (Obrigatório) 
18.3.84. Conter Demonstrativo analí tico de de bitos por data de vencimento. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.3.85. Conter Demonstrativo analí tico de de bitos por contribuinte detalhado por tributo num 
determinado perí odo. (Obrigatório) 
18.3.86. Conter Demonstrativo sinte tico de de bitos por tipo de cadastro, dí vida e tributo.  
18.3.87. Conter Demonstrativo analí tico de de bitos prescritos e a prescrever. (Obrigatório) 
18.3.88. Comprovar integraça o de telas entre as funcionalidades de Arrecadaça o e Nota Fiscal 
Eletro nica e ISS Eletro nico 
18.3.89. Permitir o acesso a  soluça o online atrave s de certificados digitais A1 ou A3 e com 
usua rio e senha. (Obrigatório) 
18.3.90. Permitir a inclusa o de links na tela de abertura do Sistema. (Obrigatório) 
18.3.91. Permitir a inclusa o de texto personalizado na tela de abertura do Sistema.  
18.3.92. Permitir a criaça o de novos usua rios e a vinculaça o ao contribuinte com controle de 
permisso es de todas as opço es do Sistema. (Obrigatório) 
18.3.93. Possuir soluça o Web Service que permita a integraça o com os Softwares pro prios dos 
contribuintes. Funço es disponí veis: Geraça o de NFS-e, Recepça o e Processamento de Lote de RPS, 
Enviar Lote de RPS Sí ncrono, Cancelamento de NFS-e, Substituiça o de NFS-e, Consulta de NFS-e 
por RPS, Consulta de Lote de RPS, Consulta de NFS-e por Serviços Prestados, Consulta de NFS-e 
por serviços tomados ou intermediados e Consulta por Faixa de NFS-e. (Obrigatório) 
18.3.94. Permitir o cadastro automa tico do tomador de serviço dentro pro prio tela de emissa o 
de nota, sem que seja necessa rio fecha-la.  
18.3.95. Possuir mecanismo de consulta de tomador cadastrado dentro da tela de emissa o de 
nota.  
18.3.96. Permitir a vinculaça o das notas fiscais eletro nica com a obra quando o serviço for 
relacionado a  construça o civil. (Obrigatório) 
18.3.97. Possuir configuraça o para permitir ou na o deduça o da base de ca lculo com limite, 
desconto condicional e incondicional. (Obrigatório) 
18.3.98. Permitir consulta das notas fiscais por tomador, data de emissa o, status, Item da lista 
de serviço. (Obrigatório) 
18.3.99. Permitir a impressa o das notas por faixa de nu mero de nota e por limite da data de 
emissa o.  
18.3.100. Permitir a geraça o de XML das notas fiscais individuais ou por lote. (Obrigatório) 
18.3.101. Possuir mecanismo para enquadrar automaticamente o contribuinte optante pelo 
simples nacional na sua alí quota. (Obrigatório) 
18.3.102. Possuir credenciamento via internet para contribuintes que emite nota fiscal avulsa 
eletro nica, nota fiscal convencional eletro nica, contribuintes de outro municí pio e de gra ficas. A 
Administraça o Pu blica Municipal apenas autoriza o credenciamento mediante apresentaça o de 
documentos. (Obrigatório) 
18.3.103. Possuir soluça o online para consulta de autenticidade de notas, de prestadores de 
serviço, de RPS, de Lotes de RPS, da lista de serviço e suas alí quotas e a emissa o do Recibo de 
Retença o de ISSQN. (Obrigatório) 
18.3.104. Apresentaça o da quantidade de NFS-e emitidas e dos contribuintes autorizados a 
emitir no site da Administraça o Pu blica. (Obrigatório) 
18.3.105. Permitir a visualizaça o dos dados cadastrais do contribuinte. (Obrigatório) 
18.3.106. Possuir opço es para consultar, imprimir, enviar via e-mail, emitir, cancelar e substituir 
Nota Fiscal de Serviços eletro nica (NFS-e) via internet. (Obrigatório) 
18.3.107. Possuir visualizaça o da Nota Fiscal Eletro nica antes da emissa o, ja  com o mesmo 
layout do oficial, com recursos que possibilitem a identificaça o de documento na o oficial. 
(Obrigatório) 



 
 

 

 

18.3.108. Permitir o cancelamento e substituiça o de nota fiscal eletro nica avulsa e convencional, 
mesmo que o imposto da nota esteja pago, e deixar o valor desse imposto como cre dito na 
pro xima geraça o da guia. (Obrigatório) 
18.3.109. Possuir consulta dos cre ditos originados de cancelamento ou substituiça o de notas 
fiscais eletro nicas. (Obrigatório) 
18.3.110. Permitir a geraça o de guias por seleça o de notas fiscais, podendo ser parcial ou total, 
sem que o movimento econo mico esteja fechado. (Obrigatório) 
18.3.111. Permitir estorno das guias geradas. (Obrigatório) 
18.3.112. Permitir consulta das guias geradas por status, pago, aberto e cancelado.. 
18.3.113. Possuir para metros para definir o prazo em dias para cancelamento e substituiça o da 
nota, apo s a data de emissa o. (Obrigatório) 
18.3.114. Possuir para metros para definir o prazo em dias para transfere ncia do XML das RPS, 
e tambe m do cadastramento manual de RPS. (Obrigatório) 
18.3.115. Permitir a declaraça o de instituiço es financeiras, declaraça o de tomador e declaraça o 
de prestador (completa e simplificada). (Obrigatório) 
18.3.116. Permitir que o tomador de serviço importa automaticamente, todas as notas fiscais de 
serviços que ele recebeu, e que os prestadores ja  declararam no Sistema. (Obrigatório) 
18.3.117. Importaça o de arquivos da DES-IF (versa o 2.2). (Obrigatório) 
18.3.118. Consulta e geraça o de guias de recolhimento de ISS com ca lculo de multa, juros e 
correço es de acordo com as configuraço es da Prefeitura do Municí pio de Altair – SP. 
(Obrigatório) 
18.3.119. As guias de ISSQN na o paga durante o exercí cio devera  ser incluí da automaticamente 
na geraça o dos livros da dí vida ativa. (Obrigatório) 
18.3.120. Permitir a geraça o de guias no padra o arrecadaça o e padra o ficha de compensaça o de 
acordo com o layout da FEBRABAN. (Obrigatório) 
18.3.121. Permitir a disponibilizaça o de va rios conve nios, para o contribuinte escolher na 
emissa o de boletos/guias de recolhimento. (Obrigatório) 
18.3.122. A guia de ISSQN inscrita em dí vida ativa devera  ficar disponí vel em tempo real para o 
para execuça o judicial no controle de ajuizamento do Sistema de tributos. (Obrigatório) 
18.3.123. Possuir rotina para controle automa tico dos impostos de contribuintes MEI, ISSQN 
Estimativa e ISSQN Fixo e Optantes do simples Nacional. (Obrigatório) 
18.3.124. Conter geraça o do Livro Fiscal. (Obrigatório) 
18.3.125. Consulta e cadastro de tomadores de serviço. (Obrigatório) 
18.3.126. Permitir a emissa o de guias paga pagamento de dí vida ativa e uma ou mais parcelas 
na mesma guia de recolhimento. (Obrigatório) 
18.3.127. Permitir o enquadramento automa tico da alí quota do ISS para contribuintes optantes 
ao simples nacional, para enviar a emissa o de nota com alí quota errado. Para esse 
enquadramento, devera  pegar as informaço es processada no arquivo da DAS do simples 
Nacional. (Obrigatório) 
18.3.128. Emissa o de relato rio de movimento econo mico. (Obrigatório) 
18.3.129. Demonstrativos 
18.3.130. Conter Demonstrativo analí tico e sinte tico de pagamentos, cancelamentos, num 
determinado perí odo.  
18.3.131. Conter Demonstrativo analí tico de pagamentos por empresa.  
18.3.132. Conter Demonstrativo analí tico do quantitativo e valor das guias de recolhimento 
emitidas por tributo num determinado perí odo. (Obrigatório) 
18.3.133. Conter Demonstrativo analí tico do quantitativo de certido es por tipo emitidas num 
determinado perí odo. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.3.134. Conter Demonstrativos analí ticos de movimento econo mico.  
18.3.135. Conter Demonstrativos analí ticos de operaço es de parcelamentos e reparcelamentos 
num determinado perí odo. (Obrigatório) 
18.3.136. Conter Demonstrativo sinte tico de resumo da arrecadaça o por perí odo e tipo de 
tributo.  
18.3.137. Conter Demonstrativo analí tico e sinte tico da arrecadaça o, por instituiça o financeira 
arrecadadora, por lote, por Data de pagamento, data de movimento. (Obrigatório) 
18.3.138. Conter Demonstrativo sinte tico das parcelas arrecadadas por tributo e me s nuns 
determinados exercí cios.  
18.3.139. Conter Demonstrativo sinte tico dos valores lançados, arrecadados e de bitos por dí vida 
e tributo num determinado exercí cio. (Obrigatório) 
18.3.140. Conter Demonstrativo sinte tico de de bitos por situaça o do de bito e me s num 
determinado exercí cio. (Obrigatório) 

18.3.140.1. Peticionamento Eletro nico – Jurí dico 
18.3.141. Permitir a geraça o de arquivos de petiço es iniciais e de certido es de dí vida ativa de 
acordos com os layouts do tribunal de justiça. (Obrigatório) 
18.3.142. Permitir o envio automa tico de petiço es iniciais e intermedia rias para o Sistema do 
respectivo Estado da Entidade atrave s do webservice. (Obrigatório) 
18.3.143. Permitir a geraça o de petiço es de suspensa o, cancelamento e reativaça o em lote e que 
sejam automatizados os envios das mesmas, assinadas digitalmente, junto ao tribunal de justiça 
via peticionamento intermedia rio. (Obrigatório) 
18.3.144. Permitir a confere ncia dos documentos digitais antes do envio ao tribunal de justiça. 
(Obrigatório) 
18.3.145. Permitir a consulta de todos os processos a serem enviados ao tribunal de justiça onde 
haja a possibilidade de filtrar pelo tipo de processo, pelo nu mero do processo interno, pela 
situaça o a qual o processo se encontra, pelo nu mero da certida o de dí vida ativa, pela data de 
geraça o dos processos, pelo nome e/ou co digo do executado. (Obrigatório) 
18.3.146. Permitir o armazenamento dos arquivos de retorno dos processos disponibilizados 
pelo Tribunal de Justiça do Estado. (Obrigatório) 
18.3.147. Permitir a visualizaça o separada dos processos que houve negociaça o das dí vidas ou 
pagamento, para facilitar a suspensa o ou a extinça o dos processos. (Obrigatório) 
18.3.148. Permitir controle detalhado de todos os processos judiciais em que a Prefeitura 
Municipal e  parte, com registro de dados: das partes do processo. das certido es de dí vida ativa 
utilizadas. das citaço es realizadas. das despesas incorridas no curso do processo. das garantias 
apresentadas. das penhoras realizadas. dos leilo es realizados e dos recursos apresentados. 
(Obrigatório) 
18.3.149. Permitir Ana lise automa tica do preenchimento ou na o de todos os campos do cadastro 
do contribuinte que sa o necessa rios para que a parte do processo de execuça o esteja 
devidamente qualificada antes da geraça o da petiça o inicial e da certida o de dí vida ativa. 
(Obrigatório) 
18.3.150. Permitir o controle de prazos processuais com aviso de proximidade do te rmino do 
prazo para a realizaça o de um ato processual. – DASHBOARD. (Obrigatório) 
18.3.151. Permitir o controle do prazo para prescriça o da dí vida ajuizada em aça o de execuça o 
fiscal, com aviso do tempo restante para o seu te rmino. – DASHBOARD. (Obrigatório) 
18.3.152. Permitir o controle de intimaço es recebidas nos processos judiciais em aberto, 
diferenciado aquelas cujo prazo para resposta ja  foi iniciado, daquelas que foram enviadas para 
cie ncia da parte contra ria. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.3.153. Permitir o armazenamento de diferentes arquivos relacionados ao processo: arquivos 
gerados por meio do Sistema, arquivos recebidos do Tribunal de Justiça do Estado e arquivos 
resultantes da digitalizaça o de documentos fí sicos. (Obrigatório) 
18.3.154. Permitir a visualizaça o separada dos processos que houve suspensa o e na o houve 
pagamento do acordo, podendo retornar ao tribunal. (Obrigatório) 
18.3.155. Permitir a visualizaça o separada dos processos que houve pagamento dos de bitos, 
sugerindo extinguir o processo no tribunal. (Obrigatório) 
18.3.156. Abertura e Encerramento de Empresas 
18.3.157. Permitir integraça o com o Sistema da Junta Comercial do Estado, para receber 
informaço es sobre solicitaço es de abertura de empresas que estejam abertas e as que ja  foram 
concluí das. (Obrigatório) 
18.3.158. Permitir acompanhar solicitaço es de ana lise de viabilidade, bem como fazer os 
deferimentos. (Obrigatório) 
18.3.159. Permitir deferimento de viabilidade automa tica para empresas com atividades CNAE 
de baixo risco. (Obrigatório) 
18.3.160. Permitir a solicitaça o de abertura de auto nomos ou empresas MEI diretamente pelo 
site, possibilitando o deferimento ou indeferimento da solicitaça o. (Obrigatório) 
18.3.161. Permitir acompanhar solicitaço es de abertura de empresas registradas, com detalhes 
de identificaça o da empresa e dos seus so cios, das atividades vinculadas a essas empresas, das 
licenças obtidas ou na o nos o rga os competentes e dos pareceres emitidos em relaça o essas 
solicitaço es. (Obrigatório) 
18.3.162. Permitir o cadastro e a pesquisa dos diferentes o rga os/setores que podem estar 
envolvidos na liberaça o da solicitaça o de abertura de uma empresa. (Obrigatório) 
18.3.163. Permitir a consulta das licenças emitidas pelos) o rga os/setores competentes para 
liberar ou na o a abertura de uma empresa. (Obrigatório) 
18.3.164. Deve permitir o cadastro das formas de atuaça o dos diferentes tipos de empresa que 
podem ser abertas no Municí pio. (Obrigatório) 
18.3.165. Deve permitir o registro da informaça o sobre o risco relacionado a cada atividade 
CNAE. (Obrigatório) 
18.3.166. Possuir ferramenta para localizar no Maps a localizaça o da solicitaça o, para melhor 
visualizaça o. (Obrigatório) 
18.3.167. Permitir apo s a finalizaça o do processo de abertura a inclusa o automa tica e em tempo 
real no cadastro do mobilia rio da prefeitura. (Obrigatório) 
18.3.168. Permitir enviar para a Junta comercial o nu mero da Inscriça o Municipal. 
(Obrigatório) 
18.3.169. Gerenciamento de Obras 
18.3.170. Permitir cadastrar os usua rios internos do Sistema que tera o acesso a todas as 
Funço es. (Obrigatório) 
18.3.171. Permitir criar o nome do perfil e selecionar as permisso es de acesso a s Funço es.  
18.3.172. Permitir selecionar todas as Funço es disponí veis para todos os usua rios da conta.  
18.3.173. Permitir o cadastro de clientes e fornecedores.  
18.3.174. Permitir o cadastro de responsa vel te cnico.  
18.3.175. Permitir o cadastro de Funço es da Obra.  
18.3.176. Permitir o cadastro das informaço es do projeto de execuça o.  
18.3.177. Permitir o cadastro de unidades de medida padra o e customizadas. 
18.3.178. Listar os dados do projeto.  
18.3.179. Listar todas as mediço es pagas de todas as obras gerenciadas no Sistema. 
(Obrigatório) 



 
 

 

 

18.3.180. Permitir selecionar as Funço es contidas no projeto de execuça o. (Obrigatório) 
18.3.181. Permitir selecionar as empresas contratadas para executar as obras do projeto de 
execuça o.  
18.3.182. Ter controle dos Alvara s de Construça o e Habite-se gerados pelo Sistema. 
(Obrigatório) 
18.3.183. Realizar o Upload de anexos em formatos: PDF, XLS, DOC, PPT e IMAGEM. 
(Obrigatório) 
18.3.184. Atualizar o cadastro do Imo vel apo s a finalizaça o da obra automaticamente. 
(Obrigatório) 
18.3.185. Deve ser informado a data final da obra e o Sistema atualizar de acordo com as 
informaço es contidas na obra. (Obrigatório) 
18.3.186. Ter a opça o de caso necessa rio, criar campos para informaço es extras que se faz 
necessa rio. (Obrigatório) 

 
18.4. SOFTWARE DE COMPRAS E CONTRATOS 

Os requisitos classificados como OBRIGATÓRIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste módulo. 

Cada item obrigatório será avaliado conforme os seguintes critérios: 
 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade 

com as especificações técnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ausência da funcionalidade, operação parcial, incompatibilidade 

técnica ou qualquer desconformidade em relação aos requisitos definidos.  
 

18.4.1. Conter integraça o direta com a base da Receita Federal por meio de APIs (Interfaces de 
Programaça o de Aplicaço es) ou outros meios de integraça o, possibilitando ao usua rio incluir o 
cadastro e atualizaço es do fornecedor, incluir automaticamente no Sistema as informaço es 
cadastrais do fornecedor ja  cadastradas na Receita. (Obrigatório) 
18.4.2. Conter plataforma pro pria destinada a auxiliar na gesta o e publicaça o de editais de 
licitaça o previstas na Lei nº 14.133/21, especialmente no formato eletro nico disponibilizados na 
internet, facilitando a divulgaça o e o acesso dos fornecedores interessados em participar dos 
processos licitato rios. (Obrigatório) 
18.4.3. Possibilitar no Sistema o cadastro e armazenamento do lançamento das notas fiscais para 
o controle fiscal e conta bil por meio do pedido das compras formalizadas. (Obrigatório) 
18.4.4. Permitir formalizar a necessidade da aquisiça o de materiais e serviços contendo no 
mí nimo, os seguintes campos: data, setor solicitante, descriça o da necessidade, solicitante, item 
e quantidade, local de entrega. (Obrigatório) 
18.4.5. Permitir a co pia de solicitaço es/requisiço es de compras ja  formuladas no ano corrente, 
de forma a evitar redigir os dados de processos similares, contendo no mí nimo, os seguintes itens 
campos: data, setor solicitante, descriça o da necessidade, solicitante, item e quantidade, local de 
entrega. (Obrigatório) 
18.4.6. Permitir a importaça o de solicitaço es/requisiço es de compras de anos anteriores de 
forma a evitar redigir os dados de processos similares, contendo no mí nimo, os seguintes itens 
campos: data, setor solicitante, descriça o da necessidade, solicitante, item e quantidade, local de 
entrega. (Obrigatório) 
18.4.7. Permitir impressa o de solicitaço es/requisiço es de compras. 
18.4.8. Conter ferramenta de inclusa o da pesquisa de mercado. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.4.9. O devera  aceitar que o fornecedor lance os valores respeitando a data de abertura e data 
de encerramento estipulado no cadastro da cotaça o. (Obrigatório) 
18.4.10. Conter opça o de preenchimento de valores da pesquisa de mercado por meio de arquivo 
magne tico permitindo ao usua rio exportar arquivo com as informaço es a serem enviadas para o 
fornecedor, como tambe m permitir importar arquivo de retorno preenchido no Sistema. 
(Obrigatório) 
18.4.11. Conter opça o de preenchimento de valores da pesquisa de mercado via internet 
devendo que o envio dos dados sejam instanta neos. (Obrigatório) 
18.4.12. Permitir ao usua rio inserir manualmente o(s) fornecedor(es) e o(s) respectivo(s) 
valor(es) da pesquisa de mercado de uma ou va rias solicitaço es/requisiço es, contendo no 
mí nimo, a classificaça o da cotaça o por menor valor ou valor me dio. (Obrigatório) 
18.4.13. Permitir imprimir o resultado da cotaça o, contendo no mí nimo o quadro de cotaça o, 
me dia dos valores, por menor valor, no mí nimo. (Obrigatório) 
18.4.14. Permitir ao usua rio inserir a classificaça o da dotaça o orçamenta ria da cotaça o de 
mercado. (Obrigatório) 
18.4.15. Conter parametrizaça o de integraça o com as Funço es conta beis no ato da classificaça o 
da dotaça o orçamenta ria para que automaticamente o Sistema permita ao usua rio reservar o 
valor da me dia da classificaça o da cotaça o. (Obrigatório) 
18.4.16. Conter funcionalidade de liberar a cotaça o realizada para a autorizaça o da despesa. 
(Obrigatório) 
18.4.17. Conter monitoramento em tela de todo o processo de compra, contendo no mí nimo, a 
opça o de visualizaça o das cotaço es ativas, encerradas e canceladas. (Obrigatório) 
18.4.18. Conter ferramenta de ‘rascunho’, permitindo ainda salvar automaticamente as 
solicitaço es. (Obrigatório) 
18.4.19. Possibilitar a formalizaça o das autorizaço es de compra (pedido de compra) por meio 
da pesquisa de mercado realizada e possibilitar ainda, a impressa o.  
18.4.20. Devera  garantir que, ao realizar um pedido de compra, o valor seja automaticamente 
empenhado no orçamento conta bil, conforme os para metros definidos. (Obrigatório) 
18.4.21. Devera  garantir ferramenta de interface para o lançamento manual do pedido de 
compra, onde o usua rio podera  preencher os campos necessa rios para formalizar um pedido de 
compra sem depender de uma cotaça o pre via. A interface devera  permitir, no mí nimo, a inclusa o 
dos seguintes dados: data, fornecedor, departamento solicitante, descriça o da compra, item e 
quantidade, valor unita rio, local de entrega, condiça o de pagamento. (Obrigatório) 
18.4.22. Conter parametrizaça o para designar usua rio competente para aprovar os itens da 
requisiça o de compra antes de iniciar a pesquisa de mercado no Sistema. . (Obrigatório) 
18.4.23. Permitir formalizar pedido de empenho do consumo da frota municipal, como 
combustí vel, peças, serviços meca nicos, lubrificantes e pneus. (Obrigatório) 
18.4.24. Permitir estornar a cotaça o ja  finalizada para uma nova cotaça o ou ajustes. 
(Obrigatório) 
18.4.25. Emitir relato rio das compras realizadas por secretarias/departamentos/setores. 
(Obrigatório) 
18.4.26. Emitir relato rio das compras realizadas por fornecedores. (Obrigatório) 
18.4.27. Possuir ferramenta para exportar a autorizaça o de compra para o fornecedor, 
possibilitando que o pedido seja enviado para o e-mail vinculado ao cadastro. (Obrigatório) 
18.4.28. Conter ferramenta para lançar o registro de notas fiscais de todas as compras 
realizadas. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.4.29. Pleno atendimento aos requisitos de integraça o com a Plataforma Transferegov.br, 
permitindo interoperabilidade com os programas federais de transfere ncias volunta rias. 
(Obrigatório) 
18.4.30. Permitir integraça o com as funcionalidades do portal da transpare ncia para que, 
automaticamente, as informaço es das execuço es dos contratos e licitaço es sejam publicadas, e 
devera  ainda, disponibilizar a consulta na plataforma online. (Obrigatório) 
18.4.31. Comprovar que o Sistema esta  apto a  realizaça o de processos licitato rios do tipo prega o 
presencial conforme Lei vigente nº. 14.133/21 desde o cadastro, registrando o credenciamento 
dos licitantes, proposta comercial, classificaça o das propostas, lances, negociaça o, habilitaça o, 
adjudicaça o e emitindo o mapa do resultado final. (Obrigatório) 
18.4.32. Demonstrar a ferramenta conte m PCA conforme previsto em Lei. (Obrigatório) 
18.4.33. Comprovar que a ferramenta disponí vel para a realizaça o dos lances verbais 
presenciais, permite ao licitante a concessa o do benefí cio da LC 123/2006. (Obrigatório) 
18.4.34. Possuir rotina de arquivo magne tico que possibilite que os itens do processo licitato rio 
do tipo presencial sejam exportados e disponibilizados pelo usua rio ao licitante, permitindo a 
importaça o do arquivo de retorno contendo os valores da proposta digitados pelo licitante, sem 
necessidade de redigitar no dia da sessa o. . (Obrigatório) 
18.4.35. Conter opça o de negociaça o apo s a rodada de lances. (Obrigatório) 
18.4.36. Conter opça o de adjudicaça o e homologaça o do processo licitato rio. (Obrigatório) 
18.4.37. Demonstrar que o Sistema permite ao usua rio informar todas as informaço es referente 
a  AUDESP, desde o cadastro ate  a fase de encerramento do processo. (Obrigatório) 
18.4.38. Demonstrar a interface de uma licitaça o presencial de preço para registrar e gerenciar 
os lances de forma clara, transparente e eficiente durante um processo de licitaça o. 
(Obrigatório) 
18.4.39. Garantir que os lances verbais feitos pelos participantes sejam registrados 
corretamente, de forma que todos os envolvidos (pregoeiros, fornecedores e participantes).. 
(Obrigatório) 
18.4.40. Extrair automaticamente todas as informaço es do processo licitato rio encerrado e 
registradas no Sistema, e essas informaço es funcionalidades devera o garantir que o contrato 
esteja inserido automaticamente, permitindo ao usua rio preencher as informaço es 
complementares necessa rias para formalizar o contrato, contendo no mí nimo o nu mero do 
contrato, datas de vige ncia, data da assinatura, responsa veis, o rga o/secretaria executor, 
informaço es de publicaça o. (Obrigatório) 
18.4.41. Permitir ao usua rio registrar os aditivos, cancelamento e reajuste de contratos. 
(Obrigatório) 
18.4.42. Integrar-se com a execuça o orçamenta ria do Sistema de Contabilidade Pu blica gerando 
automaticamente as autorizaço es de compra oriundas de processo licitato rio. (Obrigatório) 
18.4.43. Comprovar pleno atendimento que possui ferramentas aptas ao controle dos itens ja  
solicitados e a serem solicitados das licitaço es encerradas. (Obrigatório) 
18.4.44. Conter opça o de julgamento da habilitaça o dos licitantes. (Obrigatório) 
18.4.45. Disponibilizar plataforma Web com acesso atrave s da Internet para a publicaça o de 
todos os processos licitato rios referente a Lei 14.133/21. (Obrigatório) 
18.4.46. Conter integraça o de layout com Softwares e/ou plataformas externas para a 
exportaça o e importaça o de informaço es para a realizaça o e resultados dos processos 
eletro nicos. (Obrigatório) 
18.4.47. Disponibilizar plataforma Web com acesso atrave s da Internet para a realizaça o e 
publicaça o de todos os processos licitato rios eletro nicos referente a Lei 14.133/21 e demais atos 
regulamentares. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.4.48. Possuir menu detalhado e resumido para acompanhamento do Pregoeiro. 
(Obrigatório) 
18.4.49. Permitir o acesso a a rea restrita da plataforma ao interessado em participar de processo 
eletro nico somente apo s a liberaça o da Entidade. A plataforma devera  conter ainda opça o para o 
licitante encaminhar documentos exigidos para serem analisados. (Obrigatório) 
18.4.50. A plataforma devera  ser desenvolvida em linguagem que permita o funcionamento via 
Web compatí vel com os principais browsers do mercado (Microsoft Edge, Google Chrome, 
Firefox), e devera  conter total integraça o entre os cadastros em todo o banco de Compras e 
Licitaça o, excluindo qualquer necessidade de importaça o de arquivos ou sincronizaça o das 
informaço es, tornando eficaz a realizaça o dos processos. (Obrigatório) 
18.4.51. Permitir o acesso ao pu blico para o acompanhamento da realizaça o de processos 
eletro nicos.  
18.4.52. Comprovar ferramenta para a realizaça o de prega o eletro nico nos moldes 
procedimentais consagrados pela legislaça o federal (Lei nº 10.024/2019, aplica vel como 
para metro te cnico de refere ncia) e, no que concerne a  sua efetiva rege ncia jurí dica perante o 
Municí pio, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares, tendo 
obrigatoriamente as seguintes fases: 1. Cadastro. 2. Publicaça o do aviso de edital. 3. Apresentaça o 
de propostas e de documentos de habilitaça o. 4. Abertura da sessa o pu blica e envio de lances, ou 
fase competitiva. 5. Julgamento. 6. Habilitaça o. 7. Recurso. 8. Adjudicaça o e. 9. Homologaça o. 
(Obrigatório) 
18.4.53. Permitir o licitante credenciar-se e anexar documentos na participaça o ao processo 
licitato rio.  
18.4.54. Permitir o licitante inserir valores da proposta e anexar a proposta digitalizada. 
(Obrigatório) 
18.4.55. Permitir o licitante efetuar lances de menor valor ou de valores intermedia rios na etapa 
de disputa e em tempo real. (Obrigatório) 
18.4.56. Vedar a identificaça o dos licitantes na sessa o ate  o fim da etapa de lances.  
18.4.57. Permitir definir crite rio de disputa Aberto, Aberto e Fechado e Fechado e Aberto para o 
processo. (Obrigatório) 
18.4.58. Possuir parametrizaça o padronizada pelo Sistema referente aos tempos adotados na 
sessa o, permitindo alteraço es se necessa rio. (Obrigatório) 
18.4.59. Permitir definiça o de obrigatoriedade ou na o do preenchimento da marca na inclusa o 
das propostas. (Obrigatório) 
18.4.60. Permitir classificaça o e abertura de itens em lance sem limitaça o de itens abertos, desde 
que devidamente habilitado na Plataforma pelo Pregoeiro. (Obrigatório) 
18.4.61. Permitir recusar-se o item situando-os como Fracassado, Anulado ou Revogado e 
detalhando o motivo. (Obrigatório) 
18.4.62. Permitir ao pregoeiro o estorno de lances, se necessa rio. (Obrigatório) 
18.4.63. Possuir chat para envio de mensagens entre o pregoeiro e licitantes com possibilidade 
de envio de anexos. (Obrigatório) 
18.4.64. Permitir envio de mensagem direcionada ao licitante selecionado. (Obrigatório) 
18.4.65. Possuir cronometragem individual nos itens para acompanhamento do tempo em lance. 
(Obrigatório) 
18.4.66. Possuir lances rando micos automa ticos para o crite rio Aberto e Fechado e Fechado e 
Aberto com informaça o ao licitante de fechamento iminente do item. (Obrigatório) 
18.4.67. Possuir prorrogaço es de lances automa ticas conforme o crite rio adotado inicialmente.  
18.4.68. Possuir alteraça o de reduça o mí nima na etapa de lances. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.4.69. Permitir julgamento de lances para itens com atendimento a LC 147/2014. 
(Obrigatório) 
18.4.70. Permitir a verificaça o automa tica e concessa o do benefí cio da LC 123/2006. 
(Obrigatório) 
18.4.71. Possuir crite rios de desempate ou com lances fechados para os licitantes empatados. 
(Obrigatório) 
18.4.72. Permitir aceitaça o do item. (Obrigatório) 
18.4.73. Permitir Habilitaça o dos licitantes vencedores ou todos os licitantes.  
18.4.74. Permitir Inabilitaça o dos licitantes, repassando o item automaticamente para o licitante 
que esteja apto e de melhor classificaça o na etapa de lances. (Obrigatório) 
18.4.75. Permitir negociaça o apo s a etapa de habilitaça o. (Obrigatório) 
18.4.76. Permitir desempate apo s a etapa de habilitaça o.  
18.4.77. Permitir o licitante inserir os documentos para a Habilitaça o atrave s da Plataforma de 
prega o eletro nico. (Obrigatório) 
18.4.78. Permitir a filtragem dos itens apenas em lance ou finalizados, para melhor visualizaça o 
na etapa de lances. (Obrigatório) 
18.4.79. Possuir tela para manifestaça o da intença o de recursos por parte dos licitantes.  
18.4.80. Permitir ao pregoeiro e aos licitantes a ana lise dos documentos de habilitaça o inseridos 
apo s o fim da etapa de lances. (Obrigatório) 
18.4.81. Permitir a suspença o da sessa o por questa o Administrativa, Judicial ou Cautelar com 
informaça o do motivo e data e hora rio previsto para retorno. (Obrigatório) 
18.4.82. Permitir o reiní cio da sessa o em mesma etapa onde esta foi paralisada. (Obrigatório) 
18.4.83. Permitir o pu blico interessado visualizar os acontecimentos da sessa o em tempo real. 
(Obrigatório) 
18.4.84. Permitir a geraça o e disponibilizaça o de ata assinada e digitalizada para download na 
plataforma. (Obrigatório) 
 

Dispensa Eletrônica 
18.4.85. Possuir campo de data e hora para informar perí odo inicial e final para os lançamentos 
da proposta escrita. (Obrigatório) 
18.4.86. Possibilitar configurar a obrigatoriedade de anexos nas propostas, ale m de permitir a 
habilitaça o ou desabilitaça o de campos especí ficos conforme as exige ncias do processo. 
(Obrigatório) 
18.4.87. Permitir o licitante credenciar-se e anexar documentos quando parametrizado a 
obrigatoriedade na participaça o ao processo licitato rio. (Obrigatório) 
18.4.88. Permitir o licitante inserir valores da proposta e anexar a proposta digitalizada quando 
parametrizado a obrigatoriedade. (Obrigatório) 
18.4.89. Permitir vincular o agente de contrataça o ao processo de dispensa. (Obrigatório) 
18.4.90. Disponibilizar a opça o de habilitar o orçamento sigiloso durante o cadastro da dispensa 
eletro nica. (Obrigatório) 
18.4.91. Possibilitar a parametrizaça o para vinculaça o dos documentos exigidos no aviso de 
contrataça o ou edital. (Obrigatório) 
18.4.92. Em casos de dispensa sem disputa, os documentos devera o ser anexados pelo licitante 
no ato do credenciamento. (Obrigatório) 
18.4.93. Ja  nos processos de dispensa com disputa, o Sistema devera  oferecer uma fase especí fica 
para a exige ncia de documentaça o, seja no momento do credenciamento ou da habilitaça o.  



 
 

 

 

18.4.94. Dispensa de Licitaça o com disputa em sessa o pu blica: O funcionamento dessa opça o 
devera  ser ide ntico ao do prega o eletro nico, utilizando os mesmos procedimentos de apuraça o 
do melhor preço das disputas por prega o eletro nico. (Obrigatório) 
18.4.95. Dispensa de Licitaça o sem disputa em sessa o pu blica: Nesta opça o os fornecedores 
devera o ter a opça o para enviar suas propostas eletro nicas durante o perí odo de recebimento de 
propostas especificado no Termo de Dispensa. (Obrigatório) 
18.4.96. Na data e hora rio especificado no Termo de Dispensa, as propostas sera o abertas pelo 
administrador designado pela Plataforma Web para o processo, publicando neste momento o 
vencedor da disputa aquele que apresentou a proposta de menor valor e em conformidade com 
os requisitos definidos no Termo de Dispensa. (Obrigatório) 
 

Leilão Eletrônico 
18.4.97. Conter ferramenta para a realizaça o leila o eletro nico conforme instituí do no artigo 36 
da Lei 14.133/2021. (Obrigatório) 
18.4.98. Permitir o licitante credenciar-se e anexar documentos na participaça o.  
18.4.99. Permitir o licitante inserir valores da proposta e anexar a proposta digitalizada. 
(Obrigatório) 
18.4.100. Permitir o licitante inserir os documentos para a Habilitaça o atrave s da Plataforma. 
(Obrigatório) 
18.4.101. Permitir o licitante efetuar lance sucessivos. (Obrigatório) 
18.4.102. Permitir ao leiloeiro o estorno de lances, se necessa rio. (Obrigatório) 
18.4.103. Vedar a identificaça o dos licitantes na sessa o ate  o fim da etapa de lances sucessivos. 
(Obrigatório) 
18.4.104. Permitir definir crite rio de disputa Aberto para o processo. (Obrigatório) 
18.4.105. Possuir parametrizaça o padronizada pelo Sistema referente aos tempos adotados na 
sessa o, permitindo alteraço es se necessa rio. (Obrigatório) 
18.4.106. Possuir menu detalhado e resumido para acompanhamento do Leiloeiro. 
(Obrigatório) 
18.4.107. Possuir chat para envio de mensagens entre o leiloeiro e licitantes com possibilidade 
de envio de anexos. (Obrigatório) 
18.4.108. Permitir envio de mensagem direcionada ao licitante selecionado.  
18.4.109. Possuir cronometragem individual nos itens para acompanhamento do tempo em 
lance.  
18.4.110. Permitir aceitaça o do item.  
18.4.111. Permitir recusar-se o item situando-os como Fracassado, Anulado ou Revogado e 
detalhando o motivo.  
18.4.112. Permitir Habilitaça o dos licitantes vencedores ou todos os licitantes.  
18.4.113. Permitir Inabilitaça o dos licitantes, repassando o item automaticamente para o 
licitante que esteja apto e de melhor classificaça o na etapa de lances. 
18.4.114. Permitir a filtragem dos itens apenas em lance ou finalizados, para melhor 
visualizaça o na etapa de lances. (Obrigatório) 
18.4.115. Possuir tela para manifestaça o da intença o de recursos por parte dos licitantes.  
18.4.116. Permitir ao leiloeiro e aos licitantes a ana lise dos documentos inseridos apo s o fim da 
etapa de lances. (Obrigatório) 
18.4.117. Permitir a suspença o da sessa o por questa o Administrativa, Judicial ou Cautelar com 
informaça o do motivo e data e hora rio previsto para retorno.  
18.4.118. Permitir o reiní cio da sessa o em mesma etapa onde esta foi paralisada. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.4.119. Permitir o pu blico interessado visualizar os acontecimentos da sessa o em tempo real. 
(Obrigatório) 
18.4.120. Permitir a geraça o e disponibilizaça o de ata assinada e digitalizada para download na 
plataforma. (Obrigatório) 
18.4.121. Portal de Publicaço es Online de Editais: conter funcionalidade que permitira  que os 
editais sejam disponibilizados na web, aumentando a transpare ncia e o alcance dos processos 
licitato rios. (Obrigatório) 
18.4.122. Gesta o de Publicaço es: oferecer ferramentas para registrar e controlar todas as 
publicaço es realizadas, assegurando conformidade com as exige ncias legais e regulato rias. 
(Obrigatório) 
 
18.5. SOFTWARE DE PATRIMÔNIO E CONTROLE 

Os requisitos classificados como OBRIGATO RIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste mo dulo. 

Cada item obrigato rio sera  avaliado conforme os seguintes crite rios: 
 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade com 

as especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade te cnica 

ou qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  
 

18.5.1. Conter integraça o direta com a base da Receita Federal por meio de APIs (Interfaces De 
Programaça o de Aplicaço es) ou outros meios de integraça o, possibilitando ao usua rio, incluir o 
cadastro e atualizaço es do fornecedor, incluir automaticamente no Sistema as informaço es 
cadastrais do fornecedor ja  cadastradas na Receita. (Obrigatório) 
18.5.2. Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, como: aquisiça o, doaça o, 
obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais preciso controle dos bens da 
entidade, bem como o respectivo impacto na contabilidade. (Obrigatório) 
18.5.3. Permitir transfere ncia individual, parcial ou global de itens. (Obrigatório) 
18.5.4. Permitir a realizaça o de inventa rio patrimonial. (Obrigatório) 
18.5.5. Manter o controle do responsa vel e da localizaça o dos bens patrimoniais. (Obrigatório) 
18.5.6. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens. 
(Obrigatório) 
18.5.7. Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo pro prio 
usua rio. (Obrigatório) 
18.5.8. Registrar no cadastro do bem patrimonial e emitir relato rios, das manutenço es 
preventivas e corretivas dos bens. (Obrigatório) 
18.5.9. Demonstrar a publicaça o das informaço es dos bens patrimoniais de imo veis, veí culos, 
bens mo veis e bens intangí veis, permitindo que os cidada os acessem informaço es na 
transpare ncia. (Obrigatório)  
18.5.10. Permitir o registo das movimentaço es dos bens patrimoniais, como aquisiça o, 
transfere ncia, baixa, reavaliaça o e depreciaça o. (Obrigatório) 
18.5.11. Permitir o acesso aos dados dos registros efetuados para a criaça o de relato rios e 
validaço es. 
18.5.12. Permitir que o usua rio seja mantido no mesmo exercí cio ao alternar a entidade logada 
no sistema. (Obrigatório) 
18.5.13. Propiciar a indicaça o da configuraça o do organograma do municí pio que sera  va lida 
para o exercí cio. 



 
 

 

 

18.5.14. Disponibilizar informaço es dos bens. 
18.5.15. Propiciar o controle dos bens por meio de registro de placas. (Obrigatório) 
18.5.16. Propiciar o registro da fo rmula de ca lculo para diferentes me todos de depreciaça o, 
exausta o e amortizaça o, permitindo a classificaça o em linear, soma de dí gitos ou unidades, 
podendo ativar ou desativar. 
18.5.17. Permitir a configuraça o dos o rga os, unidades orçamenta rias e centro de custo da 
entidade. (Obrigatório) 
18.5.18. Permitir o registro de grupos de bens, definiça o do percentual de depreciaça o anual, 
valor residual do bem e vida u til do grupo de bens, com controle e consulta atrave s de listagem 
dina mica. (Obrigatório) 
18.5.19. Permitir o cadastro de localizaço es fí sicas. (Obrigatório) 
18.5.20. Permitir o cadastro de apo lice de seguro e vincular um ou mais bens. (Obrigatório) 
18.5.21. Propiciar o envio, retorno e consulta de bens da manutença o, permitindo o registro da 
pro xima revisa o. (Obrigatório) 
18.5.22. Propiciar o envio, retorno e consulta de bens cedidos ou emprestados. (Obrigatório) 
18.5.23. Propiciar o registro da utilizaça o do bem imo vel, classificado em dominicais, uso 
comum do povo, uso especial, em andamento. (Obrigatório) 
18.5.24. Permitir tombar o bem, demonstrando o organograma, placa e responsa vel. 
(Obrigatório) 
18.5.25. Permitir informar o estado de conservaça o dos bens. (Obrigatório) 
18.5.26. Permitir identificar na listagem a situaça o que o bem se encontra, inclusive de estar ou 
na o em uso. 
18.5.27. Propiciar a remoça o do registro do bem ate  quando for colocado em uso. (Obrigatório) 
18.5.28. Permitir o cadastro de responsa veis pelos bens patrimoniais, informando nome, CPF, 
telefone, e-mail, se e  funciona rio do municí pio, matrí cula, cargo, natureza do cargo e o endereço. 
(Obrigatório) 
18.5.29. Permitir cadastrar os fornecedores, contendo o nome, o CPF ou CNPJ, endereço, 
telefone, e-mail, site, inscriça o municipal, inscriça o estadual e se o fornecedor esta  inativo. O 
registro devera  ser integrado com os softwares de Compras. (Obrigatório) 
18.5.30. Permitir a emissa o e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou 
coletivo dos bens. (Obrigatório) 
18.5.31. Permitir o registro e processamento da depreciaça o, amortizaça o e exausta o dos bens 
em uso, atualizando de forma automa tica os valores depreciados no bem. (Obrigatório) 
18.5.32. Possibilitar que na exclusa o do movimento de depreciaça o, os movimentos processados 
e registrados no bem sejam excluí dos e retornados os valores anteriores a depreciaça o excluí da, 
bem como a data da u ltima depreciaça o. (Obrigatório) 
18.5.33. Permitir registrar depreciaça o contendo as principais informaço es, como me s e ano, 
data da finalizaça o. (Obrigatório) 
18.5.34. Propiciar a baixa de bens de forma individual ou em lote, atualizando automaticamente 
a situaça o do bem para baixado, bem como estornar a baixa apo s sua finalizaça o, retornando o 
bem para a situaça o antes de ser baixado. (Obrigatório) 
18.5.35. Propiciar transfere ncias de bens entre organograma, responsa veis, grupos de bens, e 
localizaço es fí sicas, entre entidades, espe cie do bem e configuraça o de organograma. 
(Obrigatório) 
18.5.36. Permitir transfere ncias individuais ou por lote, atualizando automaticamente os novos 
registros no bem. (Obrigatório) 
18.5.37. Permitir a transfere ncia de bens de uma entidade para outra, realizando a baixa 
automa tica na entidade de origem e incorporaça o na entidade de destino, sem intervença o de 



 
 

 

 

cadastro manual, possibilitando tambe m o estorno da transfere ncia entre entidades. 
(Obrigatório) 
18.5.38. Permitir a transfere ncia de bens quando ha  uma alteraça o de organograma, localizaça o 
ou responsa vel. (Obrigatório) 
18.5.39. Permitir o controle da destinaça o dos bens patrimoniais em desuso (alienaça o, sessa o, 
baixa, perda, furto, roubo, sucata). 
18.5.40. Permitir a elaboraça o de inventa rio de bens patrimoniais. (Obrigatório) 
18.5.41. Permitir o controle dos bens em garantia, bem como as saí das de bens para manutença o 
e assiste ncia te cnica. (Obrigatório) 
18.5.42. Permitir armazenar documentos relacionados a localizaça o do bem por meio dos 
arquivos em formato PDF, DOC, DOCX, TXT, HTML, XLS, XLSX, JPG, PNG com tamanho ma ximo de 
20 MB. 
18.5.43. Permitir o envio de dados dos bens ativos e baixados para Portal da Transpare ncia. 
(Obrigatório) 
18.5.44. Permitir identificar bens que na o possuem saldo para depreciar, e que o valor lí quido 
conta bil esteja igual ao valor residual do bem. (Obrigatório) 
18.5.45. Permitir a localizaça o dos dados cadastrais do fornecedor no banco de dados da Receita 
Federal. 
18.5.46. Permitir integraça o com o sistema da contabilidade para envio de depreciaço es, 
reavaliaço es, baixas, transfere ncias e aquisiço es. (Obrigatório) 
18.5.47. Permitir pesquisar os bens por co digo e placa ao adicionar e listar bens para 
transfere ncia, ale m de pesquisar ao adicionar um bem por organograma, grupo, espe cie, 
localizaça o fí sica, responsa veis e estado de conservaça o. (Obrigatório) 
 
18.6. SOFTWARE DE ALMOXARIFADO E SUPRIMENTOS 

Os requisitos classificados como OBRIGATO RIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste mo dulo. 

Cada item obrigato rio sera  avaliado conforme os seguintes crite rios: 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade com as 
especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade te cnica ou 
qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  
 

18.6.1. Permitir o controle de toda movimentaça o do estoque, sendo entrada, saí da e 
transfere ncia de materiais, atualizando o estoque de acordo com cada movimentaça o realizada. 
(Obrigatório) 
18.6.2. Permitir informar limites mí nimos de saldo fí sico de produtos. (Obrigatório) 
18.6.3. Permitir consultar as u ltimas aquisiço es, com informaça o do preço das u ltimas compras, 
para estimativa de custo. (Obrigatório) 
18.6.4. Permitir realizar entradas por meio de informaço es de notas fiscais. (Obrigatório) 
18.6.5. Permitir integraça o com sistema de compras, por meio de solicitaço es de entrada de 
material, permitindo visualizar e registrar a entrada de materiais. (Obrigatório) 
18.6.6. Permitir movimentaço es de entrada e saí da do material de forma automa tica ao finalizar 
o inventa rio, corrigindo o saldo dos materiais e respeitando o organograma e lote de validade 
indicado na contagem. (Obrigatório) 
18.6.7. Permitir que a listagem das saí das de materiais registradas possa ser pesquisada pelo 
nu mero da saí da, descriça o do almoxarifado, descriça o e nu mero do organograma, perí odo da 



 
 

 

 

saí da, responsa vel, pessoa que retirou o material, natureza da movimentaça o e identificador de 
origem. (Obrigatório) 
18.6.8. Permitir realizar requisiço es de materiais ao responsa vel do almoxarifado, bem como 
realizar o controle de pende ncias dos respectivos pedidos para fornecimento de materiais. 
(Obrigatório) 
18.6.9. Permitir a exclusa o de entrada de materiais, sendo que ao excluir o sistema devera  
recalcular, na movimentaça o futura, o valor unita rio e o saldo quantitativo dos materiais 
existentes. (Obrigatório) 
18.6.10. Possibilitar a ediça o de dados ja  registrados na entrada de material.  
18.6.11. Para os casos em que a entrada ja  esteja finalizada, permitir alterar apenas o nu mero 
do comprovante, se rie e anexos. (Obrigatório) 
18.6.12. Utilizar campo de custo (setores ou departamentos) na distribuiça o de mate rias, 
atrave s das requisiço es de materiais e/ou saí das de materiais para controle do consumo. 
(Obrigatório) 
18.6.13. Permitir registrar abertura e encerramento do inventa rio. (Obrigatório) 
18.6.14. No registro de abertura e o fechamento de inventa rios, na o permitir a movimentaça o, 
de entrada ou saí da de materiais, quando o estoque e/ou produto estiverem em inventa rio. A 
movimentaça o somente podera  ocorrer apo s a conclusa o do inventa rio. (Obrigatório) 
18.6.15. Possuir rotina que permita a realizaça o de bloqueios a fim de na o permitir nenhum tipo 
de movimentaça o. (Obrigatório) 
18.6.16. Permitir incluir e registrar controle de itens vinculado a lote. 
18.6.17. Possuir consulta ra pida dos dados referente ao vencimento do lote do estoque, 
possibilitando ao menos a consulta dos vencidos, vencimentos em perí odo a definir, atrave s de 
listagem dina mica, com possibilidade de inclusa o, alteraça o ou exclusa o de lotes atrave s da lista. 
18.6.18. Propiciar a emissa o de relato rio da ficha de controle de estoque, mostrando as 
movimentaço es por material e perí odo com saldo anterior ao perí odo (analí tico/sinte tico). 
(Obrigatório) 
18.6.19. Propiciar a emissa o de relato rios de entradas e saí das de materiais por produto, nota 
fiscal e setor (centro de custo). (Obrigatório) 
18.6.20. Emitir um resumo anual das entradas e saí das, mostrando o saldo financeiro me s a me s 
por estoque e o resultado ao final do ano. (Obrigatório) 
18.6.21. Emitir relato rios de controle de validade de lotes de materiais, possibilitando seleça o 
por: almoxarifado/depo sito, perí odo, materiais vencidos, materiais a vencer. 
18.6.22. Possibilitar a emissa o de relato rio de posiça o de estoque com o perí odo desejado, para 
identificar o estoque na data desejada. (Obrigatório) 
18.6.23. Permitir a visualizaça o de saldo dos materiais por fornecedores de acordo com as 
u ltimas entradas realizadas no almoxarifado. (Obrigatório) 
18.6.24. Permitir listar os lotes de validade registrados, exibindo o seu nu mero, descriça o, 
material, co digo do material, data de fabricaça o e data de validade. (Obrigatório) 
18.6.25. Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados/depo sitos. (Obrigatório) 
18.6.26. Permitir realizar saí das de materiais com datas retroativas. (Obrigatório) 
18.6.27. Possuir registro do ano e me s, para que seja realizada a atualizaça o do me s e ano do 
almoxarifado. (Obrigatório) 
18.6.28. Emitir alerta na saí da de materiais, quando o material atingir estoque mí nimo ou ponto 
de reposiça o, conforme a quantidade configurada. (Obrigatório) 
18.6.29. Permitir a demonstraça o de apenas dos materiais que interessam ao almoxarifado. 
(Obrigatório) 



 
 

 

 

18.6.30. Permitir pesquisar os materiais pelo co digo do material, descriça o do material e 
especificaça o do material. (Obrigatório) 
18.6.31. Permitir listar todos os materiais durante a entrada de materiais, podendo ser 
pesquisados pelo nu mero do item, co digo do material, descriça o do material e co digo da 
especificaça o. (Obrigatório) 
18.6.32. Permitir o registro das saí das de materiais do almoxarifado, sendo que ao final do 
registro o sistema devera  gerar automaticamente um co digo identificador da saí da. 
(Obrigatório) 
18.6.33. Permitir que seja controlado o saldo do mesmo material em diversos almoxarifados. 
(Obrigatório) 
18.6.34. Permitir a transfere ncia de materiais entre setores (centro de custo). 
18.6.35. Permitir o lançamento do consumo imediato de itens e serviços prestados. 
(Obrigatório) 
18.6.36. Possibilitar lançar itens referente a  manutença o de veí culos, contendo campo para 
informar a placa da frota e nota fiscal do consumo. (Obrigatório) 
18.6.37. Permitir incluir nota de consumo de abastecimento do veí culo no sistema. 
 
18.7. SOFTWARE DE SAÚDE 

Os requisitos classificados como OBRIGATO RIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste mo dulo. 

Cada item obrigato rio sera  avaliado conforme os seguintes crite rios: 
 

ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade com as 
especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade te cnica ou 
qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  
 

18.7.1. Permitir a integraça o com o Sistema de Compras de forma que a entrada de 
materiais/insumos na farma cia seja vinculada do respectivo registro de notas da compra 
realizada, possibilitando a execuça o das aço es necessa rias para o lançamento no estoque da 
sau de. (Obrigatório) 
18.7.2. Devera  conter ferramenta para Android a ser utilizada em tablets online/offline para uso 
dos agentes comunita rios de sau de para cadastro dos seus pacientes e registro das suas visitas 
domiciliares. (Obrigatório) 
18.7.3. Oferecer um dashboard com as principais estatí sticas temporais a atemporais do 
Sistema, mostrar ainda o histo rico de atualizaço es e correço es do Sistema bem como os detalhes 
de cada uma delas. (Obrigatório) 
18.7.4. Permitir a troca de recados entre usua rios do Sistema.  
18.7.5. Referente ao cadastro de pacientes, o Sistema devera  oferecer uma ficha completa do 
paciente, com informaço es pessoais, endereço e caracterí sticas do domicí lio, documentaça o, 
programas sociais, prontua rios, fotos e documentos digitalizados. (Obrigatório) 
18.7.6. Permitir o controle de prontua rios fí sicos quando trabalhando com va rias unidades de 
sau de interligadas. (Obrigatório) 
18.7.7. Possuir regras para identificar e evitar possí veis duplicidades no cadastramento do 
paciente.  
18.7.8. Permitir o cadastro e localizaça o do paciente por biometria (impressa o digital). 
(Obrigatório) 



 
 

 

 

18.7.9. Utilizar pesquisa por nome fone tico para facilitar localizaça o de pacientes hetero nimos. 
(Obrigatório) 
18.7.10. Oferecer cadastro de populaça o flutuante. (Obrigatório) 
18.7.11. Com refere ncia ao prontua rio do paciente, o Sistema devera  mostrar o histo rico de 
todos os procedimentos e serviços prestados a ele, em todas as suas passagens por qualquer 
unidade de sau de cadastrada no Sistema, com informaço es sobre os atendimentos, as receitas 
emitidas, os medicamentos retirados por ele, os exames realizados e seus resultados, as vacinas 
aplicadas, as doenças diagnosticadas e documentos digitais anexados a essas passagens com 
opço es de filtro e compatibilidades de especialidades. (Obrigatório) 
18.7.12. Permitir a unificaça o cadastros de duplicados e disponibilizar relato rio de pacientes 
provavelmente ou possivelmente duplicados. (Obrigatório) 
18.7.13. Permitir um controle eficiente dos agendamentos de consultas, transportes e de 
procedimentos de acordo com a disponibilidade de vagas existentes. (Obrigatório) 
18.7.14. Permitir o lançamento de vagas por profissional, especialidade, por perí odo e dias da 
semana.  
18.7.15. Permitir o registro de perí odos de ause ncias de profissionais e feriados para bloqueio 
dessas datas. (Obrigatório) 
18.7.16. Permitir o envio de SMS para o paciente agendado, com hora, data, profissional, 
especialidade e unidade do agendamento. (Obrigatório) 
18.7.17. Possuir painel de chamadas com no mí nimo o nome do paciente, aviso sonoro e o 
setor/consulto rio de destino do mesmo. (Obrigatório) 
18.7.18. Permitir o controle de hora rio do agendamento possa ser de forma manual, pre -
definida na agenda do profissional ou ainda por intervalo de tempo. (Obrigatório) 
18.7.19. O painel devera  respeitar o nome social do paciente quando informado no cadastro.  
18.7.20. Possuir ferramentas para Acolhimento do paciente, coleta dos dados vitais, classificaça o 
de risco e faturamento automa tico de acordo com os dados informados.  
18.7.21. Disponibilizar funcionalidade para o controle de Prontua rio Eletro nico, que permita 
registrar os detalhes do atendimento (SOAP), dos procedimentos realizados, da hipo tese 
diagno stica, emissa o de receitas, guias de encaminhamento, solicitaço es, complementos e 
atestados, permitindo inclusive a visualizaça o de forma simples e objetiva dos dados coletados 
na triagem bem como todo o histo rico do paciente no municí pio. (Obrigatório) 
18.7.22. Devera  mostrar o saldo de cada medicamento em estoque no momento da receita, 
auxiliando o profissional na escolha com base na sua disponibilidade.  
18.7.23. Possuir funcionalidade para gerenciamento do Po s Consulta permitindo controlar a 
ocupaça o dos leitos, prescriço es e administraço es de medicamentos, acompanhantes e altas. 
(Obrigatório) 
18.7.24. Possuir funcionalidade especí fica para gerenciamento dos pacientes e domicí lios pelos 
agentes comunita rios de sau de. (Obrigatório) 
18.7.25. Possibilitar e emissa o de comprovante de consultas e exames agendados e permitir que 
o pro prio usua rio possa configurar os dados integrantes e a disposiça o do documento. 
(Obrigatório) 
18.7.26. Realizar a consiste ncia dos dados de produça o, principalmente em relaça o aos 
procedimentos e suas regras de compatibilidade como entre procedimento e CID, procedimento 
entre diversas outras para evitar glosa no faturamento ja  no ato do lançamento e na o 
posteriormente. (Obrigatório) 
18.7.27. Permitir o cadastro e a impressa o de guias de encaminhamento e solicitaço es de 
serviços de apoio (SADT). (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.7.28. Possuir mo dulo para regulaça o de guias de encaminhamentos e solicitaço es bem como 
o controle de vagas por tipo de vaga, procedimento e vige ncia do procedimento. (Obrigatório) 
18.7.29. Possuir calenda rio de vacinaça o parametriza vel que servira  de base para o controle de 
doses aplicadas aos pacientes nos atendimentos de rotina. (Obrigatório) 
18.7.30. Permitir o agendamento de vacinas e o controle de faltosos. (Obrigatório) 
18.7.31. Permitir o cadastro de campanhas de vacinaça o realizadas no municí pio. (Obrigatório) 
18.7.32. Permitir que o usua rio customize qualquer impresso do Sistema, podendo ele 
selecionar os campos e a sua disposiça o dentro do documento, bem como o tipo da fonte e 
inserça o de figuras e tabelas. (Obrigatório) 
18.7.33. Oferecer controle completo de viagens, desde o agendamento ate  a realizaça o 
permitindo controlar o veí culo, motorista, rota, passageiros, acompanhantes, despesas no trajeto 
gerando faturamento automaticamente do transporte realizado. (Obrigatório) 
18.7.34. Possuir ferramentas destinado ao faturamento de procedimentos ambulatoriais e 
serviços realizados nas Unidades de Sau de. (Obrigatório) 
18.7.35. Permitir o cadastro de procedimentos, coeficientes, conve nios e de planos de sau de. 
(Obrigatório) 
18.7.36. Devera  ter rotinas para a geraça o e a exportaça o automa tica dos diversos tipos de 
faturamentos e de todas as tabelas que necessitam de atualizaça o perio dica, permitindo gerar, o 
faturamento Ambulatorial-SUS para o BPAMAG, Hospitalar-SUS para o SISAIH01, faturamento de 
Conve nios seguindo para o padra o TISS (Troca de Informaça o em Sau de Suplementar) em papel 
(guias) e/ou digital (arquivo XML). (Obrigatório) 
18.7.37. Devera  oferecer diversos relato rios para acompanhamento do faturamento, inclusive de 
comparaça o entre compete ncias que ajuda a identifica discrepa ncias ou omissa o de informaça o. 
(Obrigatório) 
18.7.38. Devera  conter Funço es para gerenciamento do estoque de medicamentos e materiais. 
(Obrigatório) 
18.7.39. Possibilitar ainda o gerenciamento dos produtos por lotes, validades e estoque mí nimo. 
(Obrigatório) 
18.7.40. Permitir a elaboraça o e gerenciamento de pedidos das unidades para uma unidade 
central. (Obrigatório) 
18.7.41. O cadastramento dos produtos devera  conter grupos e subgrupos para facilitar na 
organizaça o do estoque. (Obrigatório) 
18.7.42. Devera  disponibilizar o resumo da sua movimentaça o fí sica e financeira do produto, 
ale m do saldo em estoque, o valor da u ltima compra e seu preço me dio em tela.  
18.7.43. Permitir o lançamento das entradas, saí das e transfere ncias de produtos entre 
unidades, contendo informaço es referentes a fornecedores, pacientes e lotes, tornando possí vel 
a emissa o do balancete que e  apresentado ao Tribunal de Contas do Estado. (Obrigatório) 
18.7.44. Permitir controle de medicamentos manipulados, cadastro de fo rmulas e impressa o de 
etiquetas de identificaça o. (Obrigatório) 
18.7.45. Permitir a unificaça o de cadastro de produtos duplicados. (Obrigatório) 
18.7.46. Permitir a troca de grupo e subgrupo de produtos e materiais para melhor organizaça o.  
18.7.47. Permitir transfere ncia de estoque entre unidades exigindo ou na o confirmaça o de 
recebimento. (Obrigatório) 
18.7.48. Possuir monitores de entrega, de pedidos e de transfere ncias. (Obrigatório) 
18.7.49. Oferecer uma tela para visualizaça o da movimentaça o de determinado produto no 
sistema para identificaça o e correça o de possí veis erros de digitaça o e diferenças entre o saldo 
do Sistema com o estoque fí sico. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.7.50. Permitir um total controle de processos judiciais inclusive com pactuaça o. 
(Obrigatório) 
18.7.51. Permitir visualizaça o do estoque distribuí do entre unidades.  
18.7.52. Permitir utilizaça o de co digo de barras no lançamento das requisiço es.  
18.7.53. Possuir integraça o com o mo dulo Ambulato rio para lançamento de saí das por receita 
ou prescriça o. (Obrigatório) 
18.7.54. Possuir integraça o com o mo dulo Hospitalar para lançamento de saí da por internaça o 
agilizando o faturamento da mesma. (Obrigatório) 
18.7.55. Gerar o livro de medicamentos controlados automaticamente baseado na 
movimentaça o dos produtos. (Obrigatório) 
 

Controle para Zoonoses 
18.7.56. O cadastro devera  ser separado por espe cies e raças, e possuir campos para informaça o 
das caracterí sticas do animal, dados do proprieta rio e endereços ale m do nu mero de 
identificaça o municipal e foto do animal. (Obrigatório) 
18.7.57. Possibilitar o registro da vacinaça o dos animais.  
18.7.58. Registrar os exames realizados nos animais e o posterior lançamento resultado de 
diagnose em animais com risco de infecça o.  
18.7.59. Devera  permitir a impressa o do laudo e manter o histo rico completo das aço es pelas 
quais o animal foi submetido. (Obrigatório) 
 

Controle para Vigilância Sanitária 
18.7.60. Devera  possuir um cadastro completo dos estabelecimentos, das suas atividades 
econo micas, responsa veis, CEVS e validades. (Obrigatório) 
18.7.61. O Sistema devera  calcula se o mesmo e  isento, exige Cadastro ou Licença para 
funcionamento baseado nas atividades que realiza (CNAE). (Obrigatório) 
18.7.62. Possibilitar o lançamento da produça o dos agentes de forma simples e/ou detalhada 
(Visita).  
18.7.63. Possuir rotina que permita controlar a produça o dos agentes sanita rios integrado ao 
faturamento Ambulatorial. (Obrigatório) 
18.7.64. Devera  oferecer controle completo para agendamento e realizaça o de visitas inclusive 
detalhando a situaça o conclusiva do estabelecimento, se sera  interditado, risco oferecido e prazo 
para adequaça o quando necessa rio. (Obrigatório) 
18.7.65. Possuir algum recurso que permita a importaça o automa tica das tabelas, dos 
estabelecimentos e suas caracterí sticas do SIVISA. (Obrigatório) 
 
18.8. SOFTWARE DE REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

Os requisitos classificados como OBRIGATO RIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste mo dulo. 

Cada item obrigato rio sera  avaliado conforme os seguintes crite rios: 
 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade com 

as especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade te cnica 

ou qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  
 

18.8.1. A entidade municipal devera  identificar os documentos necessa rios para formalizar a 
parceria e destacar os documentos obrigato rios com a OSC. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.8.2. entidade municipal devera  identificar os documentos necessa rios para prestaça o de 
contas e destacar os obrigato rios para a parceria com a OSC.  
18.8.3. A entidade municipal devera  identificar as certido es que sera o exigidas para a publicaça o 
e tambe m destacar as certido es obrigato rias pela OSC.  
18.8.4. Devera  permitir conceder o acesso ao sistema para o(s) usua rio(s) especí fico(s) da 
instituiça o (OSC).  
18.8.5. Possibilitar a  OSC fazer a configuraça o banca ria e vincular os tipos propostos de forma 
adequada. (Obrigatório) 
18.8.6. Permitir em tela cadastrar o quadro de pessoal da Instituiça o.  
18.8.7. Permitir a  Instituiça o que apo s a formalizaça o da parceria a divulgaça o dos documentos 
comprobato rios no portal da transpare ncia. .  
18.8.8. Permitir no sistema o cadastro de contratos firmados entre a OSC e empresas 
fornecedoras. (Obrigatório) 
18.8.9. Permitir as entidades do terceiro setor que recebem recursos pu blicos fazer o cadastro 
dos planos fí sicos e financeiros dos planos de trabalhos aprovados nas parcerias firmadas. 
(Obrigatório) 
18.8.10. Permitir a  Instituiça o anexar os documentos comprobato rios para prestar contas ao 
o rga o repassador conforme legislaça o aplicada (Lei nº. 13.019/2014). (Obrigatório) 
18.8.11. Permitir a  Instituiça o anexar as certido es comprobato rias para a regularizaça o das 
certido es. (Obrigatório)  
18.8.12. Permitir a  OSC cadastrar conta corrente destinada ao recebimento do conve nio e 
vincular o co digo do conve nio previamente registrado na Prefeitura. (Obrigatório) 
18.8.13. Permitir a  OSC incluir a fonte do recurso, possibilitando vincular a  conta banca ria 
cadastrada, e, inserir o saldo existente em conta conve nio. (Obrigatório) 
18.8.14. Disponibilizar a  Prefeitura inserir o cronograma de repasses que sera  estabelecido para 
a parceria. (Obrigatório) 
18.8.15. Apo s a OSC inserir o cronograma de desembolso, a Prefeitura devera  ter a possibilidade 
de aprova -lo. . (Obrigatório) 
18.8.16. Conter opça o para a confirmaça o do cre dito, do recebimento de cre ditos, permitindo o 
upload de documentos comprobato rios. . (Obrigatório) 
18.8.17. Possibilitar a  OSC revisar os valores relacionados aos conve nios firmados e registrados 
pela Prefeitura. (Obrigatório) 
18.8.18. Conter ferramenta para os cadastros das rubricas de despesas e os valores previstos 
para cada me s conforme o plano de trabalho aprovado. (Obrigatório) 
18.8.19. Possibilitar vincular as metas para acompanhar a execuça o e anexar o Plano de 
Trabalho em PDF. (Obrigatório) 
18.8.20. Conter ferramenta para execuça o do plano financeiro, seu acompanhamento e 
prestaça o de contas. (Obrigatório) 
18.8.21. A partir da integraça o entre informaço es conta beis, o sistema de terceiro setor devera  
constar o cre dito disponí vel em tela, apo s a Prefeitura realizar a baixa da ordem pagamento no 
Sistema conta bil. (Obrigatório) 
18.8.22. Permitir a  OSC, elaborar cotaço es de preços de forma simplificada, contendo a 
funcionalidade de anexar documentos comprobato rios dos processos de aquisiça o ou 
contrataça o. (Obrigatório) 
18.8.23. Conter tela destinada ao cadastro de documentos fiscais dos processos de aquisiça o ou 
contrataça o. (Obrigatório) 
18.8.24. Para execuça o do plano financeiro devera  conter tela para efetuar pagamentos de 
despesas/arrecadaço es previamente cadastradas, associando os documentos fiscais a s 



 
 

 

 

respectivas rubricas de despesa/receitas conforme o cronograma financeiro da OSC. 
(Obrigatório) 
18.8.25. Registrar as despesas com pagamentos de pessoal, sendo aplica vel quando os recursos 
sera o para remunerar a equipe vinculada a  execuça o do plano de trabalho. (Obrigatório) 
18.8.26. Registrar os rendimentos provenientes de aplicaço es financeiras realizadas com 
recursos do conve nio, possibilitando tambe m, a indicaça o da compete ncia associada ao 
recebimento. (Obrigatório) 
18.8.27. Registrar de tarifas banca rias, permitindo identificaça o da compete ncia relacionada a s 
despesas banca rias.  
18.8.28. Conter tela para o cronograma de recebimento, devendo ser utilizada para os recursos 
tratados que envolvem aplicaça o financeira para utilizaça o de valores. (Obrigatório) 
18.8.29. Realizar a conciliaça o banca ria, confrontando os registros de cre ditos e de bitos com os 
extratos financeiros do me s em ana lise. (Obrigatório) 
18.8.30. Conter tela para execuça o do plano de trabalho, para monitoramento e execuça o das 
metas fí sicas, possibilitando a gesta o detalhada do progresso das atividades. (Obrigatório) 
18.8.31. Permitir que eventuais alteraço es nas informaço es devera o ser submetidas a  aprovaça o 
da entidade centralizadora (Prefeitura). (Obrigatório) 
18.8.32. Conter ferramenta para propor a transfere ncia de valores entre rubricas no plano de 
trabalho previamente aprovado. (Obrigatório) 
18.8.33. Conter opça o para aprovar solicitaço es de transfere ncias entre rubricas no plano. 
(Obrigatório) 
18.8.34. Possibilitar a solicitaça o da inclusa o de termo aditivo ao conve nio, que devera  ser 
submetido a  ana lise pela Prefeitura. (Obrigatório) 
18.8.35. Conter possibilidade de autorizaça o do cadastramento de termos aditivos solicitados, 
apo s o cadastro, e, vinculado ao conve nio relacionado. (Obrigatório) 
18.8.36. Formalizar pedidos de utilizaça o de rendimentos de aplicaço es financeiras, 
direcionados a rubricas na o contempladas no cronograma de desembolso, sujeitos a  aprovaça o 
pela Prefeitura. (Obrigatório) 
18.8.37. Possibilitar liberar aplicaça o de rendimentos financeiros do conve nio para rubricas na o 
contempladas no cronograma inicial, mediante solicitaça o da OSC. (Obrigatório) 
18.8.38. Permitir as entidades do terceiro setor emitir relato rios e anexos sobre a execuça o fí sica 
financeira do plano   de trabalho, bem como as despesas por tipo de gastos detalhados, conforme 
legislaça o aplicada. (Obrigatório) 
18.8.39. Conter a possibilidade do encerramento de uma compete ncia, consolidando todos os 
lançamentos financeiros (recebimentos e pagamentos) para envio e ana lise pela Prefeitura, 
permitindo assim a prestaça o de contas em tela. (Obrigatório) 
18.8.40. Possibilitar solicitar correço es no plano financeiro aprovado em caso de necessidade de 
remanejamento apo s a formalizaça o da parceria. (Obrigatório) 
18.8.41. Permitir o cadastro do quadro de serviço de terceiros, caso possua. . 
18.8.42. Permitir o cadastro de produtos para vinculaça o a s rubricas de despesa.  
18.8.43. Permitir a  OSC, configurar as informaço es relacionadas a  instituiça o. (Obrigatório) 
18.8.44. Permitir a  instituiça o OSC o gerenciamento e administraça o de perfis, usua rios e 
permisso es de acesso ao Sistema. (Obrigatório) 
18.8.45. Permitir analisar execuça o de compete ncias encerradas pela OSC, verificando 
documentos comprobato rios, identificando glosas e aprovando ou rejeitando a prestaça o de 
contas. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.8.46. Permitir ana lise e execuça o de compete ncias encerradas pela OSC, verificando 
documentos comprobato rios, identificando glosas e aprovando ou rejeitando a prestaça o de 
contas. (Obrigatório) 
18.8.47. Permitir desbloquear compete ncias que ja  foram encerradas e aprovadas, permitindo 
reviso es pela Prefeitura. (Obrigatório) 
18.8.48. Permitir opça o para a devoluça o de recursos financeiros do conve nio para a Prefeitura, 
caso necessa rio. 
18.8.49. Permitir em tela cadastrar os responsa veis pela Instituiça o. (Obrigatório) 
18.8.50. Permitir a instituiça o do terceiro setor cadastrar fornecedores.  
18.8.51. Permitir ferramenta para a organizaça o do plano de trabalho e definiça o dos 
cronogramas de recebimentos e pagamentos. . (Obrigatório) 
18.8.52. Permitir a cadastro de bens patrimoniais da entidade, quando adquiridos com recursos 
do conve nio. (Obrigatório) 
18.8.53. Conter a opça o de liberar o acesso ao Sistema destinado ao(s) usua rio(s) da Prefeitura. 
(Obrigatório) 
18.8.54. A Prefeitura devera  preencher as informaço es cadastrais e especificar o tipo de 
conve nio firmado. (Obrigatório) 
18.8.55. A entidade municipal devera  cadastrar as informaço es, definindo as regras e 
permisso es com a OSC (Organizaça o da Sociedade Civil). (Obrigatório) 
18.8.56. Possibilitar a liberaça o das alteraço es no plano financeiro solicitadas pela OSC. 
(Obrigatório) 
 
18.9. SOFTWARE DE PROTOCOLO 

Os requisitos classificados como OBRIGATÓRIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste módulo. 

Cada item obrigatório será avaliado conforme os seguintes critérios: 
 

 ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade 
com as especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  

NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade te cnica 
ou qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  

 
18.9.1. Controlar e gerenciar os processos, protocolos da instituiça o. 
18.9.2. Comprovar que o sistema controlara  os protocolos e seus tra mites, com pareceres e 
endereçamento de arquivos. (Obrigatório) 
18.9.3. Conter funcionalidade de agenda de compromissos. 
18.9.4. Comprovar que o sistema permite um acompanhamento detalhado dos processos, 
protocolos. (Obrigatório) 
18.9.5. O sistema devera  proporcionar diversas opço es de pesquisa, podendo o usua rio 
pesquisar outras opço es por partes especí ficas do texto (conteu do do documento), visualizando 
o mesmo em destaque, isso tudo vinculado a  digitalizaça o do documento. (Obrigatório) 
18.9.6. Permitir o controle da agenda de diversos usua rios, sendo tudo definido por senha. 
(Obrigatório) 
18.9.7. Todo documento cadastrado devera  ser enviado para o setor administrativo responsa vel, 
cada setor devera  ter a opça o de informar seu parecer e arquivar ou dar andamento, enviando o 
protocolo para um outro setor administrativo, tudo isso a ser realizado em tempo real. 
(Obrigatório) 



 
 

 

 

18.9.8. O processo de tramitaça o de documentos e seus pareceres devera o ser totalmente 
gravados para consulta e relato rios futuros, garantindo a segurança e agilidade das informaço es. 
(Obrigatório) 
18.9.9. Permitir anexar ao protocolo a digitalizaça o desses documentos aumentando assim a 
integridade dessas informaço es. (Obrigatório) 
 
18.10. SOFTWARE DE EDUCAÇÃO 

Os requisitos classificados como OBRIGATO RIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste mo dulo. 

Cada item obrigato rio sera  avaliado conforme os seguintes crite rios: 
 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade com 

as especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade te cnica 

ou qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  
 

18.10.1. Permitir a configuraça o das regras das matrí culas, definindo o ano letivo, documentos 
necessa rios por modalidade e ní vel escolar e sua obrigatoriedade. (Obrigatório) 
18.10.2. Permitir a criaça o de novas turmas apenas quando as vagas das turmas existentes 
estiverem todas preenchidas. (Obrigatório) 
18.10.3. Possibilitar a definiça o da quantidade ma xima de alunos por turma, bem como a 
configuraça o de horas/aula por turno. (Obrigatório) 
18.10.4. Possibilitar a definiça o da quantidade de alunos, em sala de aula, por metro quadrado. 
18.10.5. Permitir o cadastro das configuraço es de quantidade de aulas para cada dia da semana, 
bem como a duraça o de cada aula e dos intervalos entre elas. (Obrigatório) 
18.10.6. Permitir a configuraça o da forma de registro das freque ncias dos alunos, sendo que esta 
configuraça o pode ser definida de forma padra o para toda a rede de ensino, ou de forma 
especí fica para cada estabelecimento de ensino ou ate  mesmo para turmas da mesma etapa da 
matriz curricular. (Obrigatório) 
18.10.7. Permitir definir a configuraça o da freque ncia escolar, possibilitando o controle de faltas 
por aula ou por dia, conforme cada modalidade e ní vel escolar. (Obrigatório) 
18.10.8. Permitir a configuraça o dos tipos de avaliaço es. (Obrigatório) 
18.10.9. Permitir a elaboraça o de fo rmulas de ca lculo de desempenho de alunos, que as escolas 
da rede de ensino municipal utilizam durante um ano letivo. (Obrigatório) 
18.10.10. Permitir o cadastro de cursos, definido a sua respectiva modalidade, ní vel escolar e 
forma de organizaça o das etapas, ale m de possibilitar ativar ou desativa -los. (Obrigatório) 
18.10.11. Permitir a definiça o do curso em que a matriz curricular sera  aplicada, a quantidade 
de dias letivos, a idade mí nima e ma xima que os alunos devem ter em cada etapa, ale m de 
possibilitar ativar ou desativar as matrizes curriculares. (Obrigatório) 
18.10.12. Permitir a configuraça o da orientaça o curricular de cada componente curricular. 
(Obrigatório) 
18.10.13. Permitir o cadastro de compete ncias, conhecimentos/conteu dos curriculares, 
habilidades/capacidades e atitudes para o auxí lio na implementaça o da proposta pedago gica e 
gesta o escolar dos processos de ensino e aprendizagem. (Obrigatório) 
18.10.14. Permitir o cadastro e manutença o dos funciona rios da rede de ensino. (Obrigatório) 
18.10.15. Permitir o cadastro do histo rico escolar dos alunos. (Obrigatório) 
18.10.16. Permitir o cadastro de estabelecimentos de ensino com informaço es referente a 
endereço, a rea de atuaça o, infraestrutura, avaliaço es externas, depende ncia fí sica. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.10.17. Disponibilizar atividades complementares seguindo os padro es utilizados para o 
censo escolar brasileiro, ale m de permitir cadastrar atividades especí ficas para utilizaça o na rede 
ensino. (Obrigatório) 
18.10.18. Permitir o cadastro de motivos de movimentaço es de matrí culas e remanejamento 
interno e de motivos de dispensa de componentes curriculares. (Obrigatório) 
18.10.19. Permitir o cadastro de religio es. (Obrigatório) 
18.10.20. Permitir o cadastro e manutença o de legislaço es e convenço es. (Obrigatório) 
18.10.21. Permitir o cadastro de programas sociais associados aos alunos da rede de ensino. 
(Obrigatório) 
18.10.22. Permitir a vinculaça o de eventos ao calenda rio escolar, informando se o mesmo e  
considerado como dia letivo, dia trabalhado, se e  obrigato rio, ale m do pu blico alvo que o evento 
e  direcionado. (Obrigatório) 
18.10.23. Possibilitar a visualizaça o do total de dias letivos do calenda rio escolar, de acordo com 
as datas definidas, incluindo os eventos e feriados. (Obrigatório) 
18.10.24. Realizar o ca lculo dos dias letivos do calenda rio escolar, descontando os dias que na o 
sa o considerados como dia letivo. (Obrigatório) 
18.10.25. Permitir o cadastramento de candida(Obrigatório)tos no processo de inscriça o de 
matrí cula. 
18.10.26. Permitir a realizaça o do processo de classificaça o dos candidatos conforme crite rios 
estabelecidos pela rede de ensino. (Obrigatório) 
18.10.27. Permitir que o aluno seja enturmado ao realizar o registro da matrí cula. 
(Obrigatório) 
18.10.28. Permitir a configuraça o das diretrizes que conduzira o o processo de matrí cula, onde 
e  possí vel definir: as informaço es quanto ao formula rio que o candidato devera  preencher ao 
realizar a sua inscriça o; a quantidade de estabelecimentos de ensino que o candidato pode se 
inscrever; as matrizes curriculares, etapa de ensino, modalidade e turnos, disponí veis para lista 
de espera. 
18.10.29. Permitir a configuraça o da lista de espera, definindo as suas caracterí sticas 
especí ficas, tais como estabelecimentos de ensino, modalidades e crite rios de classificaça o. 
(Obrigatório) 
18.10.30. Permitir o cadastramento de candidatos no processo de lista de espera de forma 
presencial, em qualquer um dos estabelecimentos de ensino da rede municipal. 
18.10.31. Permitir que qualquer cidada o se cadastre, ou cadastre crianças e adolescentes, no 
processo de lista de espera de forma on-line. (Obrigatório) 
18.10.32. Permitir que qualquer cidada o realize a consulta da posiça o de candidatos no processo 
de lista de espera de forma on-line. (Obrigatório) 
18.10.33. Possibilitar a impressa o da lista de espera dos candidatos a alunos inscritos. 
(Obrigatório) 
18.10.34. Possibilitar a divulgaça o e publicaça o da lista de espera dos estabelecimentos de 
ensino, conforme LDB Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (Obrigatório) 
18.10.35. Permitir a manutença o dos tipos de depende ncias fí sicas dos estabelecimentos de 
ensino, tais como salas de aula, pa tios, cozinha, banheiros e a reas comuns do estabelecimento. 
(Obrigatório) 
18.10.36. Permitir a rematrí cula dos alunos de um ano letivo para o ano letivo seguinte. 
(Obrigatório) 
18.10.37. Permitir a definiça o das informaço es de origem e destino do processo de rematrí cula. 
18.10.38. Permitir o registro do encerramento dos perí odos letivos das turmas oferecidas em 
uma rede de ensino. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.10.39. Permitir o registro dos dias da semana e os hora rios disponí veis dos professores em 
cada estabelecimento de ensino. (Obrigatório) 
18.10.40. Possibilitar a visualizaça o das informaço es da agenda por dia, semana, me s e eventos. 
18.10.41. Permitir o registro de desempenho dos alunos da rede de ensino, em cada componente 
curricular da matrí cula e em seus respectivos perí odos avaliativos, exames finais e/ou no 
conselho de classe. (Obrigatório) 
18.10.42. Permitir o registro de desempenho dos alunos da rede de ensino, por meio das 
compete ncias, conhecimentos/conteu dos, habilidades, capacidades e atitudes de cada 
componente curricular da matrí cula e em seus respectivos perí odos avaliativos e exames finais. 
(Obrigatório) 
18.10.43. Permitir o registro de pareceres para os alunos da rede de ensino, em cada 
componente curricular da matrí cula e em seus respectivos perí odos avaliativos, exames finais, 
conselho de classe e/ou me dia final do ano letivo. (Obrigatório) 
18.10.44. Permitir a realizaça o do ca lculo de me dias e exames dos alunos da rede de ensino. 
(Obrigatório) 
18.10.45. Permitir o registro do desempenho dos alunos somente apo s o iní cio das aulas. 
(Obrigatório) 
18.10.46. Permitir o registro da me dia dos perí odos avaliativos para cada aluno da turma ate  o  
perí odo avaliativo em que este frequentou, considerando a data em que foi matriculado e  a 
situaça o da matrí cula na turma. 
18.10.47. Permitir o registro do nu mero de chamada dos alunos em cada turma. 
18.10.48. Permitir que as configuraço es de freque ncia das turmas sejam alteradas depois de 
excluí dos os registros de freque ncia dos alunos. (Obrigatório) 
18.10.49. Permitir a realizaça o do processo de geraça o do quadro de hora rios das turmas. 
(Obrigatório) 
18.10.50. Permitir que a geraça o do quadro de hora rios seja realizada para va rias turmas 
simultaneamente. (Obrigatório) 
18.10.51. Permitir a manutença o das configuraço es do quadro de horas/aulas por dia. 
(Obrigatório) 
18.10.52. Permitir o remanejamento de alunos de uma turma para outra turma da mesma etapa 
de ensino dentro do mesmo estabelecimento de ensino e ano letivo, ale m de informar o motivo 
do remanejamento. (Obrigatório) 
18.10.53. Permitir o cadastramento de acompanhamentos pedago gicos para os alunos da rede 
de ensino, durante o ano letivo. (Obrigatório) 
18.10.54. Possibilitar a publicaça o dos acompanhamentos pedago gicos dos alunos, permitindo 
que os pais e os alunos consigam realizar consultas. (Obrigatório) 
18.10.55. Permitir a manutença o das informaço es do calenda rio escolar da secretaria de 
educaça o do municí pio. (Obrigatório) 
18.10.56. Permitir gerar os dados dos estabelecimentos, turmas, professores e alunos do ano 
letivo, conforme data de refere ncia do Censo Escolar. 
18.10.57. Permitir a geraça o dos dados de situaça o, rendimento e resultados dos estudantes ao 
te rmino do ano letivo, bem como a mudança de ví nculo escolar do estudante apo s a data de 
refere ncia do Censo Escolar. (Obrigatório) 
18.10.58. Possibilitar a visualizaça o do calenda rio escolar do estabelecimento de ensino com 
suas respectivas informaço es por semana, me s, ano e eventos. (Obrigatório) 
18.10.59. Permitir a integraça o das fotos dos alunos com equipamentos de reconhecimento 
facial, a partir dos registros ja  existentes no sistema de gesta o educacional. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.10.60. Permitir a utilizaça o da base cadastral e da face cadastrada de cada aluno para realizar 
a gesta o dia ria e efetiva de freque ncia recebendo dados de equipamentos de reconhecimento 
facial. (Obrigatório) 
18.10.61. Possibilitar o envio de alertas para aplicativo mo vel disponibilizado aos pais ou 
responsa veis sobre a entrada e saí da de alunos na unidade escolar a partir dos dados de 
equipamentos de reconhecimento facial. (Obrigatório) 
18.10.62. Permitir a criaça o e implementaça o de regras para a gesta o de alunos que em cinco 
dias u teis de aula, deixou de comparecer por dois dias seguidos ou tre s dias alternados. 
(Obrigatório) 
18.10.63. Permitir a criaça o e implementaça o de relato rios dia rios ou por perí odos 
determinados de presença para administraça o de merenda escolar. (Obrigatório) 
18.10.64. Controlar a freque ncia, assiduidade e permane ncia dos alunos nas unidades escolares. 
(Obrigatório) 
18.10.65. Permitir acesso via web atrave s de login/senha. 
18.10.66. Possibilitar emissa o de relato rios gra ficos com a evoluça o do risco de evasa o e 
reprovaça o do aluno. (Obrigatório) 
18.10.67. Permitir a personalizaça o e escolha do grupo de alunos que devem ser acompanhados 
pelos recursos de intelige ncia artificial, permitindo definir as modalidades de ensino, ní veis 
escolares e etapas para a prediça o de alunos em risco de evasa o e reprovaça o. (Obrigatório) 
18.10.68. Permitir o registro do desempenho de cada aluno referente a s Compete ncias, 
Habilidades e Atitudes - CHA - na visa o anual, mesmo que na o tenha um instrumento de avaliaça o 
cadastrado. 
18.10.69. Possibilitar o registro do desempenho escolar de alunos da Educaça o Ba sica, EJA, 
Complementar, Atividades AEE (Atendimento Educacional Especializado) e Atividades 
complementares. (Obrigatório) 
18.10.70. Possibilitar professores a realizaça o do ca lculo das me dias dos perí odos avaliativos de 
seus alunos, utilizando fo rmulas de ca lculo previamente personalizadas por administradores do 
sistema. (Obrigatório) 
18.10.71. Permitir a visualizaça o do ca lculo das me dias dos alunos de cada perí odo avaliativo. 
18.10.72. Permitir o registro da freque ncia escolar dos alunos por dia, por aula individualmente 
ou pelo total de faltas no perí odo avaliativo. (Obrigatório) 
18.10.73. Permitir aos professores o cadastramento de abonos e/ou justificativas para as 
ause ncias dos alunos, informando um motivo previamente definido pela secretaria de educaça o 
ou pelo estabelecimento de ensino. (Obrigatório) 
18.10.74. Permitir o registro de acompanhamentos pedago gicos dos alunos nas escolas da rede 
pu blica municipal. 
18.10.75. Disponibilizar aos professores recursos para enviar atividades pedago gicas para os 
alunos, bem como enviar comenta rios sobre a atividade. (Obrigatório) 
18.10.76. Possibilitar aos professores o acompanhamento das respostas das atividades 
pedago gicas enviadas pelos alunos. (Obrigatório) 
 
18.11. SOFTWARE DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Os requisitos classificados como OBRIGATO RIOS correspondem a 85% da totalidade 
deste mo dulo. 

Cada item obrigato rio sera  avaliado conforme os seguintes crite rios: 
 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade com 

as especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  



 
 

 

 

NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade te cnica 
ou qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  
 

18.11.1. Devera  oferecer a possibilidade de o usua rio informar os participantes ou na o, no caso 
do atendimento coletivo. (Obrigatório) 
18.11.2. Permitir que o profissional que realizou visita ou atendimento possa bloquear as 
informaço es, ficando somente visí vel para seu login e senha. (Obrigatório) 
18.11.3. Permitir que a partir de um agendamento, seja possí vel realizar um atendimento, tanto 
particular, como coletivo e visita domiciliar. (Obrigatório) 
18.11.4. Permitir realizar atendimentos particulares informando o serviço, a aça o e os campos 
necessa rios para o preenchimento correto do atendimento. Possuir tambe m uma forma de 
adicionar as demandas feitas em cada atendimento e anexar documentos. (Obrigatório) 
18.11.5. Nos serviços PAIF e PAEFI permitir selecionar acompanhamento ou atendimento. 
(Obrigatório) 
18.11.6. Permitir o lançamento de atendimentos coletivos (grupos), contendo no mí nimo o 
nome do grupo, ciclo de vida, e campo de descriça o. Neste mesmo cadastro, permitir dizer se e  
continuado ou na o. (Obrigatório) 
18.11.7. Caso for continuado, inserir os participantes desse grupo e gerar lista de presença. Caso 
na o, inserir apenas a quantidade total de participantes. (Obrigatório) 
18.11.8. Ser possí vel adicionar campos extras para preenchimento de informaço es no cadastro 
de pessoa, conforme a necessidade de cada entidade. (Obrigatório) 
18.11.9. Possuir mo dulo especí fico para recepça o que permita o profissional agendar pessoas 
para cada profissional do equipamento, consultar e editar dados do cidada o. (Obrigatório) 
18.11.10. Possuir tela de controle de entrega de benefí cio, podendo este ser 
autorizado/entregue ou negado, mediante justificativa. (Obrigatório) 
18.11.11. Controlar o histo rico de registro, relacionando os projetos e programas sociais de que 
a pessoa, ou famí lia, participe ou ja  tenha participado. (Obrigatório) 
18.11.12. Devera  controlar os eventos realizados de cada projeto ou programa social bem como 
o controle de presença dos beneficiados nos mesmos. (Obrigatório) 
18.11.13. Permitir o gerenciamento das concesso es de benefí cios. (Obrigatório) 
18.11.14. A tela de concessa o devera  mostrar os benefí cios ja  recebidos pela pessoa e/ou por 
sua famí lia, contendo a data, o benefí cio, o valor, status da concessa o e do profissional que fez a 
concessa o, evitando, assim, a sobreposiça o de benefí cios baseados na vige ncia e na natureza do 
benefí cio, e possibilitando uma ana lise ra pida e fa cil do histo rico. (Obrigatório) 
18.11.15. Permitir o gerenciamento, de forma dina mica, dos projetos e programas sociais 
oferecidos pela instituiça o. (Obrigatório) 
18.11.16. Controlar as peculiaridades de cada projeto, como, por exemplo, o intervalo de idade 
e renda permitidas, exclusividade. (Obrigatório) 
18.11.17. Controlar o perí odo de vige ncia dos benefí cios, assim como o valor destes. evitar a 
duplicaça o do benefí cio a uma mesma pessoa. (Obrigatório) 
18.11.18. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de cidada o, contendo no mí nimo: 
Nome, Sexo, Data de Nascimento, Nome da Ma e e Pai, Raça/Cor. Estado Civil. Naturalidade. 
Contato, NIS. RG. CPF. CNS. (Obrigatório) 
18.11.19. No momento do cadastro, o Sistema deve alertar caso ja  possua cidada o com mesmo 
nome, data de nascimento, sexo, NIS e CPF evitando assim cadastro duplicado. (Obrigatório) 
18.11.20. Permitir anexar documentos e imagens no cadastro, no mí nimo no formato JPG, DOC 
e PDF.  



 
 

 

 

18.11.21. Permitir o cadastro de famí lias, informando o responsa vel familiar, os integrantes 
(caso houver), e todas as informaço es necessa rias. (Obrigatório) 
18.11.22. Possibilitar a inclusa o, ediça o, e exclusa o do cadastro de localidade (bairros). 
18.11.23. Na o deve permitir o cadastro de dois (2) ou mais responsa veis familiar dentro da 
mesma.  
18.11.24. Permitir referenciar a famí lia a uma unidade CRAS e uma unidade CREAS. 
(Obrigatório) 
18.11.25. Possuir tela que apresente renda total da famí lia, despesa total da famí lia e renda per 
capita.  
18.11.26. Permitir cadastrar profissionais incluindo nome do profissional, sigla do conselho e 
nu mero do profissional no conselho, unidade/equipamento, setor e cargo. (Obrigatório) 
18.11.27. Permitir atrave s do cadastro do profissional referenciar ele a mais que uma 
unidade/equipamento. (Obrigatório) 
18.11.28. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de unidades contendo no mí nimo 
nome da unidade, CNPJ, nome do coordenador ou responsa vel, endereço, municí pio, telefone e 
tipo (CRAS, CREAS, Centro POP, e outros). (Obrigatório) 
18.11.29. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de tipo de logradouro (rua, 
alameda, travessa, avenida, ...). 
18.11.30. Permitir cadastro de benefí cios e grupos de benefí cios. (Obrigatório) 
18.11.31. Permitir cadastro de demandas e grupos de demandas. (Obrigatório) 
18.11.32. O Sistema ja  deve possuir todos os municí pios brasileiros cadastrados. (Obrigatório) 
18.11.33. Permitir vincular programas sociais ou serviços a famí lia ou cidada o, lançando no 
mí nimo, nome do programa ou serviço, data de inclusa o, observaça o e possibilidade de lançar 
valor. (Obrigatório) 
18.11.34. Possuir cadastro de programas sociais, contendo descriça o, esfera administrativa 
(Federal, Estadual ou Municipal) e classificaça o. (Obrigatório) 
18.11.35. Possuir opça o de, ao desligar a famí lia ou cidada o de um programa social, lançar o 
motivo de desligamento. (Obrigatório) 
18.11.36. Possuir tela de consulta de Programas e/ou Serviços contendo no mí nimo opça o de 
filtrar pelo nome do Programa/Serviços. (Obrigatório) 
18.11.37. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de cadastro de carto rio, contendo 
no mí nimo os campos nome do carto rio, telefone, nome do titular e substituto e endereço 
completo. (Obrigatório) 
18.11.38. O cadastro de localidade deve conter no mí nimo os campos descriça o e municí pio.  
18.11.39. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de tí tulo do logradouro (prefeito, 
governador, presidente, doutor, professor, ...). (Obrigatório) 
18.11.40. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de paí s (Brasil, Peru, Haiti, 
Venezuela, ...).  
18.11.41. O devera  possuir todos os principais paí ses cadastrados. (Obrigatório) 
18.11.42. Assegurar a integridade referencial dos dados, na o permitindo exclusa o, inclusive no 
banco de dados, caso estes tenham movimentaça o. (Obrigatório) 
18.11.43. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de unidade federativa, contendo 
no mí nimo descriça o e sigla (Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Parana , ...). (Obrigatório) 
18.11.44. O devera  conter todos os estados cadastrados. (Obrigatório) 
18.11.45. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de municí pios, contendo no 
mí nimo os campos descriça o, UF. (Obrigatório) 
18.11.46. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de feriados.  



 
 

 

 

18.11.47. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de desligamentos de programas 
e serviços sociais. (Obrigatório) 
18.11.48. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de outras fontes de renda. 
(Obrigatório) 
18.11.49. Possibilitar a inclusa o, ediça o e exclusa o do cadastro de vulnerabilidade, contendo no 
mí nimo opça o para classificar entre os ní veis baixa, me dia ou alta. (Obrigatório) 
18.11.50. Apresentar o conteu do das telas organizado em a reas funcionais bem delimitadas.  
18.11.51. Devera  conter, ainda, um controle de contratos e subvenço es/concessa o de recursos 
(contratos entre a Assiste ncia Social e algumas entidades que recebem recursos da mesma). 
(Obrigatório) 
18.11.52. A partir dos contratos de subvença o, devera  ser feita a concessa o do recurso, nela 
devendo ser informados: a data, a compete ncia, origem do recurso e o valor da concessa o, ale m 
dos documentos fiscais apresentados pela entidade. A partir desses dados, o devera  calcular 
saldo do contrato. (Obrigatório) 
18.11.53. Permitir exportaça o de dados no formato XLS para todas as telas que contenham 
opça o de consulta ou pesquisa de dados. (Obrigatório) 
18.11.54. Possuir cadastro de relato rios personalizados que deve integrar diretamente com a 
ferramenta de desenvolvimento de relato rios. (Obrigatório) 
18.11.55. Possuir rotina de alerta para visitas e atendimentos agendados para o dia, assim como 
para projetos expirando. (Obrigatório) 
18.11.56. O devera  oferecer a possibilidade de o usua rio anexar documentos digitalizados tanto 
no cadastro das pessoas quanto das famí lias. (Obrigatório) 
18.11.57. O devera  fazer a contabilizaça o correta dos atendimentos para que o RMA seja 
contabilizado e preenchido corretamente de forma automa tica, separado por Tipo de Unidade e 
Entidade, conforme documento do governo. Devera  ser possí vel exportar o documento como PDF 
seguindo o layout do modelo oficial. (Obrigatório) 
18.11.58. Permitir a importaça o do TXT do CadU nico Web. (Obrigatório) 
18.11.59. Permitir excluso es apenas em modo cascata (um bairro na o pode ser excluí do caso 
tenha domicí lio vinculado ele). (Obrigatório) 
18.11.60. Permitir a exclusa o de qualquer cadastro somente se na o possuir nenhuma 
movimentaça o.  
18.11.61. Possuir teste de consiste ncia de entrada de dados, validando campos de datas, 
nu meros e CPF. (Obrigatório) 
18.11.62. Possuir rotina de eliminar cadastros duplicados. (Obrigatório) 
18.11.63. Exibir mensagens de adverte ncia ou avisos, informando ao profissional um 
determinado risco ao executar funço es e solicitando sua confirmaça o para dar prosseguimento a 
tarefa.  
18.11.64. Armazenar a senha do profissional de forma criptografada no banco de dados. 
(Obrigatório) 
18.11.65. Permitir que o profissional possa alterar a sua senha a qualquer momento. Na 
alteraça o de senha deve ser obrigato rio a digitaça o da senha atual para criaça o da nova senha.  
18.11.66. Respeitar padronizaça o de cor, tamanho e nomenclatura nos boto es, í cones, textos e 
menus em todos os mo dulos do Sistema. (Obrigatório) 
18.11.67. Possuir para metro para configurar se o Sistema alerta o profissional ao logar no 
Sistema caso este tenha atendimentos, encaminhamentos e agendamento pendentes.  
18.11.68. Ser compatí vel com ambiente multiusua rio, permitindo a realizaça o de tarefas 
concorrentes em rede. (Obrigatório) 



 
 

 

 

18.11.69. Permitir que janelas modais possam ser abertas dentro do Sistema para melhorar 
acessibilidade do Sistema de acordo com a necessidade das aplicaço es. (Obrigatório) 
18.11.70. Possuir nas telas de busca aos cidada os, possibilidade de localizar, por qualquer parte 
do nome, pelo nome social, CPF, e data de nascimento.  
18.11.71. Possuir ferramenta para envio de mensagem entre os profissionais. (Obrigatório) 
18.11.72. Permitir controle avançado de usua rios a partir de permisso es de acordo com a sua 
funça o e a unidade em que trabalha. (Obrigatório) 
18.11.73. Permitir criar diferentes grupos de usua rios para facilitar a liberaça o das permisso es 
selecionando o grupo. (Obrigatório) 
18.11.74. Permitir tornar qualquer campo do cadastro de Domicí lio e Cidada o em um campo de 
preenchimento obrigato rio. (Obrigatório) 
18.11.75. Possuir opça o para que o profissional possa alternar entre as unidades sem sair do 
Sistema, so  sera  permitido caso o profissional tenha ví nculo com mais de uma unidade.  
18.11.76. Possuir rotina de unificaça o de cidada os duplicados. Onde seja possí vel escolher o 
cidada o correto e o(s) cidada o(s) a ser unificado. Essa unificaça o deve manter todo o histo rico 
do cadastro unificado. (Obrigatório) 
18.11.77. Possuir rotina de unificaça o de Logradouro. (Obrigatório) 
18.11.78. Possuir rotina de unificaça o de Localidade (bairro).  
18.11.79. Possuir tecnologia que gera automaticamente sugesto es de unificaça o a partir da 
semelhança da descriça o. (Obrigatório) 
 

8.12. SOFTWARE DE COTAÇÃO E PESQUISA DE PREÇOS 
Os requisitos classificados como OBRIGATO RIOS correspondem a 85% da totalidade 

deste mo dulo. 
Cada item obrigato rio sera  avaliado conforme os seguintes crite rios: 
 
ATENDE – a funcionalidade encontra-se plenamente operacional, em conformidade 

com as especificaço es te cnicas e os requisitos estabelecidos;  
NÃO ATENDE – ause ncia da funcionalidade, operaça o parcial, incompatibilidade 

te cnica ou qualquer desconformidade em relaça o aos requisitos definidos.  
 

18.12.1. Sistema devera  ser na modalidade SaaS (Software as a Service) para busca de preços 
atrave s de integraça o ou de dados indexados. (Obrigatório) 
18.12.2. Ser Multiplataforma e acessí vel de qualquer dispositivo (computador, celular, tablet e 
outros); 
18.12.3. Ser multiusua rio (sem restriço es de nu meros de usua rios e acessos). 
18.12.4. A criaça o de novos usua rios devera  estar disponí vel para controle total do o rga o, sem a 
necessidade de autorizaça o ou intermediaça o da empresa para liberaça o de novos usua rios e 
acessos ao sistema. 
18.12.5. Ter controle de gesta o de usua rios, permitindo a criaça o de ní veis de permissa o de 
acesso independente ou de grupos, que constituem em: criaça o de novos usua rios, acesso ao 
sistema, criaça o de cotaço es, ní veis de busca, controle do assistente virtual baseado em rede 
neural (Intelige ncia Artificial) e emissa o de relato rios. (Obrigatório) 
18.12.6. Na o possuir bloqueios e/ou restriço es quanto ao nu mero de cotaço es realizadas, 
relato rios gerados e pa ginas impressas. (Obrigatório) 
18.12.7. Possibilitar a criaça o de novas cotaço es a partir de dados importados de requisiço es de 
outros sistemas. 



 
 

 

 

18.12.8. Possibilitar a exportaça o dos dados das cotaço es realizadas diretamente para o sistema 
de compras/ licitaça o em uso pela entidade. (Obrigatório) 
18.12.9. Possibilitar a criaça o de novas cotaço es de forma independente. (Obrigatório) 
18.12.10. Opça o de reaproveitamento de cotaço es a partir de cotaço es ja  finalizadas. 
(Obrigatório) 
18.12.11. Possibilitar a criaça o e agrupamento de lotes. 
18.12.12. Ter atualizaça o de preços pelos í ndices de correça o moneta ria (IPCA, INPC e IGPM), 
podendo o usua rio escolher entre os í ndices disponí veis. (Obrigatório) 
18.12.13. Opça o para configuraça o de percentuais de preços inexequí veis e elevados. 
(Obrigatório) 
18.12.14. Pesquisa de preços atrave s de sites da internet, possuindo recurso para arquivamento 
de imagens e documentos, ale m de informaço es de data, hora, URL e informaço es do fornecedor. 
(Obrigatório) 
18.12.15. Os dados integrados ou indexados devem possuir sincronizaça o regular e automa tica. 
(Obrigatório) 
18.12.16. Possuir mecanismo de busca de preços de forma independente e individualizada. 
(Obrigatório) 
18.12.17. Possuir mecanismo de busca automatizada de preços, utilizando assistente virtual 
baseado em rede neural (Intelige ncia Artificial), com o objetivo de indexar e recuperar as 
informaço es de forma otimizada, permitindo classificaça o inteligente, reconhecimento de 
padro es e ana lise de correlaço es entre os dados coletados, proporcionando maior precisa o e 
eficie ncia na pesquisa de mercado. (Obrigatório) 
18.12.18. Assistente virtual baseado em rede neural (Intelige ncia Artificial) devera  operar de 
forma auto noma sem a necessidade de aça o por parte do usua rio. (Obrigatório) 
18.12.19. Assistente virtual baseado em rede neural (Intelige ncia Artificial) devera  realizar o 
preenchimento automa tico de preços e estimativas de custo de todos os itens listados. 
(Obrigatório) 
18.12.20. A busca de preços dos itens devera  ser possí vel a inclusa o de termos, datas de 
refere ncia para limitaça o de perí odo, estado, dista ncia entre municí pios, faixa de habitantes e 
faixa de valor. (Obrigatório) 
18.12.21. A lista de resultados devera  conter opço es de ordenaça o para melhor visualizaça o, 
podendo o usua rio escolher os resultados em ordem alfabe tica e/ ou valores em ordem crescente 
e decrescente. (Obrigatório) 
18.12.22. Sistema devera  possuir dados integrados ou indexados para consulta de fornecedores 
Inido neos, suspensos e/ou impedidos de contratar com Poder Pu blico. (Obrigatório) 
18.12.23. Sistema devera  possuir dados integrados ou indexados para consulta e geraça o 
automa tica de certida o consolidada do TCU (Tribunal de Contas da Unia o). (Obrigatório) 
18.12.24. Com o objetivo de maior assertividade das pesquisas de mercado, a ferramenta devera  
possuir reposito rio completo de suporte ao usua rio para consultas de deciso es e julgados TCU/ 
TCE, contendo informaço es do Tribunal de Origem, nu mero de processo, data e ementa, com o 
fim de subsidiar du vidas pertinentes ao objeto e metodologias da pesquisa. (Obrigatório) 
18.12.25. Possuir reposito rio completo de suporte ao usua rio com artigos jurí dicos relacionados 
as a reas de contratos e licitaço es, com a possibilidade de consultas e pesquisas diretas com os 
profissionais da a rea jurí dica. (Obrigatório) 
18.12.26. Possuir reposito rio completo de suporte ao usua rio para geraça o de Documentos de 
Formalizaça o de Demanda, Estudo Te cnico Preliminar e Mapa de Gerenciamento de Riscos. 
(Obrigatório) 



 
 

 

 

18.12.27. Possuir calculadora automatizada de prazos de editas contento no mí nimo, 
informaço es de objeto, crite rio de escolha e execuça o. (Obrigatório) 
18.12.28. Possibilitar a extraça o de relato rios com mença o das fontes de consulta de preços; 
preços me dios obtidos, memo ria de ca lculo, dados dos fornecedores com raza o social, CNPJ, e 
informaço es sobre impedimentos e/ou suspenso es; identificaça o do o rga o pesquisado, data de 
refere ncia, valor original do item, valor atualizado do item, verificaça o de preço me dio, indicando 
se o valor do item esta  abaixo ou acima da me dia obtida e fundamentaça o legal para pesquisa de 
mercado. (Obrigatório) 
 

19. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E LEVANTAMENTO DE MERCADO 
O valor total máximo, estimado para a contratação é de R$ 289.459,20 (duzentos e oitenta 

e nove mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos), conforme memorial de 
cálculo, a seguir: 

 

MEMORIAL DE CÁLCULO 

MUNICÍPIO TAQUARAL-SP (W) PEDRANÓPOLIS-SP (X) 
GAVIÃO  

PEIXOTO-SP (Y) 
SEBASTIANÓPOLIS DO 

SUL-SP (Z) 

EMPRESA 

CSM CENTRAL DE 
SOFTWARE 

MUNICIPAL LTDA 
CNPJ nº  

60.245.487/0001-02  

FIORILLI SOFTWARE 
LTDA 
CNPJ nº 

01.704.233/0001-38 

CSM CENTRAL DE 
SOFTWARE 

MUNICIPAL LTDA 
CNPJ nº  

60.245.487/0001-02 

PIRONDI SOFTWARE 
LTDA- EPP 
CNPJ nº 

10.353.071/0001-21 

Referência 
Me s 06/2026 

nº EMP. 2208/2026 
Me s 05/2026 

nº EMP. 1268/2026 
Me s 06/2026 

nº EMP. 535/2026 

Me s 06/2026 
nº EMP. 2265/2026 
nº EMP. 248/2026 

VALOR 
MENSAL 

R$ 27.139,09 R$ 20.896,26 R$ 28.718,56 R$ 19.732,51 

CÁLCULO DO VALOR UNITÁRIO 
(MÉDIA DE PREÇOS) 

∑  (𝑾,𝑿,𝒀,𝒁)

𝟒
 = 24.121,60 

CÁLCULO DO VALOR ESTIMADO 24.121,60 X 12 (meses) R$ 289.459,20 

 
Para a estimativa do valor total ma ximo para a contrataça o, foi efetuada uma pesquisa de 

preços atrave s do sitio eletro nico do Tribunal de Contas do Estado de Sa o Paulo (TCESP), nos 
municí pios com nu mero populacional similar, com ate  5 mil habitantes, e pro ximos a  Altair-SP, 
no raio em torno de 100 a  200km, com o objetivo de aproximar o custo real dos serviços, 
praticado no mercado regional. 
 

FONTES CONSULTADAS 

https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/taquaral/2026/despesas/detalhe/676299489  

https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/gaviao-peixoto/2026/despesas/detalhe/675231982  

https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/sebastianopolis-do-sul/2026/despesas/detalhe/676083923  

https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/sebastianopolis-do-sul/2026/despesas/detalhe/676083453 

https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/pedranopolis/2026/despesas/detalhe/676530190  

https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/pedranopolis/2026/despesas/detalhe/676530602  

 

https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/taquaral/2026/despesas/detalhe/676299489
https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/gaviao-peixoto/2026/despesas/detalhe/675231982
https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/sebastianopolis-do-sul/2026/despesas/detalhe/676083923
https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/sebastianopolis-do-sul/2026/despesas/detalhe/676083453
https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/pedranopolis/2026/despesas/detalhe/676530190
https://transparencia.tce.sp.gov.br/municipio/pedranopolis/2026/despesas/detalhe/676530602


 
 

 

 

20. DA FONTE DE RECURSOS 
20.1. Os recursos financeiros destinados a  execuça o do objeto desta licitaça o, onerara o a 
seguinte dotaça o: 

122 0002 2003 0000 - Manutença o das Atividades do Gabinete 
3.3.90.30.99.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí dica.  - Ficha 19 

20.2. Para os exercí cios subsequentes, ate  o te rmino do prazo contratual, as despesas correra o a  
conta de dotaça o orçamenta ria especí fica nas respectivas Leis Orçamenta rias, em conformidade 
com o Plano Plurianual. 
 
 

Altair-SP, 17 de agosto de 2026. 
 

 
 

____________________________________________ 
Ju lio Ce sar Ferrari 
Analista de T.I 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 

 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ____/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2026 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ALTAIR/SP, pessoa jurí dica de 

direito pu blico interno, inscrito no CNPJ nº 45.152.782/0001-12, com sede a  Praça Joaquim Carlos 
Garcia, nº 384, Centro, CEP 15.430-005, Altair/SP, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, Sr. Marco Antonio Ferreira, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a 
empresa ____________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, com sede em 
____________________, neste ato representada por ____________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o julgamento do Prega o Eletro nico nº 05/2026, homologado em 
____/____/2026, resolvem celebrar o presente contrato, sujeito a  Lei nº 14.133/2021, mediante as 
cla usulas e condiço es a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste contrato a contrataça o de empresa para licenciamento de uso de 
softwares de gesta o pu blica e suporte te cnico, por prazo determinado, com atualizaça o mensal, que 
garanta as alteraço es legais, corretivas e evolutivas, abrangendo conversa o, implantaça o e 
treinamento de pessoal, para a Prefeitura e Ca mara Municipal de Altair/SP, conforme as 
especificaço es constantes no Termo de Refere ncia – Anexo I do Edital, que integra este instrumento 
independentemente de transcriça o. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. A execuça o dar-se-a  sob o regime de prestaça o de serviços de forma contí nua, nos termos do 
art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
3.1. O presente contrato tera  vige ncia de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por perí odos sucessivos, ate  o limite de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 
106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo e desde que demonstrada a vantajosidade 
para a Administraça o. 
3.2. Considerando a natureza do objeto licitado, e sua finalidade de estruturaça o dos sistemas de 
gesta o dos poderes municipais, referente a execuça o orçamenta ria, administraça o financeira e 
controle. A operaça o continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informaça o,  pode ter 
vige ncia ma xima de 15 (quinze) anos, conforme art. 114. da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 
4.1. Pela integral execuça o do objeto, a CONTRATANTE pagara  a  CONTRATADA o valor global de R$ 
____________ (_______________________), sendo R$ ____________ referente a  conversa o e implantaça o (parcela 
u nica) e R$ ____________ mensais pelas licenças efetivamente contratadas e suporte te cnico. 
4.2. Os preços contratados corresponderem aos seguintes valores: 
 

DOS SOFTWARES E SERVIÇOS QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

Conversão, Implantação e Treinamento 1 ÚNICA R$  

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL 



 
 

 

 

DOS SOFTWARES E SERVIÇOS QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

Contabilidade Pública e Finanças  12 MÊS R$  R$  

Compras e Contratos 12 MÊS R$  R$  

Recursos Humanos e Folha de Pagamento 12 MÊS R$  R$  

Arrecadação e Nota Fiscal Eletrônica 12 MÊS R$  R$  

Repasses ao Terceiro Setor 12 MÊS R$  R$  

Patrimônio e Controle 12 MÊS R$  R$  

Almoxarifado 12 MÊS R$  R$  

Saúde 12 MÊS R$  R$  

Protocolo 12 MÊS R$  R$  

Pesquisa e Cotação de Preços 12 MÊS R$  R$  

Educação 12 MÊS R$  R$  

Assistência e Desenvolvimento Social 12 MÊS R$  R$  

TOTAL DA PREFEITURA R$ 

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL 

Contabilidade Pu blica e Finanças 12 ME S R$ R$ 

TOTAL DA CÂMARA R$ 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO R$ 

 
4.3. Os preços registrados no contrato podera o ser reajustados, apo s o interregno de 12 (doze) 
meses, a contar da data do recebimento da proposta atualizada, desde que haja pedido do 
contratado/registrado, antes da prorrogaça o,  mediante a aplicaça o, pelo contratante, do í ndice 
IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigaço es iniciadas e concluí das apo s a ocorre ncia da 
anualidade. 
4.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mí nimo de um ano sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do u ltimo reajuste. 
4.5. Preços questionados por sua presumida inexequibilidade na o sera o revisados no perí odo 
inicial de contrataça o, conforme cla usula 5.11 deste edital. 
4.6. No caso de atraso ou na o divulgaça o do(s) í ndice (s) de reajustamento, o contratante pagara  ao 
contratado a importa ncia calculada pela u ltima variaça o conhecida, liquidando a diferença 
correspondente ta o logo seja(m) divulgado(s) o(s) í ndice(s) definitivo(s). 
4.7. Fica o Contratado obrigado a apresentar memo ria de ca lculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.8. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma na o possa(m) mais ser utilizado(s), sera (a o) adotado(s), em substituiça o, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislaça o enta o em vigor. 
4.9. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo í ndice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10. O reajuste sera  registrado por meio de simples apostilamento. 
 



 
 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes deste contrato correra o a  conta da dotaça o orçamenta ria indicada na 
nota de empenho respectiva. 
122 0002 2003 0000 - Manutença o das Atividades do Gabinete 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 
6.1. A mediça o sera  mensal, com base na efetiva disponibilizaça o dos softwares contratados e 
autorizados na Ordem de Serviço, na execuça o do suporte te cnico, na realizaça o das atualizaço es 
legais, corretivas e evolutivas, e na manutença o da regularidade dos sistemas.  
6.2. Os serviços de conversa o, implantaça o e treinamento sera o medidos uma u nica vez, apo s sua 
conclusa o e aceite pela Administraça o. 
6.3. O pagamento referente aos serviços de conversa o e implantaça o, de natureza u nica, sera  
efetuado apo s a conclusa o e o aceite formal da respectiva etapa pela Administraça o. 
6.4. O pagamento das mensalidades de licenciamento e suporte te cnico sera  efetuado mensalmente, 
em ate  30 (trinta) dias contados do atesto da nota fiscal/fatura pelo fiscal do contrato, mediante 
comprovaça o da regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 
6.5. Nenhum pagamento sera  efetuado a  contratada enquanto pendente de liquidaça o qualquer 
obrigaça o que lhe tenha sido imposta em decorre ncia de penalidade ou inadimple ncia, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços ou correça o moneta ria. 
6.6. A contratada, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura devera  apresentar comprovaça o da 
quitaça o com as obrigaço es previdencia rias, documento indispensa vel para que o pagamento seja 
efetuado, nos termos do Artigo 121 da Lei Federal n° 14.133/21. 
6.7. Na o sera  iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros 
necessa rios a  contrataça o contenham incorreço es. 
6.8. A contagem do prazo para pagamento considerara  dias corridos e tera  iní cio e encerramento 
em dias de expediente nesta Prefeitura. 
6.9. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, sera  imediatamente 
solicitada a  contratada, carta de correça o, quando couber, ou ainda pertinente regularizaça o, que 
devera  ser encaminhada a esta Prefeitura no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
6.10. Caso a Contratada na o apresente carta de correça o no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento sera  recontado, a partir da data da sua apresentaça o. 
6.11. A presente contrataça o NÃO permite a antecipaça o de pagamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONVERSÃO, MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a executar a conversa o, migraça o e implantaça o dos dados nos 
prazos e condiço es fixados no item 16 do Edital e as especificaço es no Termo de Refere ncia, sob 
pena das sanço es e da extinça o contratual ali previstas. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto em estrita conformidade com o Termo de 
Refere ncia, prestar suporte te cnico continuado, promover atualizaço es legais e tecnolo gicas sem 
o nus adicional; 
8.2. Executar o objeto em conformidade com as condiço es especificadas, cronograma fí sico-
financeiro e condiço es contratuais, fornecendo todas as licenças dos softwares acionados. 
8.3. Responsabilizar-se pelos danos causados a  Administraça o ou a terceiros em raza o da execuça o 
do contrato; 



 
 

 

 

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas expensas, serviços ou materiais 
com ví cios, defeitos ou incorreço es; 
8.5. Manter, durante toda a vige ncia do contrato, todas as condiço es de habilitaça o exigidas na 
licitaça o; 
8.6. Indicar preposto aceito pela Administraça o para representa -la durante a execuça o; 
8.7. Comunicar a  Administraça o, no prazo mí nimo de 5 (cinco) dias u teis antes do vencimento, 
motivos que impossibilitem o cumprimento de prazos, com a devida comprovaça o; 
8.8. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais decorrentes 
da execuça o; 
8.9. Cumprir a reserva de cargos para pessoa com deficie ncia ou reabilitado da Previde ncia Social, 
conforme art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar as condiço es necessa rias a  execuça o do contrato; 
9.2. Designar gestor e fiscal do contrato; 
9.3. Acompanhar e fiscalizar a execuça o contratual; 
9.4. Efetuar os pagamentos nas condiço es e prazos estabelecidos, observada a ordem cronolo gica; 
9.5. Comunicar a  contratada sobre imperfeiço es, falhas ou irregularidades verificadas; 
9.6. Prestar as informaço es e esclarecimentos necessa rios a  execuça o; 
9.7. Aplicar as sanço es previstas em lei e no contrato, quando cabí veis; 
9.8. Rejeitar serviços em desconformidade com as especificaço es. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a execuça o do contrato sera  acompanhada e 
fiscalizada por representante(s) designado(s) pelo CONTRATANTE, que exercera o as funço es de 
fiscal e gestor do contrato. 
10.2. O fiscal do contrato anotara  em registro pro prio todas as ocorre ncias relacionadas a  execuça o, 
indicando dia, me s e ano, verificara  a conformidade dos serviços com os projetos e normas te cnicas, 
atestara  as mediço es e determinara  as provide ncias para regularizaça o de falhas. 
10.3. O gestor do contrato coordenara  as atividades de fiscalizaça o, instruira  os processos de 
pagamento, reajuste e sanço es e efetuara  o recebimento definitivo do objeto. 
10.4. A fiscalizaça o na o exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
10.5. O fiscal sera  auxiliado pelos o rga os de assessoramento jurí dico e de controle interno da 
Administraça o. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Pela inexecuça o total ou parcial do contrato, a Administraça o podera  aplicar as seguintes 
sanço es, nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, garantidos o contradito rio e a ampla 
defesa: 

a) Advertência, por escrito, quando a CONTRATADA descumprir obrigaço es contratuais de 
menor gravidade; 

b) Multa, nos seguintes percentuais: 
I. Multa morato ria de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da parcela 

inadimplida, ate  o limite de 30 (trinta) dias; 
II. Multa compensato ria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nas 

hipo teses de inexecuça o total, recusa injustificada em assinar o contrato, na o 
manutença o das condiço es de habilitaça o ou apresentaça o de documentaça o falsa; 



 
 

 

 

III. Multa compensato ria de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 
do contrato, conforme a gravidade da infraça o, para as demais hipo teses de 
descumprimento; 

c) Impedimento de licitar e contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e 
indireta do ente federativo, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. As sanço es podera o ser aplicadas cumulativamente, conforme art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133/2021. 
11.3. Na aplicaça o das sanço es, sera o considerados a natureza e a gravidade da infraça o, as 
peculiaridades do caso, as circunsta ncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e a existe ncia 
de programa de integridade, conforme item 17.3. do edital. 
11.4. A multa podera  ser descontada da garantia prestada, dos pagamentos devidos a  CONTRATADA 
ou cobrada judicialmente. 
11.5. A aplicaça o de qualquer sança o na o exclui a obrigaça o de reparaça o integral dos danos 
causados ao CONTRATANTE. 
11.6. Cabera  recurso no prazo de 15 (quinze) dias u teis da aplicaça o das sanço es de adverte ncia, 
multa e impedimento de licitar. Da declaraça o de inidoneidade cabera  pedido de reconsideraça o no 
prazo de 15 (quinze) dias u teis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O presente contrato podera  ser extinto nas hipo teses e condiço es previstas nos arts. 137 a 139 
da Lei nº 14.133/2021, sem prejuí zo das sanço es aplica veis. 
12.2.  Constituem motivos para extinça o do contrato, a serem formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contradito rio e a ampla defesa: 

12.2.1. Na o cumprimento ou cumprimento irregular de cla usulas contratuais, especificaço es 
ou prazos; 
12.2.2. Desatendimento das determinaço es regulares emitidas pela fiscalizaça o; 
12.2.3. Alteraça o social ou modificaça o da finalidade ou estrutura da empresa que prejudique 
a execuça o; 
12.2.4. Razo es de interesse pu blico, de alta releva ncia e amplo conhecimento, justificadas pela 
autoridade ma xima do CONTRATANTE; 
12.2.5. Ocorre ncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, que 
impossibilite o cumprimento das obrigaço es; 
12.2.6. Atraso superior a 2 (dois) meses nos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas as hipo teses de calamidade pu blica, grave perturbaça o da ordem interna ou guerra; 

12.3. A extinça o determinada por ato unilateral do CONTRATANTE acarretara  as conseque ncias 
previstas no art. 139, I a IV, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuí zo das sanço es aplica veis. 
12.4. A CONTRATADA podera  requerer a extinça o do contrato nas hipo teses previstas no art. 137, 
§2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
13.1. A CONTRATADA obriga-se a observar, no tratamento de dados pessoais a que tiver acesso em 
raza o da execuça o contratual, as disposiço es da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), respondendo pelos 
danos que causar em decorre ncia do tratamento inadequado de tais dados. 
 
 
 



 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
14.1. Este contrato vincula-se integralmente ao Edital do Prega o Eletro nico nº 05/2026, ao Termo 
de Refere ncia e a  proposta da CONTRATADA, que passam a integra -lo independentemente de 
transcriça o. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1. Este contrato podera  ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Aplicam-se a este contrato, no que couber, as demais disposiço es da Lei nº 14.133/2021 e do 
Edital e seus anexos e a Proposta de Preços da empresa, do Prega o Eletro nico nº 05/2026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Olí mpia/SP para dirimir quaisquer questo es oriundas deste 
contrato, com renu ncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma. 
 

Altair/SP, ____ de ______________ de 2026. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
MARCO ANTONIO FERREIRA 

Prefeito Municipal – CONTRATANTE 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Representante Legal – CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

 
OBJETO: “Contrataça o de empresa para licenciamento de uso de softwares de gesta o pu blica e 
suporte te cnico, por prazo determinado, com atualizaça o mensal, que garanta as alteraço es legais, 
corretivas e evolutivas, abrangendo conversa o, implantaça o e treinamento de pessoal, para a 
Prefeitura e Ca mara Municipal de Altair/SP, conforme as especificaço es constantes no Termo de 
Refere ncia – Anexo I do Edital.” 
 
DADOS DA EMPRESA PROPONENTE 
Raza o Social: CNPJ nº 
Endereço Completo c/ CEP. Telefone: (DDD) 
E-mail Comercial:   

 

Lote Único - SISTEMA INTEGRADO MULTIENTIDADE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

DOS SOFTWARES E SERVIÇOS QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

Conversão, Implantação e Treinamento 1 ÚNICA R$  

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL 

Contabilidade Pública e Finanças  12 MÊS R$  R$  

Compras e Contratos 12 MÊS R$  R$  

Recursos Humanos e Folha de Pagamento 12 MÊS R$  R$  

Arrecadação e Nota Fiscal Eletrônica 12 MÊS R$  R$  

Repasses ao Terceiro Setor 12 MÊS R$  R$  

Patrimônio e Controle 12 MÊS R$  R$  

Almoxarifado 12 MÊS R$  R$  

Saúde 12 MÊS R$  R$  

Protocolo 12 MÊS R$  R$  

Pesquisa e Cotação de Preços 12 MÊS R$  R$  

Educação 12 MÊS R$  R$  

Assistência e Desenvolvimento Social 12 MÊS R$  R$  

TOTAL DA PREFEITURA R$ 

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL 

Contabilidade Pu blica e Finanças 12 ME S R$ R$ 

TOTAL DA CÂMARA R$ 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ 

(Valor Global da Proposta por Extenso) ...................................................................................... ......................... 

............................................................................................................................. ................................................................ 



 
 

 

 

DADOS PARA PAGAMENTO 
Banco: 
Age ncia: 
Conta: 
 
DECLARAÇÕES 
Declaramos que: 

a) Nos preços ofertados esta o inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdencia rios, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamentos, 
treinamento, suporte te cnico, manutença o, conversa o, implantaça o e demais despesas necessa rias 
ao cumprimento integral do objeto. 

b) O prazo de validade da proposta e  de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
apresentaça o. 

c) Concordamos integralmente com todas as condiço es estabelecidas no Edital e seus anexos. 
d) O prazo para conversa o, implantaça o, treinamento e disponibilizaça o dos softwares 

observara  as condiço es previstas no Termo de Refere ncia. 
 
 

Local/UF e Data 
 
 

___________________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Nome 
Cargo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 
Em cumprimento às determinações da Lei nº 14.133/2021 e à Constituição Federal, a 

empresa ******************************, inscrita no CNPJ nº ***************************, DECLARA, 
para fins de participação no Processo Licitatório nº 25/2026, Pregão Eletrônico nº 05/2026, do 
Município de Altair/SP, que: 

 
1. Na o esta  impedida de contratar com a Administraça o Pu blica, direta e indireta; 
2. Na o foi declarada inido nea pelo Poder Pu blico, de nenhuma esfera; 
3. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaça o definidos no 
instrumento convocato rio; 

4. Na o possui dentre os seus proprieta rios, servidor pu blico nem titular de mandato eletivo; 
5. Na o emprega pessoa menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e 

na o emprega pessoa menor de 16 (dezesseis) anos. (Obs.: se for o caso, emprega menor, a partir 
de 14 (quatorze) anos, na condiça o de aprendiz – especificar); 

6. Na o mante m ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico que desempenhe funça o 
na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou que deles seja co njuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau; 

7. Conforme o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, esta  ciente do dever de 
cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficie ncia ou para reabilitado da 
Previde ncia Social, e que (se aplicado a  sua empresa, de acordo com o nu mero de funciona rios) 
esta  cumprindo integralmente as regras de acessibilidade, obrigato rias; 

8. Tomou pleno conhecimento de todas as informaço es e das condiço es locais para o cumprimento 
das obrigaço es objeto da licitaça o; 

9. Esta  ciente da obrigaça o legal de comunicar ao Municí pio de Altair-SP quaisquer impedimentos 
supervenientes; 

10. Atendera  as disposiço es da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteça o 
de Dados Pessoais), quando do tratamento de dados pessoais e de dados pessoais sensí veis a 
que tenha acesso para o propo sito de execuça o e acompanhamento do ajuste, na o podendo 
divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 
contrataça o, a na o ser por força de obrigaça o legal ou regulato ria. 

 
Por ser a expressão da verdade firma o presente, por meio de seu representante legal. 

 
…………/UF, ………… de …………… de 2026. 

 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 
 
OBS.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 



 
 

 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MPE’S 
 
Ao 
Sr. Pregoeiro do Município de Altair-SP; 
 
Ref.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026. 
 

A empresa **************************, inscrita no CNPJ sob o nº ***********************, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) *************************, portador do 
Documento de Identidade nº ****************/SSP/UF, inscrito no CPF sob o nº 
**********************, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para 
qualificação como (incluir a condição da empresa: Microempresa - ME, Empresa de Pequeno 
Porte - EPP ou Equiparada – especificar), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está 
sujeita a qualquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei. 
 

( ) SIM ( ) NÃO - Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e 
pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá do direito à contratação, 
estando sujeita às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
OBS.: em caso afirmativo, assinalar acima. 
 

Por ser a expressão da verdade, eu **********************, representante legal desta 
empresa, firmo o presente. 
 
 
 
 

Local e Data 
Assinatura e Carimbo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 



     ∑    ( 𝑾 ,   𝑿 ,   𝒀 , 𝒁 )  𝟒

